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1. APRESENTAÇÃO 

 

O presente relatório objetiva revisar a Programação Anual de Financiamento do 

Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste - FCO para 2019,  elaborar a 

Programação para o ano de 2020 e realizar uma análise minuciosa das normas 

operacionais do FCO, propondo alterações a fim de agilizar e aperfeiçoar suas regras, 

permitindo que o Fundo seja um instrumento efetivamente capaz de contribuir para 

desenvolvimento econômico e social da Região Centro-Oeste. 

Tais tarefas são frutos de decisão do Conselho Deliberativo do Desenvolvimento 

do Centro-Oeste (Condel/Sudeco), que instituiu, para tal finalidade, um Grupo de 

Trabalho – GT, por meio da Resolução n.º 88/2018, de 20.05.2019, composto de 7 

membros, sendo 1 (um) membro por administrador (Ministério do Desenvolvimento 

Regional, Sudeco e Banco do Brasil) e 1 (um) membro por Unidade Federativa (GO, MT, 

MS e DF). 

Esses estudos tomaram como base a Política Nacional de Desenvolvimento 

Regional - PNDR, o Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste - PRDCO, as 

Diretrizes e Orientações Gerais do Ministério do Desenvolvimento Regional, as 

Diretrizes e Prioridades do Condel/Sudeco e demais legislações pertinentes ao tema. 
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2. INTRODUÇÃO 

 

O FCO foi criado por meio da Lei n° 7.827/1989, que regulamentou o artigo n.° 

159. inciso 1, alínea "c", da Constituição Federal de 1988, como objetivo de contribuir 

para o desenvolvimento econômico e social da região Centro-Oeste, mediante a execução 

de programas de financiamento aos setores produtivos, em consonância com o Plano 

Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste e da Política Nacional de 

Desenvolvimento Regional. 

A área de abrangência do FCO é a região Centro-Oeste, composta pelos Estados 

de Goiás. Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e Distrito Federal. De acordo com o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). a região conta com 466 municípios e o DF. 

De acordo com o artigo 6° da Lei 7.827/1989, os recursos do FCO são 

provenientes das seguintes fontes:  

a) 0.6% (seis décimos por cento) do produto da arrecadação do imposto sobre a renda 

e proventos de qualquer natureza (IR) e do imposto sobre produtos 

industrializados (IPI); 

b) retornos e resultados das aplicações; 

c) resultado da remuneração dos recursos momentaneamente não aplicados, 

calculada com base em indexador oficial;  

d) contribuições, doações, financiamentos e recursos de outras origens, concedidos 

por entidades de direito público ou privado, nacionais ou estrangeiras; e  

e) dotações orçamentárias ou outros recursos previstos em lei.  

Conforme o artigo n° 13 da Lei 7.827/1989 a administração do FCO é exercida 

conjuntamente pelo Conselho Deliberativo da Superintendência do Desenvolvimento do 

Centro-Oeste (Condel/Sudeco), Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) e 

Banco do Brasil S.A. (BB), observadas as atribuições previstas na legislação para cada 

um dos administradores.  

O Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste tem apresentado uma 

trajetória de crescimento nos valores aplicados e na quantidade de contratações celebradas 

em toda a sua região de abrangência. Entre os anos de 2014 e 2018, as contratações com 

recursos do FCO saltaram de R$ 5.706,4 milhões (2014), alcançando um pico de R$ 

9.449,5 milhões (2018), representando um incremento de 65,6% no valor aplicado pelo 
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Fundo. Já em 2019, a previsão é de aplicação de R$ 8.506,4 milhões, segundo a 

Programação Anual de Financiamento. 

 

Nos últimos anos, a aplicação dos recursos tem alcançado quase que sua 

totalidade, sendo que em 2017 foram utilizados 86,8% dos recursos disponíveis e em 

2018 foram utilizados 94,6% desses recursos. Em 2019 a aplicação será próxima da 

totalidade, não atingindo 100% devido ao fato de parte dos recursos ingressarem no 

Fundo no final de dezembro, não havendo tempo hábil para sua utilização ainda dentro 

do exercício. 

Este cenário, em que a demanda pelos recursos do Fundo cresce em ritmo mais 

acelerado do que a oferta, acarreta uma situação de insuficiência de recursos, 

impossibilitando o atendimento de todas as demandas e provocando, em última análise, a 

suspensão do acolhimento de propostas de financiamento em determinadas linhas. 

Outro fenômeno que tem impactado o FCO é a aplicação desproporcional dos seus 

recursos, haja visto que 80% dos recursos contratados em 2018 foram aplicados no Rural, 

enquanto somente 20% foram aplicados no Empresarial. Este fato tem chamada atenção 

dos órgãos de controle que cobram dos administradores do Fundo uma destinação mais 

equânime entre os recursos do rural e do empresarial. 
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Visando fazer uma avaliação do Fundo, a Secretaria Executiva do Condel/Sideco 

sugeriu e o Conselho aprovou a criação de um Grupo de Trabalho para proceder a 

completa revisão da Programação do FCO, possibilitando o aperfeiçoamento de suas 

normas operacionais, permitindo que ele seja um instrumento efetivamente capaz de 

responder aos anseios econômicos e sociais da Região Centro-Oeste, promovendo e 

alavancando o seu desenvolvimento através do estímulo do setor produtivo e a geração 

de emprego e renda, reduzindo, desta forma, as desigualdades presentes na Região. 

A Programação Anual de Financiamento é o documento base que define todas as 

regras de acesso aos recursos do Fundo. Segundo a Lei nº 7.827/89, o Banco 

Administrador tem até o dia 30 de setembro de cada ano para encaminhar para análise 

dos outros administradores a "proposta dos programas de financiamento para o exercício 

seguinte” e até o dia 30 de outubro para encaminhar ao Condel/Sudeco a "proposta de 

aplicação dos recursos relativa aos programas de financiamento para o exercício 

seguinte".  

Para a elaboração da Programação, o Banco Administrador deve se nortear pelas 

"Diretrizes e Orientações Gerais" estabelecidas pelo Ministério do Desenvolvimento 

Regional e pelas "Diretrizes e Prioridades" estabelecidas pelo Condel/Sudeco, sendo que 

o Órgão Colegiado tem até 15 de dezembro de cada ano para analisar e aprovar a 

Programação para o exercício seguinte. 
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Ocorre que, no decorrer dos últimos anos, seja por solicitação dos Estados de 

Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul e do Distrito Federal, dos administradores do 

FCO ou de algum outro membro do Condel/Sudeco, ou, ainda, por alguma imposição 

legal, a Programação do FCO tem sofrido várias modificações. Novas linhas de 

financiamento foram criadas ou ampliadas, vedações foram modificadas, prazos, taxas, 

carências e outras variáveis da Programação sofreram ajustes, de forma que hoje o leque 

de possibilidades de financiamento é enorme, podendo financiar praticamente qualquer 

coisa, salvo suas poucas vedações. Deste modo, em um cenário onde a Programação 

permite o financiamento de praticamente tudo, ocorre uma fragilização das verdadeiras 

prioridades do Fundo.  

Com relação à distribuição geográfica na atuação do FCO, temos que, segundo as 

"Diretrizes e Orientações Gerais" estabelecidas pelo Ministério do Desenvolvimento 

Regional, deverão ter tratamento diferenciado e favorecido os municípios classificados 

como média renda segundo a PNDR, os municípios da Faixa de Fronteira e da Região 

Integrada de Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno - RIDE-DF. Atualmente, a 

Programação para 2019 reserva 40%, 19,4% e 2,9% (em 2018 eram 57%, 19,4% e 2,9%) 

de seus recursos, respectivamente, para as 3 prioridades. 

Além da reserva de, ao menos, 40% dos recursos do FCO para aplicação em 

municípios de média renda, também temos o Fator de Localização - FL como um outro 

mecanismo para incentivar a aplicação dos recursos em regiões mais necessitadas. Tal 

Fator, restrito ao FCO Empresarial, aplica um coeficiente no cálculo das taxas de juros 

dos financiamentos localizados em áreas priorizadas , funcionando como um redutor nas 

taxas de juros nos municípios de média renda com baixo e médio dinamismo (FL= 0,9), 

em contraposição a uma elevação nas taxas de juros nos municípios de média renda com 

alto dinamismo e de alta renda (FL = 1,1). 

Segundo a nova classificação da Política Nacional de Desenvolvimento Regional 

- PNDR, a região Centro-Oeste não possui nenhum município de baixa renda, possuindo 

232 municípios de alta renda e outros 235 municípios de média renda. Segundo essa 

metodologia, 187 municípios são priorizados para utilização do Fator de Localização 0,9 

(FL=0,9), enquanto outros 280 municípios utilizam o Fator 1,1 (FL=1,1).  

  Resta saber se a política de destinação de 40% dos recursos do FCO a municípios 

de média renda, associado ao Fator de Localização - FL, surtirão os efeitos desejados no 
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combate às desigualdades regionais, principalmente na tarefa de estimular a atividade 

empresarial, grande consumidora de mão-de-obra, em municípios de média renda. 

Levando em consideração o relatado, o Condel/Sudeco decidiu que a 

Programação do Fundo deveria ser revista como um todo, fazendo uma análise minuciosa 

e completa da mesma, discutindo sugestões de ajustes nas linhas e condições de 

financiamento, de modo a agilizar e dinamizar a aplicação dos recursos do Fundo, 

convergindo às reais necessidades e demandas da Região, sempre tendo como elemento 

norteador a redução das desigualdades regionais e intrarregionais da região Centro-Oeste 

que é, na essência, o propósito da existência do Fundo. 
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3. GRUPO DE TRABALHO 

 

Conforme estabelecido na Resolução n.º 88/2018, de 20.05.2019, o Grupo de 

Trabalho buscou revisar a Programação para 2019, elaborar a Programação para 2020 e 

realizar uma análise minuciosa e completa das normas operacionais do Fundo. 

Adicionalmente, o Grupo analisou e sugeriu modificações na Resolução Condel/Sudeco 

n.º 43/2015, de 29.12.2015, que trata das metas de gestão de desempenho do FCO, 

atendendo sugestões do Departamento de Planejamento e Avaliação da Sudeco e dos 

Órgãos de Controle. 

As propostas apresentadas no presente Relatório buscam promover alterações a 

fim de simplificar, agilizar e aperfeiçoar as regras que regem o FCO, permitindo que o 

Fundo seja um instrumento efetivamente capaz de contribuir para desenvolvimento 

econômico e social da Região Centro-Oeste. 

Visando recolher contribuições e subsídios a realização das tarefas designadas ao 

Grupo de Trabalho, inicialmente foram realizadas reuniões nos Conselhos de 

Desenvolvimento Econômico dos Estados e do Distrito Federal.  

Os encontros foram realizados nas seguintes datas:   

✓ Reunião no Estado de Goiás: 12.06.2019; 

✓ Reunião no Estado de Mato Grosso: 18.06.2019; 

✓ Reunião no Estado do Mato Grosso do Sul: 25.06.2019; e 

✓ Reunião no Distrito Federal: 28.06.2019. 

 

O Grupo de Trabalho se reuniu ordinariamente, com todos os seus membros, em 

04 (quatro) oportunidade e extraordinariamente, apenas com os administradores do 

Fundo, em outras 04 (quatro) oportunidades. 

As reuniões se deram nas seguintes datas: 

✓ 1ª Reunião Ordinária: 07.08.2019; 

✓ Reunião com os administradores: 15.08.2019; 

✓ Reunião com os administradores: 22.08.2019; 

✓ 2ª Reunião Ordinária: 23.08.2019; 

✓ 3ª Reunião Ordinária: 06.09.2019; 

✓ Reunião com os administradores: 18.09.2019; 
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✓ Reunião com os administradores: 26.09.2019; e 

✓ 4ª Reunião Ordinária: 30.09.2019. 

As listas de presença e as memórias das reuniões encontram-se nos Anexos III e 

IV deste Relatório, respectivamente. 

Como resultados das discussões realizadas pelo Grupo de Trabalho foram feitas 

algumas propostas, consubstanciadas a seguir: 

 

3.1 PROPOSTA DE REVISÃO DA PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2019 

Durante a 11ª Reunião Ordinária do Condel/Sudeco, ocorrida em 20 de maio de 

2019, o Conselho solicitou ao Grupo de Trabalho que avaliasse as modificações na 

Programação Anual de Financiamento que poderiam ser implementadas ainda em 2019, 

visando aprimorar as regras de acesso aos recursos do Fundo, uma vez que muitas delas 

foram idealizadas em um cenário desatualizado, em que os recursos eram abundantes e 

atendiam plenamente a demanda do setor produtivo da região Centro-Oeste.  

No momento atual, a situação é outra, embora os recursos disponíveis 

anualmente para o Fundo tenham aumentado nos últimos anos, a demanda 

aumentou ainda mais, sendo que hoje existe uma escassez de recursos, devendo, portanto, 

haver ajustes na Programação para adequá-la a nova realidade. 

Os membros do GT avaliaram que as modificações a serem feitas ainda em 2019 

deveriam, principalmente, buscar reduzir o tíquete médio das operações para atender a 

um número maior de tomadores e buscar um melhor equilíbrio entre as contratações dos 

setores rural e empresarial. 

As modificações propostas foram as seguintes: 

❖ Financiamento de caminhões por produtores rurais, passando de 3 (três) para 1 

(um) caminhão por beneficiário.  

A proposta tem o objetivo de equilibrar as contratações entre o FCO empresarial e 

FCO Rural, elevar a oferta do crédito para outros segmentos, sem deixar de atender o 

produtor rural.   
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❖ Financiamento de imóveis destinados à complexos industriais.  

A proposta representa uma ampliação da excepcionalidade contida nos itens não 

financiáveis, permitindo o financiamento de imóveis destinados à comercialização ou 

locação quando o projeto for referente a complexos industriais, a qual espera-se 

estimular o crescimento regional e geração de emprego em áreas que atualmente 

possuem baixa demanda empresarial. Gerando empregos e receitas provenientes da 

arrecadação de impostos nas regiões beneficiadas. 

❖ Alteração do valor da carta-consulta, passando de R$ 1 milhão para R$ 500 

mil.  

Ao diminuir o valor das cartas-consultas, os CDEs poderão acompanhar mais 

detalhadamente as propostas que ingressam nas instituições financeiras, direcionando 

melhor os recursos e permitindo a criação de mecanismos de controle e avaliação. 

Observação: Fica resguardada a possibilidade de ampliação do limite por iniciativa 

de cada um dos CDEs. Ficam válidas até 30 de junho de 2020 as propostas já 

apresentadas aos agentes financeiros que, pela regra atual, não necessitam de carta-

consulta. 

❖ Alteração do teto de financiamento do FCO, passando de R$ 30 milhões para 

20 milhões por tomador e na assistência máxima permitida, passando de 400 

milhões para R$ 200 milhões por cliente, grupo empresarial ou grupo 

agropecuário.  

Atualmente a quantidade de recursos do FCO não é suficiente para atender a demanda 

por esse tipo de crédito. A proposta tem por objetivo fazer com que o Fundo atenda a 

um universo maior de beneficiários e. consequentemente, reduza o tíquete médio, 

proporcionando o acesso de novos tomadores aos seus recursos. Diante do exposto, 

foram sugeridas as seguintes alterações:  

Redução do teto de financiamento de R$ 30 milhões para R$ 20 milhões; 

Redução da assistência máxima global de R$ 400 milhões para R$ 200 milhões, por 

cliente, grupo empresarial ou grupo agropecuário; e 

Com relação ao item III do quadro acima, a modificação de R$ 20 mil para R$ 27 

mil na assistência máxima global para Empreendedores Individuais - EI visa 
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somente compatibilizar o texto com o teto previsto para Empreendedores Individuais 

que é R$ 27 mil. 

❖ Alteração do limite financiável para capital de giro dissociado, passando de R$ 

7 mil para R$ 10 mil no caso de empreendedores individuais e de R$ 180 mil 

para R$ 200 mil no caso de microempresas.  

A proposta destina-se ampliar o limite financiável para os Empreendedores 

Individuais - EI e as microempresas quanto ao capital de giro dissociado, uma vez 

que tais empresas são grandes geradoras de empregos e o capital de giro é um 

importante fator para a saúde financeira das empresas e, consequentemente, para a 

manutenção dos seus postos de trabalho. Os valores propostos são: 

✓ Empreendedores individuais passarão de até R$ 7 mil para até R$ 10 mil; e 

✓ Microempresas, de R$ 180 mil para R$ 200 mil. 

❖ Redução dos limites financiáveis para o Programa de FCO Empresarial de 

Apoio para MGE.  

O objetivo da proposta é reduzir o limite financiável das médias e grandes empresas, 

uma vez que esse porte tem condições de buscar outras fontes de financiamento para 

compor o projeto, dessa maneira haverá uma disponibilização maior de recursos para 

aplicação aos tomadores de menor porte.  Essas mudanças contribuirão para a 

desconcentração do crédito, diminuição do valor médio contratado e o atendimento a 

um universo maior de beneficiários. 

❖ Redução dos limites financiáveis para o Programa de FCO Rural.   

A proposta pretende reduzir o limite financiável das médias e grandes empresas, uma 

vez que esse porte tem condições de buscar outras fontes de financiamento para 

compor o projeto, dessa maneira haverá um sobra de recursos para aplicação nos 

segmentos de menor porte e, consequentemente, contribuirá para a desconcentração 

do crédito, diminuição do valor médio contratado e atendimento a um universo maior 

de beneficiários.  

❖ Ampliação dos itens financiáveis do Programa FCO Rural - FCO Verde.  

A proposta visa possibilitar, além da implantação de culturas permanentes de 

seringueira, erva-mate, pequi e castanha do Brasil, a proteção, correção e a 
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recuperação de culturas já existente, evitando a necessidade de ampliação das áreas 

de cultivo de tais espécies e, consequentemente, de ampliação da fronteira agrícola. 

❖ Alteração do Programa de FCO Empresarial para Repasse, retirada de 

restrições e aumento do teto permitido por tomador.  

A proposta permite que as instituições financeiras credenciadas pelo o Banco 

Administrador a serem agentes financeiros repassadores dos recursos do FCO 

trabalhem com empresas de médio e grande portes, adequando o teto máximo por 

tomador de R$ 5 milhões para R$ 10 milhões. 

❖ Alteração do Programa de FCO Rural para Repasse, retirada de restrições e 

aumento do teto permitido por tomador.  

A proposta visa retirar a restrição de que as instituições financeiras beneficiárias dos 

repasses do FCO trabalhem somente com produtores rurais de mini, pequeno e 

pequeno-médio portes, além de ampliar o teto por tomador, tornando os 

valores compatíveis com os novos portes permitidos. 

 

Destaca-se que as modificações acima propostas foram levadas à consideração e 

deliberação do Condel/Sudeco, sendo aprovadas na 12ª Reunião Ordinária do Conselho, 

ocorrida em 16 de setembro de 2019, conforme Parecer Condel/Sudeco n°. 07/2019, de 

10 de setembro de 2019 (Anexo V). 

 

3.2 PROPOSTA DE PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2020 

As alterações sugeridas para a Programação de 2020 buscam simplificar, agilizar 

e aperfeiçoar as regras que regem o Fundo, tendo com meta beneficiar a um número cada 

vez maior de tomadores em um panorama de escassez de recursos. 

Entre as principais mudanças propostas estão:  

❖ A unificação das Linhas FCO Empresarial para MPE e MGE. 

A proposta visa simplificar a Programação do FCO, uma vez que os requisitos para 

obtenção de financiamentos entre essas duas linhas são muito semelhantes.  

❖ O aumento do percentual previsto para o DF de 10% para 13%. 

A proposta apresentada pelo Banco Administrador, conforme ofício Diretoria de 

Governo/Genef/DinefII – 2019/007940, de 26.09.2019, pretende recompor os 

recursos do DF, uma vez que houve redução de 9% dos recursos previstos para essa 

UF no último exercício, saindo de 19% em 2018 para 10% em 2019. 
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Na época, essa diminuição foi justificada com base na série história de contratações 

no DF, que estava em torno de 7% dos recursos do FCO.  

O Governo local, desde o início deste exercício, vem trabalhando para divulgar as 

linhas e condições de financiamento do FCO. Como resultado desse trabalho, temos 

que as contratações no DF já atingiram 66% do orçamento previsto. 

❖ A reformulação da Linha de Financiamento de Ciência, Tecnologia e Inovação.  

A proposta visa, principalmente, readequar as definições e os itens financiáveis na 

Linha, posto que da forma como se encontra atualmente, o Banco Administrador não 

tem conseguido enquadrar os projetos para o financiamento com recursos do Fundo.   

A proposta foi construída com a cooperação da Financiadora de Inovação e Pesquisa 

(Finep) e Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações – MCTIC. 

❖ Construção da Linha de Financiamento de Microcrédito Produtivo Orientado. 

A construção dessa linha visa atender o disposto na Lei nº 13.636, de 20 de março 

2018, norma que dispõe sobre o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo 

Orientado (PNMPO).  

A referida Lei estabeleceu como uma das fontes de recursos para o Programa os 

Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste. 

 

A planilha contendo o quadro comparativo com as propostas de modificações para 

Programação Anual de Financiamento referente ao exercício de 2020 encontra-se no 

Anexo VII deste Relatório. 

 

3.3  PROPOSTA DE INDICADORES E METAS DE GESTÃO DE 

DESEMPENHO DO FCO 

Os indicadores do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste, são 

apurados para uma melhor avaliação da política pública de desenvolvimento regional, 

suas repercussões e influências no combate às desigualdades regionais e, também, para 

avaliação da gestão do Administrador do Fundo.  

Atualmente, a apuração dos indicadores é disciplinada pela Resolução 

Condel/Sudeco n.º 43/2015, de 29.12.2015 (Publicada no DOU de 05.01.2016, Seção 1, 

páginas 87 e 88) – Metas de Gestão de Desempenho do FCO, contando com 

10 indicadores, assim distribuídos: 
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❖ Indicadores Quantitativos de Avaliação da Política Pública de Desenvolvimento 

Regional:  

✓ Índice de Contratações por Porte – ICMP; 

✓ Índice de Operações com Novos Beneficiários no Exercício – ICNB; 

✓ Índice de Contratações por Tipologia dos Municípios – ICTM; 

✓ Índice de Desconcentração do Crédito – IDC; 

✓ Índice de Cobertura das Contratações no Exercício – ICCE; e 

✓ Índice de Contratações nos Municípios da Faixa de Fronteira – ICFF. 

 

❖ Indicadores Quantitativos de Avaliação da Gestão do Administrador do Fundo: 

✓ Índice de Aplicação – IA; 

✓ Índice de Inadimplência – II; 

✓ Índice de Contratações por UF – ICUF; e 

✓ Índice de Contratações nas Atividades de Comércio e Serviços – ICCS. 

 

No intuito de aprimoramento da avaliação do Fundo, o Grupo de Trabalho de 

revisão da Programação do FCO, propôs a extinção do indicador referente ao “Índice de 

Contratações nas Atividades de Comércio e Serviço – ICCS” além da criação de mais 

6 novos indicadores, sendo eles: 

❖ Indicadores Quantitativos de Avaliação da Política Pública de Desenvolvimento 

Regional:  

✓ Índice de Operações por Tipologia dos Municípios – IOTM; 

✓ Índice de Operações nos Municípios da Faixa de Fronteira – IOFF; 

✓ Índice de Contratações nos Municípios da RIDE – ICMR; 

✓ Índice de Operações nos Municípios da RIDE – IOMR; e 

✓ Índice de Fator de Localização Médio – IFLM. 

 

❖ Indicadores Quantitativos de Avaliação da Gestão do Administrador do Fundo: 

✓ Índice de Celeridade na Análise das Propostas – ICAP. 

A extinção do indicador referente às contratações nas atividades de comércio e 

serviços se deveu ao fato de o Grupo de Trabalho ter sugerido a retirada da limitação de 

aplicação nessas atividades de 30% na Programação do FCO para 2020. Deste modo, o 
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indicador, que tinha como meta justamente os 30% de aplicação, deixou de ter sentido 

prático. 

Com relação às metas de desempenho do FCO, o Grupo de Trabalho avaliou que 

seriam necessários alguns ajustes, visando adequá-los as modificações propostas na 

Programação do FCO para 2020. 

Alínea Indicador   Meta atual 

Meta 

proposta 

pelo GT  

Indicadores Quantitativos de Avaliação da Política Pública de Desenvolvimento Regional 

a.1. Índice de Contratações com Menor Porte    51,0% 60,0% 

a.2. Índice de Operações com Novos Beneficiários no Exercício Atual  20,0% 20,0% 

a.3. Índice de Contratações por Tipologia dos Municípios  57,0% 51,0% 

a.4. Índice de Desconcentração do Crédito (em R$ 1,00)    R$ 130.000 R$ 130.000 

a.5. Índice de Cobertura das Contratações no Exercício    100,0% 100,0% 

a.6. Índice de Contratações nos Municípios da Faixa de Fronteira 17,50% 17,5% 

 Indicadores Quantitativos de Avaliação da Gestão do Administrador do Fundo 

b.1. Índice de Aplicação   90,0% 90,0% 

b.2. Índice de Inadimplência (até)    1,0% 1,0% 

b.3. Índice de Contratações por UF  

DF 19,00% 13,0% 

GO 29,00% 32,0% 

MT 29,00% 32,0% 

MS 23,00% 23,0% 

b.4. Índice de Contratações nas Atividades de Comércio e Serviços  30,00% Exclusão 

Novos Indicadores propostos pelo Grupo de Trabalho 

- Índice de Operações por Tipologia dos Municípios   - 51,0% 

- Índice de Operações nos Municípios da Faixa de Fronteira - 17,5% 

- Índice de Contratações nos Municípios da RIDE - 3,5% 

- Índice de Operações nos Municípios da RIDE   - 3,5% 

- Índice de Fator de Localização Médio   - ≥ 1,0 

- Índice de Celeridade na Análise das Propostas - 35 dias 

As novas metas de desempenho passariam a vigorar a partir de 2020, sendo que 

para 2019 continuariam valendo as metas instituídas pela Resolução Condel/Sudeco n.º 

43/2015. 
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Também com relação à avaliação, a Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, em 

seu art. 20, §6º destinou a parcela de 0,01% (um centésimo por cento) dos retornos e 

resultados das aplicações dos recursos do Fundo para contratação de atividades de 

avaliação dos impactos econômicos e sociais decorrentes da aplicação dos recursos do 

FCO. 

 No entanto, tal dispositivo necessita ser regulamentado para surtir os seus efeitos. 

Os Ministérios do Desenvolvimento Regional e da Economia, trabalham em uma minuta 

de portaria, a qual conterá as diretrizes para aplicação dessa parcela. Este Grupo de 

Trabalho reforça a importância da aprovação da referida regulamentação. 

As fórmulas de apuração dos indicadores propostos encontram-se no Anexo VIII 

deste Relatório. 

 
3.4 APERFEIÇOAMENTO DAS NORMAS OPERACIONAIS DO FCO 

Considerando a proposta de inclusão da Linha de Financiamento para o Programa 

Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado (PNMPO), assim como suas 

características e peculiaridades, foram identificados alguns entraves que carecem de 

revisão, a saber: 

❖ Alteração da Portaria Interministerial nº 461, de 12 de novembro de 2018. 

Revisão do parágrafo 7º da Portaria, que especifica as operações de investimento para 

pessoas físicas, restringindo tal opção para o financiamento de sistemas de micro e 

minigeração distribuída de energia elétrica por fontes renováveis. A modificação de 

tal restrição é fundamental para a operacionalização da Linha de PNMPO. 

No bojo das discussões, sugere-se revisar os demais itens da Portaria, em especial, o 

trecho que trata do financiamento de inovação. 

❖ Alteração da Lei nº 10.177, de janeiro de 2001. 

Revisão do inciso IV, do art. 1-A da Lei nº 10.177, de janeiro de 2001, no sentido de 

prever a possibilidade de se ter fatores de programa destinados a pessoas que não 

tenham como auferir renda através da Declaração do Imposto Sobre a Renda da 

Pessoa Física (DIRPF), pois este público também é beneficiário do PNMPO. 

❖ Alteração da Lei nº 10.177, de janeiro de 2001. 

As operações rurais com recursos do FCO podem ser contratadas com encargos 

prefixados ou pós-fixados, enquanto as operações empresariais contam somente com 
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encargos pós-fixados. A ausência da modalidade prefixada, mais previsível, para o 

FCO Empresarial tem acarretando em uma aplicação desproporcional dos recursos do 

Fundo, haja visto que 80% dos recursos disponíveis em 2018 foram aplicados no FCO 

Rural, enquanto somente 20% foram aplicados no FCO Empresarial.  

Deste modo, seriam necessárias tratativas junto ao Congresso Nacional para criação 

da possibilidade de taxas prefixadas para operações não rurais e o retorno da definição 

dos encargos financeiros e do bônus de adimplência para tais operações para o 

Conselho Monetário Nacional, por meio de proposta do Ministério do 

Desenvolvimento Regional, conforme acontece com as operações de crédito rural.  

A alteração visa diminuir a rigidez que a lei traz o que contrasta com a dinâmica que 

a aplicação destes recursos requer. 

❖ Alteração da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989. 

Tratativas junto ao Congresso Nacional para alteração do § 2º do art. 9º da Lei nº 

7.827, de 27 de setembro de 1989, no sentido de retificar o entendimento de que os 

Conselhos Deliberativos das Superintendências do Desenvolvimento Regional sejam 

responsáveis pela aprovação de operações de credito com recursos repassados a outras 

instituições financeiras beneficiárias dos repasses dos Fundos Constitucionais de 

Financiamento. 

❖ Normativo para o Programa Nacional de Microcrédito Produtivo Orientado 

(PNMPO). 

Tratativa junto ao Ministério da Economia no sentido de avaliar a possibilidade de 

edição de normativo, a exemplo do setor rural, no qual define remuneração aos bancos 

administradores dos Fundos Constitucionais de Financiamento, pela aplicação da 

metodologia de Microcrédito Produtivo Orientado no âmbito do Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf). (Resolução CMN nº 4.213, de 30 

de abril de 2013). 

❖ Regulamentação do §6º do art. 20 da Lei nº 7.827/89 visando a utilização da 

parcela de até 0,01% para avaliação do FCO. 

Em relação à utilização da parcela de até 0,01% (um centésimo por cento) para 

contratação de atividades de avaliação dos impactos econômicos e sociais decorrentes 

da aplicação dos recursos do FCO, de forma a permitir a aferição da eficácia, da 

eficiência e da efetividade desse recurso, encontra-se em discussão entre os 

Ministérios do Desenvolvimento Regional e da Economia, no uso de suas atribuições 

previstas no art. 87, parágrafo único e inciso II da Constituição Federal e tendo em 
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vista o disposto no §6º e §7º do art. 20, da Lei nº 7.827, de 27 de setembro de 1989, 

alterada pela Lei nº 13.682, de 19 de junho de 2018, uma minuta de portaria, a qual 

conterá as diretrizes para aplicação dessa parcela. Este Grupo de Trabalho reforça a 

importância da aprovação da referida regulamentação. 

❖ Criação de um Fundo Garantidor. 

O objetivo da proposta é facilitar o acesso ao crédito principalmente aos tomadores 

de menor porte, como também às empresas que estão iniciando as suas atividades 

(startups), por intermédio de um Fundo Garantidor de Crédito junto às instituições 

financeiras conveniadas. 

De acordo com pesquisas sobre financiamento dos pequenos negócios, divulgada pelo 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas - Sebrae, as principais 

dificuldades apontadas para acesso a um financiamento, são: a falta de garantias reais 

e a falta de avalista/fiador. 
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4. CONCLUSÕES FINAIS 

A Programação Anual de Financiamento do FCO é um documento dinâmico, que 

precisa refletir as reais necessidades do mercado, trazendo desenvolvimento à Região 

Centro-Oeste por meio de incentivos aos setores produtivos, visando a manutenção e a 

geração de emprego e renda, contribuindo para impulsionar a economia local e regional, 

bem como a redução das desigualdades intra e inter-regionais. 

Neste contexto, o Grupo de Trabalho, buscando as melhores práticas na gestão 

dos recursos públicos e considerando: 

✓ Que o tíquete médio das operações de crédito está acima do estabelecido 

pela Resolução do Condel/Sudeco n°. 43, de 29.12.2015, devendo haver esforços para 

uma maior desconcentração dos financiamentos no âmbito do Fundo; 

✓ Que está havendo um desequilíbrio nas aplicações do FCO Rural e FCO Empresarial; 

✓ Que há demandas dos setores produtivos da região para dinamizar as contratações e 

desburocratizar as políticas de crédito; 

✓ Que há urgência e relevância dos temas tratados, visando fomentar as contratações e 

diminuir os entraves à economia; e 

✓ Que as propostas apresentadas neste Relatório foram discutidas e aprovadas no 

âmbito do presente Grupo de Trabalho de revisão da Programação do FCO. 

Resolve encaminhar o presente Relatório à consideração do Ministério do 

Desenvolvimento Regional e Condel/Sudeco, sugerindo o acolhimento das propostas 

apresentadas a fim de tornar a Programação do Fundo Constitucional de Financiamento 

do Centro-Oeste um instrumento menos burocrático, capaz de contribuir efetivamente 

para o desenvolvimento da Região. 

Segue, adicionalmente, como recomendação deste GT que o Colegiado envide 

esforços no aperfeiçoamento de outras normas operacionais necessárias ao bom 

funcionamento do Fundo, conforme exposto no item 3.4 deste Relatório, e na aprovação 

de Resolução especifica para a criação e modificação dos indicadores do FCO e de suas 

metas de gestão de desempenho, buscando aperfeiçoar a avaliação do Fundo, conforme 

exposto no item 3.3 deste Relatório. 

Finalmente, consideramos que nem todos os aspectos necessários à melhoria da 

Programação do FCO foram abordados durante a vigência do Grupo de Trabalho, 
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sugerimos que as discussões, especialmente entre os administradores do Fundo, sejam 

continuadas a fim de promover melhorias ainda mais substanciais ao FCO. 
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ANEXO I 

Resolução Condel/Sudeco n.º 88/2019, de 20.05.2019 



Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152019061900020
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Nº 117, quarta-feira, 19 de junho de 2019ISSN 1677-7042Seção 1

Ministério do Desenvolvimento Regional

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA Nº 1.428, DE 17 DE JUNHO DE 2019

Divulga seleção de proposta do Avançar Cidades - Mobilidade Urbana (Grupo 02), apresentada pela Prefeitura de Petrolina-PE, no âmbito do Programa
de Infraestrutura de Transporte e da Mobilidade Urbana (Pró-Transporte), com recursos do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), Setor
Público.

O MINISTRO DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, no uso das competências que lhe conferem o art. 87, Parágrafo único, incisos I e II, da Constituição Federal, cc. com
os artigos 29, 57, inciso IV, e 76 da Medida Provisória n. 870, de 1º de janeiro de 2019, cc. o art. 6º da Lei n. 8.036, de 11 de maio de 1990 e com o art. 66 do Regulamento Consolidado
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), aprovado pelo Decreto n. 99.684, de 8 de novembro de 1990, com a redação dada pelo Decreto n. 1.522, de 13 de junho de 1995,

CONSIDERANDO o disposto na Instrução Normativa n. 27, de 11 de julho de 2017, que regulamentou a reformulação do Programa de Infraestrutura de Transporte e da Mobilidade
Urbana (Pró-Transporte),

CONSIDERANDO as disposições da Instrução Normativa n. 16, de 10 de julho de 2018, que estabeleceu procedimento específico de enquadramento e seleção de proposta de
operação de crédito no Programa Avançar Cidades - Mobilidade Urbana (Grupo 02), apresentada no âmbito do Pró-Transporte,

CONSIDERANDO que a proposta cumpriu as etapas de enquadramento prévio e validação, respectivamente realizadas pelo Gestor da Aplicação e pelo Agente Financeiro,
resolve:

Art. 1º Tornar pública, nos termos do Anexo desta Portaria, a seleção da proposta da Prefeitura Municipal de Petrolina-PE apresentada no âmbito do Programa Avançar Cidades
- Mobilidade Urbana (Grupo 02).

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO H. RIGODANZO CANUTO

ANEXO

SELEÇÃO AVANÇAR CIDADES - MOBILIDADE URBANA (GRUPO 02) - PRÓ-TRANSPORTE - SETOR PÚBLICO

. Proponente Protocolo Objeto Agente Financeiro Valor de Financiamento

. Prefeitura Municipal de Petrolina-PE 1627.2.2702/2018 Pavimentação de vias de transporte público em Petrolina-PE Caixa Econômica Federal R$ 17.510.768,98

SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE
CONSELHO DELIBERATIVO

RESOLUÇÃO Nº 86, DE 20 DE MAIO DE 2019

Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste
- PRDCO 2020-2023

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO DESENVOLVIMENTO DO
CENTRO-OESTE (CONDEL/SUDECO), no uso das atribuições que lhe conferem o art. 8º, § 2º,
da Lei Complementar n. 129, de 8 de janeiro de 2009, o art. 9º, inciso XVI, e o art. 58 do
Regimento Interno do CONDEL/SUDECO, torna público que, em sessão da 11ª Reunião
Ordinária realizada em 20/5/2019, em Brasília-DF, e em cumprimento ao estabelecido no
art. 4º, inciso II, da Lei Complementar n. 129/2009, e no art. 8º, inciso III, do Regimento
Interno, o Colegiado resolveu:

Aprovar, na forma da Proposição n. 001/2019, o Plano Regional de
Desenvolvimento do Centro-Oeste (PRDCO) 2020-2023, e que o Anexo III do PRDCO poderá
ser complementado após o envio formal do Plano à Casa Civil da Presidência da
República.

Min. GUSTAVO H. RIGODANZO CANUTO

RESOLUÇÃO Nº 87, DE 20 DE MAIO DE 2019

Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-
Oeste (FCO). Relatório Circunstanciado sobre as
atividades desenvolvidas e os resultados obtidos -
Exercício de 2018.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO DESENVOLVIMENTO DO
CENTRO-OESTE (CONDEL/SUDECO), no uso das atribuições que lhe conferem o art. 8º, § 2º,
da Lei Complementar n. 129, de 8 de janeiro de 2009, o art. 9º, inciso XVI, e o art. 58 do
Regimento Interno do CONDEL/SUDECO, torna público que, em sessão da 11ª Reunião
Ordinária realizada em 20/5/2019, em Brasília-DF, e em cumprimento ao estabelecido no
art. 14, inciso III, e art. 20, § 5º, da Lei n. 7.827, de 27 de setembro de 1989, no art. 10,
§ 1º, incisos II e III, e § 2º, da Lei Complementar n. 129, de 8 de janeiro de 2009, e no art.
8º, inciso XII, alíneas "c" e "d", do Regimento Interno, o Colegiado resolveu:

Aprovar o Relatório Circunstanciado sobre as atividades desenvolvidas e os
resultados obtidos pelo FCO, formulado pelo Banco do Brasil S.A., relativo ao exercício de
2018, com as recomendações constantes do Parecer Conjunto CONDEL/SUDECO/SPFI-MDR
n. 01/2019, de 7/5/2019.

Min. GUSTAVO H. RIGODANZO CANUTO

RESOLUÇÃO Nº 88, DE 20 DE MAIO DE 2019

Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-
Oeste - FCO - Criação de Grupo de Trabalho.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO DESENVOLVIMENTO DO
CENTRO-OESTE (CONDEL/SUDECO), no uso das atribuições que lhe conferem o art. 8º, §
2º, da Lei Complementar n. 129, de 8 de janeiro de 2009, o art. 9º, inciso XVI, e o art. 58
do Regimento Interno do CONDEL/SUDECO, torna público que, em sessão da 11ª Reunião
Ordinária realizada em 20/5/2019, em Brasília-DF, o Colegiado resolveu:

Art. 1º. Aprovar, na forma da Proposição n. 004/2019 e em conformidade com
o Decreto n. 9.759, de 11 de abril de 2019 e Decreto n. 9.191, de 1º de novembro de
2017, a criação de um Grupo de Trabalho com o objetivo de revisar a Programação do
FCO para 2019, elaborar a Programação do FCO para 2020 e realizar uma análise
minuciosa e completa das normas operacionais do FCO, propondo alterações a fim de
agilizar e aperfeiçoar suas regras, permitindo que o Fundo seja um instrumento
efetivamente capaz de contribuir para o desenvolvimento econômico e social da Região
Centro-Oeste.

Parágrafo Único. Os trabalhos do Grupo de Trabalho deverão ser conduzidos,
em seus múltiplos aspectos, em consonância com a Política Nacional de Desenvolvimento
Regional (PNDR), o Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste (PRDCO), as
Diretrizes e Orientações Gerais do Ministério do Desenvolvimento Regional, as Diretrizes e
Prioridades do Condel/Sudeco e demais legislações pertinentes ao tema.

Art. 2º O Grupo de Trabalho terá as seguintes características:
I - Finalidade/Competência: revisar a Programação Anual de Financiamento do

FCO para 2019; elaborar a Programação Anual de Financiamento do FCO para 2020; e
propor alterações nas regras operacionais do FCO.

II - Composição: 7 membros, sendo 1 (um) membro por administrador
(Ministério do Desenvolvimento Regional, Sudeco e Banco do Brasil) e 1 (um) membro por
Unidade Federativa (GO, MT, MS e DF).

III - Quórum: as reuniões do Grupo de Trabalho serão iniciadas sempre que
houver 3 membros presentes.

IV - Coordenação: Banco do Brasil, por ser designado pela Lei n. 7.827/89 como
o responsável pela elaboração da Programação anual de financiamento do FCO.

V - Prazo: 90 dias a contar da publicação da presente Resolução Condel/Sudeco no DOU.
VI - Relatório final: o relatório final do Grupo de Trabalho será composto por 3 (três) peças:
a. Proposta de revisão da Programação do FCO para 2019;
b. Proposta de Programação do FCO para 2020; e

c. Proposta de aperfeiçoamento das normas operacionais do FCO.
VII - Encontros: o Grupo de Trabalho se reunirá ao menos 2 vezes

ordinariamente, podendo haver convocação de reunião extraordinária para tratar de
temas específicos.

VIII - Local: as reuniões do Grupo de Trabalho serão realizadas em Brasília-D F,
em hora e local a serem definidos pela Secretaria-Executiva do Condel/Sudeco, sendo
permitida a utilização de videoconferência aos membros de outros estados.

§1º Cada membro de que trata o inciso II do Art. 2º deverá designar, por ofício
ao Condel/Sudeco, representante titular e suplente para compor o Grupo de Trabalho.

§2º A Secretaria-Executiva do Condel/Sudeco prestará o apoio administrativo
necessário ao funcionamento do Grupo de Trabalho.

§3º O prazo de funcionamento do Grupo de Trabalho poderá, por solicitação
justificada do Banco do Brasil S.A., ser prorrogado, por ato da Secretaria-Executiva do
Condel/Sudeco, por mais 30 dias, desde que o prazo final não exceda o dia 30 de
setembro de 2019, data em que o Banco do Brasil deverá apresentar aos outros
administradores do FCO a proposta de aplicação dos recursos relativa aos programas de
financiamento para o exercício de 2020, nos termos da Lei n. 7.827/89.

Art. 3º Os demais representantes do Condel/Sudeco, poderão ser ouvidos
como colaboradores eventuais do Grupo de Trabalho.

Art. 4º O Relatório Final do Grupo de Trabalho deverá ser encaminhado ao
Ministério do Desenvolvimento Regional e ao Condel/Sudeco até 30 de setembro de
2019.

Parágrafo Único. O relatório será apresentado no Comitê Técnico do
Condel/Sudeco e colocado para apreciação na reunião do Condel/Sudeco subsequentes.

Min. GUSTAVO H. RIGODANZO CANUTO

RESOLUÇÃO Nº 89, DE 20 DE MAIO DE 2019

Alteração do Calendário de Reuniões do CONDEL/SUDECO
EM 2019. - Resolução Condel/Sudeco n. 84/2018

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO DESENVOLVIMENTO DO
CENTRO-OESTE (CONDEL/SUDECO), no uso das atribuições que lhe conferem o art. 8º, § 2º,
da Lei Complementar n. 129, de 8 de janeiro de 2009, o art. 9º, inciso XVI, e o art. 58 do
Regimento Interno do CONDEL/SUDECO, torna público que, em sessão da 11ª Reunião
Ordinária realizada em 20/5/2019, em Brasília-DF, o Colegiado resolveu:

Alterar o calendário para a realização das reuniões ordinárias do Conselho no
exercício de 2019:

. Reunião Data Dia Local-UF

. 11ª Reunião Ordinária 20/05/2019 segunda-feira Brasília-DF

. 12ª Reunião Ordinária 02/08/2019 sexta-feira Brasília-DF

. 13ª Reunião Ordinária 27/09/2019 sexta-feira Brasília-DF

. 14ª Reunião Ordinária 29/11/2019 sexta-feira Brasília-DF

Ocorrendo problemas de natureza operacional ou legal, impeditivos do
cumprimento do calendário fixado, bem como alteração do local da reunião, observando o
critério de rodízio entre as unidades da federação, sempre que a reunião não acontecer
em Brasília-DF, ficará a Secretaria-Executiva autorizada a suspender, antecipar, adiar ou
informar o novo local das reuniões programadas, cientificando os Conselheiros, conforme
o § 4º do art. 18 do Regimento Interno.

Min. GUSTAVO H. RIGODANZO CANUTO

RESOLUÇÃO Nº 90, DE 20 DE MAIO DE 2019

Programação do FCO para 2019. Programa de FCO
Rura - Condições Gerais de Financiamento - Limite
Financiável

O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO DESENVOLVIMENTO DO
CENTRO-OESTE (CONDEL/SUDECO), no uso das atribuições que lhe conferem o art. 8º, § 2º,
da Lei Complementar n. 129, de 8 de janeiro de 2009, o art. 9º, inciso XVI, e o art. 58 do
Regimento Interno do CONDEL/SUDECO, torna público que, em sessão da 11ª Reunião
Ordinária do Conselho, realizada no dia 20/5/2019, em Brasília-DF, o Colegiado resolveu:

Aprovar, nos termos do Parecer Condel/Sudeco n. 4/2019, de 10/5/2017,
proposta formulada pelo Governo do Mato Grosso do Sul, contendo os ajustes sugeridos
pelo Banco do Brasil S.A. na 13º reunião do Comitê Técnico, realizada no dia 9/5/2019, no
sentido de alterar o limite financiável, da Programação do FCO para 2019, estabelecido na
letra "b" do item "3. Limite Financiável" do Subtítulo "I - Condições de Financiamento", do
Título "VI - Programa de FCO Rural", com a finalidade de ampliar o número de aquisição
de matrizes suínas de 2.000 cabeças por beneficiário para 15.000 cabeças, a saber:

"b) aquisição de matrizes bovinas, suínas e ovinas: até 2.000 (duas mil) cabeças
por beneficiário, considerando as operações "em ser" de sua responsabilidade, do grupo
empresarial, grupo agropecuário, para a mesma finalidade, ao qual pertença e ao amparo
do Fundo, exceto para aquisição de matrizes suínas, para as quais o limite financiável é de
até 15.000 (quinze mil) cabeças por beneficiário."

Min. GUSTAVO H. RIGODANZO CANUTO

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

Indicações dos Membros do Grupo de Trabalho 



Representante Titular:  
Sra.  Cláudia Coutinho Marder 
Gerente de Soluções 
Diretoria de Governo 

e-mail: claudiamarderbb. com. br 
telefone: (61) 3493-0430 

Representante Suplente:  
Sr. Sinval Alves da Mata Júnior 
Assessor Empresarial 
Diretoria de Governo 

e-mail: sinvaljuniorbb.com.br  
telefone: (61) 3493-0427  

í..  

    

 

« BANCO DO BRAsIL 

  

   

Banco do Brasil-Diretoria de Governo - 2019/005414 
Brasília (DF), 26 de junho de 2019 

Senhora Secretária-Executiva, 

 

ASSUNTO: INDICAÇÃO DE REPRESENTANTES DO BANCO DO BRASIL PARA 
COMPOR O GRUPO DE TRABALHO - PROGRAMAÇÃO DO FCO: Referindo-nos ao 
ofício n° 1155/2019-Condel/Sudeco, de 19.06.2019, que solicita indicação dos 
representantes para o Grupo de Trabalho - GT, rio âmbito desta instituição financeira. 

2. 	A respeito da solicitação contida no referido ofício, encaminhamos relação com 
identificação dos representantes do Banco do Brasil no GT, criado pela Resolução n° 88 - 
Condel/Sudeco, de 20.05.2019, publicada no DOIJ de 19.06.2019: 

3 	Colocamo-nos à disposição para os esclarecimentos necessários. 

Atenciosamente, 

RÇ 
Em.,  

ÀS2IDI 

suo 

1 

o 

Amauri Garcia -Iii- Jú or 
Gerente E 

Á Sua Senhoria, a Senhora 
Franciane Soares do Nascimento 
Secretária-Executiva do Condel/Sudeco 
Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste - Sudeco 
SBN, Quadra 1, Bloco F, Edifício Palácio da Agricultura, 190  Andar 

70.040-908 Brasília (DF) 

Mod. 0.03.0074 - SISBB 99176 
Novembro/2015 - Grafi Rio 



OF/GABGOV/MS/N. 193/2019 	 Campo Grande, 27 de junho de 2019 

Senhora Secretária-Executiva, 

Ao cumprimentá-la cordialmente, confirmo o recebimento do Oficio n° 
1158/2019 - CONDEL/SUDECO, por meio do qual Vossa Excelência solicita a 
indicação de representantes para compor Grupo de Trabalho (Programação - FCO). 

Em resposta, indico como titular o Secretário de Estado da Secretaria de 
Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico, Produção e Agricultura Familiar 
(SEMAGRO/MS), Jaime Elias Verruck e, como suplente, o Superintendente da 
Superintendência de Indústria, Comércio, Serviços e Turismo da SEMAGRO/MS, 
Bruno Gouveia Bastos. 

Aproveito o ensejo para apresentar os meus votos de consideração e apreço. 

Atenciosamente, 

REINALDO AZAMBUJA SILVA 
Governador do Estado 

A Sua Excelência a Senhora 
FRANCIANE SOARES DO NASCIMENTO 
Secretária-Executiva do Condel/Sudeco 
Setor Bancário Norte, Quadra 1, Lote 30, Bloco F, 19° andar 
Edifício Palácio da Agricultura 
70040-908 - BRASILIA - DF 

Av. Poeta Manoel de Barros, Bloco 8 

Pq. dos Poderes Governador Pedro Pedrossian . CEP: 79031-350 Campo 

Grande/MS. PABX: (67)3318-1000. www.ms.gov.br  

GOVERNO 
DO ESTADO 
Mato Grosso do Sul 

  







- 09107/2019 	 SEI/MDR - 1414244- Ofício 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Secretaria Executiva 

Ofício ng 660/2019/SECEX (MDR)-MDR 

Brasília, 08 de julho de 2019. 

À Senhora, 
FRANCIANE SOARES DO NASCIMENTO 
Secretária-Executiva 

Conselho Deliberativo do Centro-Oeste 

Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste 

SBN, Quadra 1, Lote 30, Bloco F, 19° andar, Edifício Palácio da Agricultura. 

70040-908 -Asa Norte/DF 

Assunto: Indicação de Representantes para Compor Grupo de Trabalho - Programação 

FCO. OFÍCIO N2  31/2019/CREDEN/SADSN/GSI-PR 

Senhora Secretária-Executiva, 

1. Cumprimentando-a cordialmente, dirijo-me a essa Secretaria-Executiva a 

propósito do expediente em epígrafe, para indicar como representante titular e suplente deste 

Ministério do Desenvolvimento Regional, de modo a garantir a efetiva participação desta Pasta 

no Grupo de Trabalho - Programação FCO, os seguintes servidores abaixo: 

- Titular: Cilene de Jesus Jardim Doréa - Coordenadora-Geral de Gestão dos Fundos 

Constitucionais  - cilene.dorea@mdr.gov.br   

- Suplente: Antonio de Oliveira - Coordenador-Geral de Planejamento Integrado  - 

antonio.deoliveira@mdr.gov.br  

2. Informo que os servidores são lotados na Subsecretaria de Planejamento 

Integrado, Fundos e Incentivos Fiscais - SPFI, e podem ser localizados pelos telefones (61) 2034-

5490 e 2034.5603 

3. No ensejo, renovo os protestos da minha estima e consideração. 

Atenciosamente, 

&infra_sistem... 1/2 



09/07/2019 	 SEI/MDR - 1414244 - Oficio 

MAURO BIANCAMANO GUIMARÃES 

Secretário-Executivo 

Documento assinado eletronicamente por Mauro Biancamano Guimarães, Secretário(a) Executivo 
do Ministério do Desenvolvimento Regional, em 08/07/2019, às 22:02, com fundamento no art. 60 , 
§1°, do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
: https://sei.mi.gov.br/sei/controlador  extemo.php? 

acao=documento_conferir&id_orgao_acessoextemo=0 informando o código verificador 1414244 e o 
código CRC F5B5F7FA. 

Esplanada dos Ministérios, Bloco E, 69  andar -Telefones: (61) 2034-5802 / 5703 - Brasília/DF - 

CEP: 70067-901 - http://www.mdr.gov.br   

59000.014837/2019-05 
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SEI/SUDECO - 0140096 - Oficio 	 Page 1 of 2 

5gp00. 	 2019-  L)>  
,(,i.2;QÇ 

MOR - SEDOC BL. "E" 

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE 

OFÍCIO N° 1152/2019 - CONDEL/SUDECO 

Brasília, 19 de junho de 2019. 

Ao Senhor 
GUSTAVO HENRIQUE RIGODANZO CANUTO 
Ministro de Estado do Desenvolvimento Regional 
Gabinete do Ministro 
Ministério do Desenvolvimento Regional 
Esplanada dos Ministérios, Bloco E, S/l'T - Zona Cívico-Administrativa, Sala 805 
70.067-901 - Brasília/DF 

Assunto: Indicação de representantes para compor Grupo de Trabalho - Programação 
FCO 

Senhor Ministro, 

1. Faço referência à Resolução n.°  88 - CONDEL/SUDECO, de 20 de maio de 
2019, publicada no Diário Oficial da União de 19.06.2019, que criou Grupo de Trabalho - 
GT com o objetivo de revisar a Programação do FCO para 2019, elaborar a Programação do 
FCO para 2020 e realizar uma análise minuciosa e completa das normas operacionais do FCO. 

2. Informamos que o grupo constitui-se de 7 (sete) membros, sendo 1 (um) membro 
por administrador (Ministério do Desenvolvimento Regional, Sudeco e Banco do Brasil) e 1 
(um) membro por Unidade Federativa (GO, MT, MS e DF), que deverão ser designados por 
oficio endereçado à Secretaria-Executiva do Conselho. 

3. Diante do exposto, solicitamos a gentileza de indicar, com a maior celeridade 
possível, um representante titular, assim como seu respectivo suplente, para compor o referido 
Grupo de Trabalho, tendo em vista que seu prazo de vigência expira em 30 de setembro de 
2019, oportunidade em que o relatório final desenvolvido pelo Grupo deverá ser encaminhado 
ao Ministério do Desenvolvimento Regional e ao CONDEL/SUDECO. 

Respeitosamente, 

FRANCLANE SOARES DO NASCIMENTO 
Secretária-Executiva do Condel/Sudeco 

Superintendente em Exercício 

Anexo: Resolução CONDEL/SUDECO n.°  88 de 20.05.19. 

http://sei.sudeco.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acaoorige... 24/06/2019 



SEI/SUDECO - 0140096 - Oficio Page 2 of 2 

Documento assinado eletronicamente por Franciane Soares do Nascimento, 

Superintendente Substituto(a), em 21/06/2019, às 16:05, conforme Decreto N.2  8.539 
de 08/10/2015 e Decreto N.9  8.277 27/06/2014 da Presidência da República. 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://bitiy/2925pi1,  

informando o código verificador 0140096 e o código CRC 54C1ECDC. 

Referência Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo n2 59800.001498/2019-73 	 SEI n2 0140096 

Setor Bancário Norte, Quadra 1, Lote 30, Bloco F, 190  andar, Edificio Palácio da Agricultura - Telefone: 
(61) 3251-8500 

CEP 70040-908 Brasília/DF - http://www.sudeco.gov.br  

Criado por gisele.guimaraes, versão 26 por marina.souza em 21/06/2019 15:01:20. 

http://sei.sudeco.gov.br/seilcontrolador.php?acao=docurnentovisualizar&acaoorige... 24/06/2019 



16/09/2019 	 SEI/MDR - 1516748- Ofício 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

Secretaria Executiva 

Ofício n9  660/2019/SECEX (MDR)-MDR 

À Senhora, 

FRANCIANE SOARES DO NASCIMENTO 

Secretária-Executiva 

Conselho Deliberativo do Centro-Oeste 

Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste 

SBN, Quadra 1, Lote 30, Bloco E, 190  andar, Edifício Palácio da Agricultura. 

70040-908 -Asa Norte/DE 

Assunto: Alteração da Indicação de Representantes para Compor Grupo de Trabalho - 

Programação FCO. 

Senhora Secretária-Executiva, 

1. Cumprimentando-a cordialmente, dirijo-me a essa Secretaria-Executiva a 

propósito do expediente em epígrafe, para indicar como representante titular e suplente deste 

Ministério do Desenvolvimento Regional, de modo a garantir a efetiva participação desta Pasta 

no Grupo de Trabalho - Programação ECO, os seguintes servidores abaixo: 

- Titular: Ana Borges de Assis - Coordenadora-Geral de Gestão dos Fundos 

Constitucionais  - ana.b.assis@mdr.gov.br  

- Suplente: Kieber da silva Bandeira - Agente administrativo - kIeber.bandeira@mdrgov.br  

2. Informo que os servidores são lotados na Subsecretaria de Planejamento 

Integrado, Fundos e Incentivos Fiscais - SPFI, e podem ser localizados pelos telefones (61) 2034-

5973 e 2034.5359. 

3. No ensejo, renovo os protestos da minha estima e consideração. 

Atenciosamente, 

MAURO BIANCAMANO GUIMARÃES 

Secretário-Executivo 

2infr 
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16/09/2019 	 SEI/MDR - 1516748- Ofício 

Documento assinado eletronicamente por Mauro Biancamano Guimarães, Secretário(a) Executivo 
do Ministério do Desenvolvimento Regional, em 15/09/2019, às 22:36, com fundamento no art. 6°, 
§1°, do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015. 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site 
t https://sei .mi .gov.br/sei/controladorexterno.php?  

acao=documento_conferir&id_orgao_ acesso _externo=0 informando o código verificador 1516748 e o 

o'  código CRC A79B46FC. 

Esplanada dos Ministérios, Bloco E, 62  andar —Telefones: (61) 2034-5802 / 5703- Brasília/DE - 

CEP: 70067-901 - http://www.mdr.gov.br  

59000.014837/2019-05 	 1516748v1 
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SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE

OFÍCIO Nº 1413/2019 - CONDEL/SUDECO

Brasília, 08 de julho de 2019.

À Secretaria-Executiva do Conselho Deliberativo do Desenvolvimento do Centro-Oeste 
(CONDEL/SUDECO)

Assunto: Indicação de representantes para compor Grupo de Trabalho - 
Programação FCO

1. Faço referência à Resolução n.º 88 - Condel/Sudeco, de 20.05.2019, que 
instituiu Grupo de Trabalho - GT com o objetivo de revisar a Programação do FCO para 
2019 e elaborar a Programação do FCO para 2020.

2. Em alusão à composição do supracitado GT, esta Superintendência do 
Desenvolvimento do Centro-Oeste (Sudeco) indica na qualidade de membro titular, a Sra. 
Luciana de Sousa Barros, Coordenadora-Geral de Gestão de Fundos, e como seu 
suplente o Sr. Jader Paulo Gonçalves Verdade Júnior, Coordenador do FCO.

Atenciosamente,

Nelson Vieira Fraga Filho

Secretário-Executivo do CONDEL/SUDECO

Superintendente

Documento assinado eletronicamente por Nelson Vieira Fraga Filho, Superintendente, 
em 15/07/2019, às 18:23, conforme Decreto N.º 8.539 de 08/10/2015 e Decreto N.º 
8.277 27/06/2014 da Presidência da República.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://bit.ly/292Spi1, 
informando o código verificador 0142553 e o código CRC 3A160132.

Referência: Caso responda este Ofício, indicar expressamente o Processo nº 59800.001619/2019-87 SEI nº 0142553
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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA-GERAL DA GOVERNADORIA

 
 
 

Ofício nº 611/2019 - SGG
 

Goiânia, 07 de agosto de 2019.
 
 

À Senhora
FRANCIANE SOARES DO NASCIMENTO
Secretária-Executiva do Conselho Deliberativo do Desenvolvimento do Centro-Oeste - CONDEL/SUDECO
Brasília - DF.
 
 
Assunto: Resposta ao Ofício n.º 1157/2019-CONDEL/SUDECO.
 
 
 

Senhora Secretária,
 
Ao cumprimentá-la, em resposta ao Ofício n.º 1157/2019-CONDEL/SUDECO,

indicamos abaixo os representantes titular e suplente, para compor o Grupo de Trabalho, cujo objeto é
revisar a Programação do FCO para 2019, elaborar a Programação do FCO para 2020 e realizar uma
análise minuciosa e completa das normas operacionais do FCO.

 
TITULAR
Nome: EVERTON CHAVES CORREIA
Cargo: Subsecretário de Assuntos Metropolitanos, Cidades, Infraestrutura e Comércio

Exterior
E-mail: everton.correia@goias.gov.br
Fone: (62) 3201-5178 ou (61) 98337-0054
 
SUPLENTE 
Nome: CÉSAR AUGUSTO SOTKEVICIENE MOURA
Cargo: Subsecretário de Fomento e Competitividade da Secretaria de Estado de

Indústria, Comércio e Serviços
E-mail: cesar.moura@goias.gov.br
Fone: (62) 3201-5540
 
Atenciosamente,
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RONALDO RAMOS CAIADO
Governador do Estado de Goiás

 
 
 

Documento assinado eletronicamente por RONALDO RAMOS CAIADO, Governador(a), em
08/08/2019, às 18:19, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 8433206
e o código CRC F47753C1.
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

GABINETE DO GOVERNADOR 

Gabinete 

Chefia de Gabinete 

Ofício SEI-GDF N2  1467/2019 - GAG/CH 	 Brasília-DE, 21 de agosto de 2019. 

À Senhora 

Superintendente em Exercício Franciane Soares do Nascimento 

Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste 

Brasília- DF 

ASSUNTO: Resposta ao Ofício N2  1156/2019 - CONDEL/SUDECO. Grupo de Trabalho - 

Programação ECO. Indicação de representantes. 

Senhora Superintendente, 

Cumprimentando-a cordialmente, erili atenção ao Ofício N2  1156/2019 - 

CONDEL/SUDECO, e por determinação do Exmo. Sr. Governador do Distrito Federal, solicito a 

substituição das indicações realizadas por meio do Ofício SEI-GDF NQ 1158/2019 

- GAG/CH (24672758), quais sejam, a indicação do Diretor-Presidente do Banco de Brasília, Paulo 

Henrique Costa, e do Secretário de Estado de Economia, André Clemente, nas qualidades de 

titular e suplente, nessa ordem, pelos senhores Afldré Clemente, Secretário de Estado de 

Economia, e Espedito Henrique de Souza Júnior, Secretário-Executivo da Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Econômico, nas qualidades de titular e suplente, respectivamente, para 

comporem o Grupo de Trabalho criado pela Resolução n2  88 - CONDEL/SUDECO, de 20 de maio 

de 2019, destinado a revisar a Programação do Fundo Constitucional de Financiamento do 

Centro-Oeste - FCO para 2019, elaborar a Programação do FCO para 2020 e realizar análise das 

normas operacionais do Fundo. 

Aproveito o ensejo para manifestar votos de estima e consideração. 

Atenciosa me te, 

  

KALINE GONZAGA COSTA 

Chefe de Gabinete do overnador 

Documento assinado eletronicamente por uNE GONZAGA COSTA - Mat.1689101-5, Chefe de 
Gabinete, em 22/08/2019, às 15:29, conforme art. 62  do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro 

de 2015, publicado no Diário Oficial do Distito Federal n 180, quinta-feira, 17 de setembro de 

2015. 
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Chefia de Gabinete 

Ofício SEI-GDF N2 1158/2019 - GAG/CH 

À Senhora 

Superintendente em Exercício Franciane Soares do Nascimento 

Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oste 

Brasília- DF 

Brasília-DE, 03 de julho de 2019. 

ASSUNTO: Resposta ao OFÍCIO N2  1156/2019 - CONDEL/SUDECO. Grupo de Trabalho - 

Programação ECO. Indicação de representantes. 

Senhora Superintendente, 

Cumprimentando-a cordialmente, acuso recebimento do Ofício N2  1156/2019 - 

CONDEL/SUDECO, por meio do qual V,Sa. solicita designação de representantes do Distrito 

Federal para compor o Grupo de Trabalho, criado Oela Resolução n9  88 - CONDEL/SUDECO, de 

20 de maio de 2019, destinado a revisar a Programação do Fundo Constitucional de 

Financiamento do Centro-Oeste - ECO para 2019, elaborar a Programação do FCO para 2020 e 

realizar análise das normas operacionais do Fundo. 

Nesse sentido, de ordem do Exmo. Sr. Governador do Distrito Federal, tenho a 

honra de indicar, como representantes desta Unidade Federativa no referido Grupo, o Diretor-

Presidente do Branco de Brasília, Paulo Henrique fosta, na qualidade de membro titular, e o 

Secretário de Estado de Fazenda, Planejamento, Oramento e Gestão do Distrito Federal, André 

Clemente, na qualidade de suplente. 

Aproveito o ensejo para manifestar votos de estima e consideração. 

Atenciosamente, 

KALINE GONZAA COSTA 

Chefe de Gabinete do Governador 

Documento assinado eletronicamente por MUNE GONZAGA COSTA - Mat.1689101-5, Chefe de 

Gabinete, em 04/07/2019, às 16:22, conforme art. 69  do Decreto n 36.756, de 16 de setembro 

de 2015, publicado no Diário Oficial do Ditrito Federal n2 180, quinta-feira, 17 de setembro de 

2015. 

1 rF 	 CU/fl7/1fl1Q jiçt: 
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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

GABINETE DO GOVERNADOR 

Gabinete 

Chefia de Gabinete 

Ofício SEI-GDF N2  1467/2019 - GAG/CH 	 Brasília-DE, 21 de agosto de 2019. 

À Senhora 

Superintendente em Exercício Franciane Soares do Nascimento 

Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste 

Brasília- DF 

ASSUNTO: Resposta ao Ofício N2  1156/2019 - CONDEL/SUDECO. Grupo de Trabalho - 

Programação ECO. Indicação de representantes. 

Senhora Superintendente, 

Cumprimentando-a cordialmente, erili atenção ao Ofício N2  1156/2019 - 

CONDEL/SUDECO, e por determinação do Exmo. Sr. Governador do Distrito Federal, solicito a 

substituição das indicações realizadas por meio do Ofício SEI-GDF NQ 1158/2019 

- GAG/CH (24672758), quais sejam, a indicação do Diretor-Presidente do Banco de Brasília, Paulo 

Henrique Costa, e do Secretário de Estado de Economia, André Clemente, nas qualidades de 

titular e suplente, nessa ordem, pelos senhores Afldré Clemente, Secretário de Estado de 

Economia, e Espedito Henrique de Souza Júnior, Secretário-Executivo da Secretaria de Estado de 

Desenvolvimento Econômico, nas qualidades de titular e suplente, respectivamente, para 

comporem o Grupo de Trabalho criado pela Resolução n2  88 - CONDEL/SUDECO, de 20 de maio 

de 2019, destinado a revisar a Programação do Fundo Constitucional de Financiamento do 

Centro-Oeste - FCO para 2019, elaborar a Programação do FCO para 2020 e realizar análise das 

normas operacionais do Fundo. 

Aproveito o ensejo para manifestar votos de estima e consideração. 

Atenciosa me te, 

  

KALINE GONZAGA COSTA 

Chefe de Gabinete do overnador 

Documento assinado eletronicamente por uNE GONZAGA COSTA - Mat.1689101-5, Chefe de 
Gabinete, em 22/08/2019, às 15:29, conforme art. 62  do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro 

de 2015, publicado no Diário Oficial do Distito Federal n 180, quinta-feira, 17 de setembro de 

2015. 
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REUNIÃO SOBRE A PROGRAMAÇÃO DO FUNDO CONSTITUCIONAL DE 

FINANCIAMENTO DO CENTRO-OESTE (FCO) – REVISÃO PARA 2019 E 

ELABORAÇÃO PARA 2020 – 1ª RO 
 

Memória de Reunião 
 

I – INFORMAÇÕES GERAIS 
 
Objetivo da Reunião:  Revisar a Programação do FCO para 2019, elaborar a Programação 

para 2020 e realizar uma análise minuciosa e completa das normas 
operacionais do Fundo. 

Participantes: representantes do Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR), Banco do Brasil S.A. (BB), Superintendência do 
Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO), Governo do Distrito 
Federal, Governo do Estado de Goiás, Governo do Estado de Mato 
Grosso e Governo do Estado de Mato Grosso do Sul. 
 
Responsável pela condução: Banco do Brasil S.A. 
 

 
Data: 07.08.2019. 
 
Horário: a partir das 15h. 
 
Local: SAUN Quadra 5, Lote B, Ed. Banco do Brasil, Torre Sul, 10º Andar, Sala 

02, Brasília (DF). 
 
Presentes: 

NOME ÓRGÃO e-mail 

Amanda Lujan   Banco do Brasil amandalujan@bb.com.br 

André Perezino Banco de Brasília perezinoandre@gmail.com 

André Rafael 
Ministério do Desenvolvimento 
Regional 

andre.rafael@mdr.gov.br 

Antônio Gil Banco de Brasília ddisep@brb.com.br 

Bruno Gouveâ Bastos Governo de Mato Grosso do Sul bastos@semagro.ms.gov.br 

César Moura Governo de Goiás cesar.moura@goias.gov.br 

Cilene Dorea 
Ministério do Desenvolvimento 
Regional 

cilene.dorea@mdr.gov.br 

Daniela Matiuzzo Banco do Brasil matiuzzo@bb.com.br 

Débora Santos Almeida Banco do Brasil debora.teixeira@bb.com.br 

Donalvam Maia Governo de Goiás donalvam.maia@goias.gov.br 

Eldo Leite G. Orro Governo de Mato Grosso eldoorro@sedec.mt.gov.br 

Felipe Machado Neto Banco do Brasil felipemachado.neto@bb.com.br 

Gisele de Lourdes da Silva Banco do Brasil gisalink@bb.com.br 

Gisele S. Guimarães Sudeco gisele.guimaraes@sudeco.gov.br 

Jader Paulo G. Verdade Jr Sudeco jader.verdade@sudeco.gov.br 

João Balestra Sudeco joao.filho@sudeco.gov.br 

José Cassio Froes de Moraes Governo do Distrito Federal cassio.froes@desenvolvimento.df.gov.br 

Kleber da S. Bandeira 
Ministério do Desenvolvimento 
Regional 

kleber.bandeira@mdr.gov.br 

Leandro Azeredo Governo de Goiás leandro.azeredo@goias.gov.br 

Luciana de S. Barros Sudeco luciana.barros@sudeco.gov.br 

Mariana Cappellari Banco do Brasil mariana-cappellari@bb.com.br 

Petrônio Moraes Saulos Banco do Brasil petroniosaulos@bb.com.br 
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Sinval Alves da Mata Júnior Banco do Brasil sinvaljunior@bb.com.br 

 
II – DISCUSSÕES E ENCAMINHAMENTOS 
 

A reunião foi coordenada pelo Sr. Sinval Alves da Mata Júnior, Banco do Brasil S.A.(BB), que 

saudou todos os presentes e declarou que o maior objetivo do encontro seria a revisão da Programação 

do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO) para 2019, e a elaboração da 

Programação para 2020. Destacou que trabalhariam também com o plano de providências do FCO, 

com as recomendações do Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) e da e Superintendência do 

Desenvolvimento do Centro-Oeste (Sudeco), aprovado pelo Condel/Sudeco. Falou sobre a formação do 

grupo de trabalho, integrado pelos três administradores do Fundo (Banco do Brasil, MDR e Sudeco) e 

as quatro unidades federativas da região Centro-Oeste. 

O Sr. Sinval Alves da Mata Júnior (BB) relatou que nos últimos meses ocorreram encontros nos 

estados de Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul e no Distrito Federal, nos quais, propostas de 

ajuste para a Programação do FCO foram colhidas e seriam apresentadas na próxima reunião do 

Condel/Sudeco para a revisão da programação de 2019, e também para elaboração de propostas para 

2020. Ele sugeriu que durante este primeiro encontro do GT, iniciassem com a análise de propostas já 

encaminhadas pelos estados (planilha distribuída aos participantes no início da reunião). Informou 

também que, devido as sugestões encaminhadas pelos representantes do DF não terem sido recebidas 

em tempo hábil, não foram incluídas no material em estudo. Propôs para o primeiro encontro do grupo, 

a análise detalhada das propostas recebidas, e caso não houvesse tempo suficiente, cada membro 

examinaria individualmente cada item restante para tratamento em uma próxima etapa. 

Em seguida, a Sra. Luciana de Sousa Barros (Sudeco) destacou que o trabalho do grupo deveria 

ser apresentado até a data de 30.09.2019. Informou que havia indicativo para uma reunião do 

Condel/Sudeco até o início do mês de setembro, e assim, solicitou celeridade para as proposições que 

poderiam ser alteradas ainda em 2019. Enfatizou que a Programação do Fundo também deveria ser 

adequada ao Plano Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste (PRDCO). 

Antes do início dos trabalhos, o Sr. Sinval Alves da Mata Júnior (BB) pediu que todos se 

apresentassem. Informou que além das propostas para a programação, receberam sugestões que não 

caberiam na discussão, porém, seriam encaminhadas a outras esferas para o tratamento correto, pois 

saiam da competência do GT. Então a Sra. Luciana de Sousa Barros (Sudeco) complementou que os 

temas não pertinentes a esfera do grupo de trabalho, seriam levados ao Condel/Sudeco para discussão. 

Ressaltou que caso houvessem novas demandas identificadas pelos participantes após o primeiro 

encontro do grupo, que fossem encaminhadas para a Secretaria-Executiva do Condel/Sudeco, que então 

elas seriam repassadas aos presentes para estudo. 

Após primeiras considerações, o grupo iniciou discussão a respeito das propostas já recebidas. 

As decisões tomadas encontram-se disponíveis em tabela anexa a esta memória de reunião, destacadas 

na cor verde. 

Encerrando-se debate e decisões a cerca da matéria, definiu-se que a 2ª Reunião Ordinária do 

GT aconteceria no dia 23.08.2019, das 9 às 18 horas na Sudeco, e que todas as deliberações deste 

primeiro encontro seriam encaminhadas aos e-mails dos integrantes do grupo para verificação 

detalhada. 

 

Nota Informativa: No dia 15.08.2019 aconteceu reunião extraordinária do GT com representantes da 

Sudeco, MDR e BB, na qual as propostas encaminhadas pelo Distrito Federal foram analisadas, e 

algumas das proposições já examinadas na 1ª RO tiveram a redação e entendimento aperfeiçoados. 

Todas a deliberações encontram-se disponíveis em tabela anexa ao relatório final de atividades do 

grupo. 
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REUNIÃO SOBRE A PROGRAMAÇÃO DO FUNDO CONSTITUCIONAL DE 

FINANCIAMENTO DO CENTRO-OESTE (FCO) – REVISÃO PARA 2019 E 

ELABORAÇÃO PARA 2020 – 2ª RO 
 

Memória de Reunião 
 

I – INFORMAÇÕES GERAIS 
 
Objetivo da Reunião:  Revisar a Programação do FCO para 2019, elaborar a Programação 

para 2020 e realizar uma análise minuciosa e completa das normas 
operacionais do Fundo. 

Participantes: representantes do Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR), Banco do Brasil S.A. (BB), Superintendência do 
Desenvolvimento do Centro-Oeste (SUDECO), Governo do Distrito 
Federal, Governo do Estado de Goiás, Governo do Estado de Mato 
Grosso e Governo do Estado de Mato Grosso do Sul. 
 
Responsável pela condução: Sudeco 
 

 
Data: 23.08.2019. 
 
Horário: a partir das 9h. 
 
Local: SBN, Quadra 1, Bloco F, Edifício Palácio da Agricultura 19º, Asa Norte, 

Brasília (DF). 
 
Presentes: 

NOME ÓRGÃO e-mail 

Alex Dias Ribeiro Banco de Brasília ggecri@brb.com.br 

Bruno Gouveâ Bastos Governo de Mato Grosso do Sul bastos@semagro.ms.gov.br 

César Moura Governo de Goiás cesar.moura@goias.gov.br 

Débora Santos Almeida Banco do Brasil debora.teixeira@bb.com.br 

Eldo Leite G. Orro Governo de Mato Grosso eldoorro@sedec.mt.gov.br 

Espedito Henrique S. Junior Governo do Distrito Federal espedito.junior@desenvolvimento.df.gov.br 

Everton Chaves Correia Governo de Goiás everton.correia@goias.gov.br 

Gisele S. Guimarães Sudeco gisele.guimaraes@sudeco.gov.br 

Jader Paulo G. Verdade Jr Sudeco jader.verdade@sudeco.gov.br 

João Balestra Sudeco joao.filho@sudeco.gov.br 

José Cassio Froes de Moraes Governo do Distrito Federal cassio.froes@desenvolvimento.df.gov.br 

Kleber da S. Bandeira 
Ministério do Desenvolvimento 
Regional 

kleber.bandeira@mdr.gov.br 

Leandro Azeredo Governo de Goiás leandro.azeredo@goias.gov.br 

Luciana de S. Barros Sudeco luciana.barros@sudeco.gov.br 

Maria Angélica Aben-Athar Sudeco angelica.abenathar@sudeco.gov.br 

Petrônio Moraes Saulos Banco do Brasil petroniosaulos@bb.com.br 

Sinval Alves da Mata Júnior Banco do Brasil sinvaljunior@bb.com.br 

Suellen Oliveira Sudeco suellen.vidal@sudeco.gov.br 
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II – DISCUSSÕES E ENCAMINHAMENTOS 
  
 A Sra. Luciana de Sousa Barros (Sudeco) iniciou a reunião destacando que seu objetivo seria 
dar continuidade ao trabalho desenvolvido na 1ª reunião ordinária do grupo de trabalho e também nas 
duas reuniões dos administradores do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste 
(FCO) ocorridas em semanas anteriores. Informou que as decisões tomadas durante estes três 
encontros foram transformadas no documento a ser discutido na reunião em curso. Comunicou que 
havia previsão para realização do Condel/Sudeco na data de 16.09.19, e que os assuntos discutidos 
no encontro em curso, poderiam ser aprovados pelo Colegiado para já possuírem validade na 
programação do FCO de 2019. 
 Em seguida, o Sr. Sinval Alves da Mata Júnior (BB) complementou que além da discussão dos 
assuntos referentes às programações dos anos de 2019 e 2020, o grupo também tinha como ação 
posterior, trabalhar com o plano de providências do FCO, o qual necessita ser finalizado até 
31.12.2019, assim como a revisão dos indicadores de desempenho do Fundo. 
 Após apresentações dos membros, iniciou-se a discussão das propostas. A Sra. Luciana de 
Sousa Barros (Sudeco) informou que o tema a respeito das prioridades do Fundo seria discutido em 
reunião do Comitê Técnico do Condel/Sudeco. 
 Uma proposta de alteração que gerou bastante discussão, refere-se ao percentual dos recursos 
previstos por Unidade Federativa (UF) para o exercício de 2020. Houve sugestão para que cada UF 
repassasse ao Distrito Federal o valor de 1% de seus recursos, pois atualmente o DF conta apenas 
com a quantia de 10% do valor total de distribuição dos recursos. Inicialmente, todos os estados 
concordaram com a disponibilização do total de 1% para o DF, porém, os representantes do estado 
de Goiás, após receberem orientação do Governador do Estado, declararam não aceitar a proposta. 
Então por decisão da maioria dos presentes, o assunto foi retirado de pauta para discussão na última 
reunião do Condel/Sudeco do ano de 2019. 
 A respeito das condições de financiamento do FCO Empresarial, o Banco do Brasil ficou 
responsável por trazer tabela contendo proposta esclarecedora sobre as especificações para cada 
porte no próximo encontro do grupo de trabalho. 
 Representantes do Distrito Federal sugeriram alteração da taxa de juros do FCO empresarial. 
No entanto, o GT não dispõe de competência para esta modificação. Logo, estabeleceu-se que a 
Sudeco elaboraria a minuta de um documento de alteração, e o encaminharia aos estados para 
aprovação e posterior discussão no Condel. 
 Os participantes também decidiram pela criação de um documento do Condel/Sudeco para 
tratar de temas como taxas de juros, fundo garantidor, entre outros dos quais o grupo de trabalho não 
dispõe de competência para o tratamento. Esta manifestação será assinada pelos Governadores de 
Estado da região Centro-Oeste e encaminhada aos responsáveis para analise. 
 Já no andamento final do encontro, a Sra. Luciana de Sousa Barros (Sudeco) questionou quais 
matérias debatidas seriam enviadas para discussão na próxima reunião do Condel/Sudeco. Os 
participantes citaram temas como: mudança na obtenção da quantidade de caminhões por tomador; 
imóveis destinados à locação; forma de apresentação de propostas de financiamento; teto; capital de 
giro; implantação de culturas permanentes de seringueira; e repasse. Os participantes também 
decidiram que apresentariam na próxima reunião do GT, um estudo mais detalhado sobre indicadores 
de desempenho do FCO e também sobre Plano de Ação. 
 Encerrando-se debates e decisões, definiu-se que a 3ª Reunião Ordinária do grupo aconteceria 
no mesmo dia de realização do Comitê Técnico do Condel, em horário contrário, na Sudeco, por 
questões de logística. Todas as deliberações do encontro seriam encaminhadas aos e-mails dos 
integrantes do grupo. As decisões tomadas nesta reunião encontram-se disponíveis em tabela anexa 
ao relatório final de atividades do grupo. 
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II – DISCUSSÕES E ENCAMINHAMENTOS 
 
 A Sra. Luciana Barros (Sudeco) iniciou os trabalhos informando que o grupo se concentraria nas 
proposições para a Programação FCO do exercício de 2020, comunicou que se ausentaria no 
decorrer da reunião por motivo de agenda, mas que o Sr. Sinval Júnior (BB) conduziria a reunião 
juntamente com a equipe da Coordenação-Geral de Fundos da Sudeco. As discussões iniciaram pelo 
tema que ensejou o encontro, a linha de Ciência e Tecnologia. Os membros do GT solicitaram 
contribuição do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (MCTIC) para o ajuste 
redacional da linha, pois atualmente a instituição financeira tinha dificuldade no enquadramento de 
propostas.  
 O Sr. Sinval Júnior (BB) declarou que como a linha possuía taxas de juros mais atrativas, 
apresentava encargos financeiros menores ao tomador. Destacou a necessidade da definição de 
itens financiáveis realmente vinculados à inovação e tecnologia, evitando assim, equívoco quanto às 
áreas de comércio e serviço, ou vinculadas à indústria. Informou que o BB acolheu contribuição das 4 
(quatro) Unidades Federativas da região Centro-Oeste a respeito do tema, e também fizeram uma 
análise nas Programações do Fundo Constitucional de Financiamento do Norte (FNO) e do Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nordeste (FNE). Salientou que o Banco tinha o prazo de até 
30.09.2019 para apresentação da proposta e sugeriu auxílio da Financiadora de Estudos e Projetos 
(Finep), entre outros colaboradores. 
 Então o Sr. Carlos Fernandes (MCTIC) informou que o Ministério proveria ao Banco do Brasil 
um levantamento de informações necessárias para esclarecer o assunto e facilitar o trabalho do 
Banco no enquadramento. Solicitou também a colaboração de todos os participantes, pois a ideia 
seria trazer ao FCO um trabalho completo. O Sr. Daniel Chang (MCTIC) complementou que o 
Ministério havia trabalhado em conjunto com o Condel/Sudam no eixo de ciência e tecnologia, e que 
poderiam aplicar este conhecimento ao FCO. Destacou que além de identificar os itens financiáveis, 
poderiam desenhar uma linha especialmente para o fundo com programas que a Finep já opera. 
 Após várias discussões sobre o tema, Sr. Sinval Júnior (BB) sugeriu marcar uma reunião com 
os administradores do fundo e o MCTIC, e iniciaram debate a respeito do microcrédito. Então o Sr. 
Tarcísio Gerotto (BB) explicou sobre qual o público alvo atendido pela linha, seu teto, encargos 
financeiros, endividamento, entre outros. Tratou também sobre motivos que engessam a linha, como 
contato presencial físico entre tomador e instituição financeira na primeira contratação, o que impedia 
o avanço em regiões menos assistidas. Destacou que nos últimos 5 anos não houve qualquer 
evolução na linha. 
 O Sr. César Moura (GO) salientou que o microcrédito era mais uma ação social que negócio 
para o banco, informou que iria disponibilizar aos presentes, material do Estado de Goiás sobre o 
assunto. Destacou que havia a necessidade de realizar parceria com quem alcança essa carteira de 
clientes mais simples. Sugeriu que o recurso do FCO destinado ao microcrédito fosse encaminhado 
diretamente para quem trabalha com o público. Então o Sr. Sinval Júnior (BB) questionou a 
operacionalidade da linha caso criada pelo Banco do Brasil. Destacou que deveriam definir finalidade, 
formas de atuação, etc., e também propor alteração legislativa e definição de encargos financeiros, 
definição de prazos, carências. Declarou que o Banco já havia feito um esboço da criação da linha, 
mas que ainda havia muito a ser definido para o enquadramento de operações. Demonstrou ainda 
dúvida sobre a criação da linha com recursos do FCO ser a maneira mais apropriada para tratar do 
tema. Sugeriu que caso sua criação fosse aprovada pelo Condel/Sudeco, que não a incluísse na 
Programação do Fundo até os encargos financeiros serem definidos. 
 Também discutiram a respeito do percentual de distribuição dos recursos aos estados. O Banco 
do Brasil declarou que mesmo não havendo consenso entre os participantes sobre o tema, teria que 
propor alteração na programação até 30.09.2019. E que apresentaria os valores de 13% ao DF, 32% 
ao Goiás, 23% a Mato Grosso do Sul, e 32% a Mato Grosso, e deixaria a discussão e deliberação 
para o Condel. 
 Já finalizando o encontro, o Sr. Jader Verdade (Sudeco) informou que o Banco do Brasil traria 
para a próxima reunião do grupo informações adicionais sobre indicadores para discussão e se 
necessário, criação de novos indicadores. Comunicou que as datas das próximas reuniões, tanto dos 
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administradores do fundo, como reunião ordinária, seriam encaminhadas por e-mail e também a 
tabela com conteúdo alterado durante este encontro. As decisões tomadas nesta reunião encontram-
se disponíveis em tabela anexa ao relatório final de atividades do grupo. 
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II – DISCUSSÕES E ENCAMINHAMENTOS 
 

 A Sra. Luciana Barros (Sudeco) iniciou o encontro informando que o grupo tinha como missão 
encaminhar ao Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR) e ao Condel/Sudeco, os resultados 
alcançados pelo seu trabalho. Declarou que de acordo com a resolução n.º 88/2019 - Condel/Sudeco, 
as atividades do GT deveriam ser concluídas em 30.09.2019, data da presente reunião. Acrescentou 
que os encontros trouxeram bastante evolução em diversas áreas da Programação do Fundo, porém 
as constantes discussões trouxeram novas demandas para tratamento e o tempo de funcionamento 
definido pela resolução para o grupo de trabalho não foi suficiente para o fechamento do conteúdo. 
Destacou que a continuidade dos trabalhos era necessária até a entrega da Programação do FCO 
para 2020 em dezembro deste ano. Então o Sr. José Cassio Froes (DF) sugeriu que mesmo sem a 
existência do grupo de trabalho, houvessem mais encontros para discussão e alinhamento das 
Programações futuras do Fundo, com o objetivo de melhoraria constantemente do documento.  

 Em seguida, o Sr. Sinval Alves da Mata Júnior (BB) realizou apresentação sobre os números 
referentes ao FCO até o mês de agosto de 2019 e também das alterações realizadas na tabela de 
modificações da programação na última reunião. Declarou que já havia protocolado ofícios na Sudeco 
e MDR constando todas as mudanças, porém estas alterações teriam validade apenas após a 
publicação no Diário Oficial da União de resolução aprovada pelo Condel/Sudeco. Expôs também 
proposta a respeito do financiamento de imóveis pelo FCO, e o grupo entrou em consenso que o 
tema deveria ser retirando da programação. A proposta de alteração da programação seria 
encaminhada até o dia 30.10.2019 com devidas justificativas para apreciação no Condel. 

 A respeito das alterações realizadas pelo GT, destacaram-se as modificações na Linha de 
Ciência e Tecnologia, alterada com apoio do Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e 
Comunicações (MCTIC) e da Financiadora de Estudos e Projetos (Finep). O Sr. Everton Chaves 
Correia (GO) destacou a importância da existência de um fundo garantidor para dar suporte à linha, 
principalmente às startups que não conseguem financiamento pelos meios tradicionais trabalhados 
pelas instituições financeiras. Então Sra. Luciana Barros (Sudeco) concordou com a sugestão e 
informou que o que foi construído até o momento na área de ciência e tecnologia era apenas um 
projeto piloto com vários aspectos a melhorar. Destacou que necessitaria da ajuda de todos os 
presentes para esta construção, e inclusive do auxílio do Ministério da Economia para a questão 
referente ao fundo garantidor. A Sra. Cilene Dorea (MDR) solicitou que o tema fosse disposto com  
bastante clareza na Programação do FCO, evitando desta forma, questionamentos futuros pelos 
membros do Condel. Logo o Sr. Sinval Alves da Mata Júnior (BB) informou que por este motivo o 
Banco do Brasil propôs um acordo de cooperação técnica com a Finep, para que a linha seja validada 
por técnicos da financiadora. Então os presentes definiram reunião com todos os membros do grupo 
para o dia 11.10.2019, na Sudeco, para discussão do tema, decidiram que encaminhariam as 
decisões tomadas aos estados que não pudessem participar para demais contribuições. 

 Também se discutiu a respeito da criação de uma linha do FCO para o microcrédito produtivo 
orientado, e o Sr. Sinval Alves da Mata Júnior (BB) informou que o BB aceitaria propostas sobre o 
tema para o ajuste até dia 30.10.2019. Em seguida, o Sr. Henrique Vianna Medeiros (Finep) realizou 
apresentação sobre a empresa pública e suas formas de atuação. Não tendo mais assuntos a tratar, 
a Sra Luciana Barros (Sudeco) e Sr. Sinval Alves da Mata Júnior (BB) agradeceram e parabenizaram 
a todos pelos resultados obtidos.  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO V 

Parecer Condel/Sudeco n°. 07/2019, de 10 de 

setembro de 2019 – Alteração da Programação FCO de 

2019 



SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO DO CENTRO-OESTE

PARECER CONDEL SUDECO N°. 07/2019 

ASSUNTO: Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste (FCO)

Programação do FCO para 2019

- Alteração de diversos itens

Senhores Conselheiros do Condel/Sudeco,

1. Trata-se da proposta de alteração de diversos itens da Programação do Fundo Constitucional de 
Financiamento do Centro-Oeste - FCO para 2019, elaborada pelo Grupo de Trabalho instituído pela  Resolução nº 
88/2019 - Condel/Sudeco e complementada pelo Comitê Técnico do Condel/Sudeco, realizado em 06 de 
setembro de 2019. 

2. A Programação do FCO para 2019, formulada pelo Banco Administrador, em cumprimento ao § 1° 
do art. 14 e ao § 2° do art. 15 da Lei n.º 7.827/89, foi aprovada ad referendum do Conselho em 14 de dezembro 
de 2018, por meio da Resolução nº 83/2018 - Condel/Sudeco e referendada, na 11ª Reunião Ordinária do 
Condel/Sudeco, em 20 de maio de 2019.

3. Também por decisão ocorrida na 11ª Reunião Ordinária do Condel/Sudeco, por meio da Resolução 
nº 88/2019 - Condel/Sudeco, foi instituído um Grupo de Trabalho com o objetivo de revisar a Programação do 
FCO para 2019,  elaborar a Programação do FCO para 2020 e realizar uma análise minuciosa e completa das 
normas operacionais do Fundo, propondo alterações a fim de agilizar e aperfeiçoar suas regras, permitindo que 
ele seja um instrumento efetivamente capaz de contribuir para desenvolvimento econômico e social da Região 
Centro-Oeste.

4. O referido Grupo de Trabalho, que é composto por representantes dos 4 entes Federados da região 
Centro-Oeste, além dos 3 administradores do FCO, concluiu que algumas alterações da Programação do FCO 
deveriam ser efetivadas ainda no exercício de 2019, devendo as propostas serem levadas à consideração do 
Condel/Sudeco durante a realização da 12ª Reunião Ordinária do Conselho.

5. As mudanças sugeridas visam aprimorar as regras de acesso aos recursos do Fundo, uma vez que 
muitas delas foram idealizadas em um cenário em que os recursos eram abundantes, atendendo plenamente a 
demanda do setor produtivo da região Centro-Oeste. No momento atual, a situação é outra, embora os recursos 
disponíveis anualmente para o Fundo tenham aumentado nos últimos anos, a demanda aumentou ainda mais, 
sendo que hoje existe uma escassez de recursos, devendo, portanto, haver ajustes na Programação para adequá-
la  a nova realidade.

6. Também devemos chamar atenção para a aplicação desproporcional dos recursos do Fundo, haja 
visto que 80% dos recursos contratados em 2018 foram aplicados no FCO Rural, enquanto somente 20% foram 
aplicados no FCO Empresarial. Adicionalmente, o tíquete médio das operação estão aumentando anualmente, 
afastando o Fundo de sua vocação de apoiar prioritariamente os mini e pequenos produtores rurais e as micro e 
pequenas empresas. Tais fenômenos têm despertado questionamentos dos Órgãos de Controle, que cobram uma 
aplicação mais paritária entre os setores rural e empresarial e uma redução do tíquete médio dos financiamentos, 
de modo a atingir a universo maior de beneficiários.

7. As referidas propostas foram levadas ao debate na reunião do Comitê Técnico do Condel/Sudeco, 
realizado no dia 06 de setembro de 2019, conforme Nota Técnica nº 21/2019/CFCO/CGGFPI/DIPGF, de 02 de 
setembro de 2019, ocasião que foram aprovadas pelo representantes. As alterações aprovadas no Comitê Técnico 
e que são levadas à consideração do Condel/Sudeco são as seguintes:
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7.1. Financiamento de caminhões por produtores rurais, passando de 3 (três) para 1 
(um) caminhão por beneficiário.

PROGRAMAÇÃO FCO 2019
TÍTULO III – CONDIÇÕES GERAIS DE FINANCIAMENTO

De Para

2. RESTRIÇÕES:

2.1. ITENS NÃO FINANCIÁVEIS:

não constitui objetivo do FCO financiar:

d) aquisição de:

...

II. Veículos automotores, exceto:

...

4) caminhões e furgões, novos e usados com até 4 
anos, contados da data de fabricação do bem, inclusive 
frigoríficos, isotérmicos ou graneleiros e para 
empresas transportadoras, cuja matriz esteja sediada 
no Estado alvo do financiamento. No setor rural, o 
apoio financeiro está limitado a, no máximo, 3 (três) 
caminhões por produtor rural, sendo que, uma vez 
atingido o referido limite, somente poderá ser 
contratada nova operação após a liquidação de outra 
anterior, de modo que não seja financiada a aquisição 
simultânea em quantidade superior à estabelecida;

2. RESTRIÇÕES:

2.1. ITENS NÃO FINANCIÁVEIS:

não constitui objetivo do FCO financiar:

d) aquisição de:

...

II. Veículos automotores, exceto:

...

4) caminhões e furgões, novos e usados com até 4 
anos, contados da data de fabricação do bem, inclusive 
frigoríficos, isotérmicos ou graneleiros e para 
empresas transportadoras, cuja matriz esteja sediada no 
Estado alvo do financiamento. No setor rural, o apoio 
financeiro está limitado a, no máximo, 3 (três)  1 (um) 
caminhão por produtor rural, sendo que, uma vez 
atingido o referido limite, somente poderá ser 
contratada nova operação após a liquidação de outra 
anterior, de modo que não seja financiada a aquisição 
simultânea em quantidade superior à estabelecida;

7.1.1. Autor da proposta: Administradores do FCO

7.1.2. Justificativa: A proposta tem o objetivo de equilibrar as contratações entre o FCO 
empresarial e FCO Rural, elevar a oferta do crédito para outros segmentos, sem deixar de atender o 
produtor rural e reduzir o tíquete médio das operações com recursos do Fundo.

7.2. Financiamento de imóveis destinados à complexos industriais.

PROGRAMAÇÃO FCO 2019
TÍTULO III – CONDIÇÕES GERAIS DE FINANCIAMENTO

De Para

2. RESTRIÇÕES:

2.1. ITENS NÃO FINANCIÁVEIS:

não constitui objetivo do FCO financiar:

j) imóveis destinados à comercialização ou locação;

Obs.: admite-se o financiamento de:

...

III.  imóveis destinados à locação em centros de 
logística, compreendendo a construção ou reforma de 
condomínios de galpões modulares ou outras 
edificações que sejam voltadas a oferecer estruturas e 
serviços relacionados ao fluxo e armazenamento de 
matérias-primas, materiais semiacabados e produtos 
acabados, bem como de informações a eles relativas;

2. RESTRIÇÕES:

2.1. ITENS NÃO FINANCIÁVEIS:

não constitui objetivo do FCO financiar:

j) imóveis destinados à comercialização ou locação;

Obs.: admite-se o financiamento de:

...

III.  imóveis destinados à locação em centros de 
logística e complexos industriais, compreendendo a 
construção ou reforma de condomínios de galpões 
modulares ou outras edificações que sejam voltadas a 
oferecer estruturas e serviços relacionados ao fluxo e 
armazenamento de matérias-primas, materiais 
semiacabados e produtos acabados, bem como de 
informações a eles relativas;
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7.2.1. Autor da proposta: Secretaria de Estado Indústria e Comércio e Serviços do Estado de 
Goiás.

7.2.2. Justificativa: A proposta representa uma ampliação da excepcionalidade contida nos 
itens não financiáveis, permitindo o financiamento de imóveis destinados à comercialização ou 
locação quando o projeto for referente a complexos industriais, a qual espera-se estimular o 
crescimento regional e geração de emprego em áreas que atualmente possuem baixa demanda 
empresarial, gerando empregos e receitas provenientes da arrecadação de impostos nas regiões 
beneficiadas. Espera-se que tais projetos alavanquem outros investimentos, tornando estas áreas polos 
de desenvolvimento regional.

7.3. Alteração do valor da carta-consulta, passando de R$ 1 milhão para R$ 500 mil.

PROGRAMAÇÃO FCO 2019
TÍTULO III – CONDIÇÕES GERAIS DE FINANCIAMENTO

De Para

3. FORMA DE APRESENTAÇÃO DE 
PROPOSTAS:

a) mediante proposta de financiamento, no caso de 
valor inferior a R$ 1 milhão.                                          

b) mediante carta-consulta a ser entregue na agência 
operadora - concomitante à apresentação da proposta 
de financiamento - quando se tratar de financiamento 
de valor igual ou superior R$ 1 milhão, observado 
que:

3. FORMA DE APRESENTAÇÃO DE 
PROPOSTAS:

a) mediante proposta de financiamento, no caso de 
financiamento de valor inferior a R$ 1 milhão R$ 500 
mil;

b) mediante carta-consulta a ser entregue na agência 
operadora - concomitante à apresentação da proposta 
de financiamento - quando se tratar de financiamento 
de valor igual ou superior a R$ 1 milhão R$ 500 mil, 
observado que:

7.3.1. Autor da proposta: Secretaria de Estado Indústria e Comércio e Serviços do Estado de 
Goiás. 

7.3.2. Justificativa: Ao diminuir o valor das cartas-consultas, os CDEs poderão acompanhar 
mais detalhadamente as propostas que ingressam nas instituições financeiras, direcionando melhor os 
recursos e permitindo a criação de mecanismos de controle e avaliação, fortalecendo a atuação dos 
governos estaduais e do DF no direcionamento dos recursos do FCO à áreas consideradas estratégicas, 
principalmente em um senário de forte escassez de recursos.

7.3.3. Observação: Fica resguardada a possibilidade de ampliação do limite por iniciativa de 
cada um dos CDEs. Ficam válidas até 30 de junho de 2020 as propostas já apresentadas aos agentes 
financeiros que, pela regra atual, não necessitam de carta-consulta.

7.4. Alteração do teto de financiamento do FCO, passando de R$ 30 milhões para 20 
milhões por tomador e na assistência máxima permitida, passando de 400 milhões para R$ 200 
milhões por cliente, grupo empresarial ou grupo agropecuário.

PROGRAMAÇÃO FCO 2019
TÍTULO III – CONDIÇÕES GERAIS DE FINANCIAMENTO

De Para 

6. TETO:

R$ 30 milhões por tomador, inclusive quando se tratar 
de grupo empresarial, grupo agropecuário, cooperativa 
de produção ou associação de produtores rurais, 
observadas as excepcionalidades descritas no item 
assistência máxima global permitida com recursos do 
Fundo.    

7. ASSISTÊNCIA MÁXIMA PERMITIDA PELO 
FUNDO:

a assistência máxima global com recursos do Fundo 
está limitada a R$ 400 milhões, por cliente, grupo 

6. TETO:

R$ 30 R$ 20 milhões por tomador, inclusive quando se 
tratar de grupo empresarial, grupo agropecuário, 
cooperativa de produção ou associação de produtores 
rurais, observadas as excepcionalidades descritas no 
item assistência máxima global permitida com 
recursos do Fundo.

7. ASSISTÊNCIA MÁXIMA PERMITIDA PELO 
FUNDO:

a assistência máxima global com recursos do Fundo 
está limitada a R$ 400 R$ 200 milhões, por cliente, 
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empresarial ou grupo agropecuário, observado o 
seguinte:

Obs.:

I.             respeitados o percentual de 51% fixado para 
aplicação junto ao segmento de menor porte 
(empreendedores individuais e mini, micro, pequenos 
e pequeno-médios tomadores), e a previsão de 
disponibilidade de recursos orçamentários de cada 
Unidade Federativa, os Conselhos de 
Desenvolvimento dos Estados e do Distrito Federal 
poderão, em caráter de excepcionalidade, conceder 
anuência prévia em cartas-consultas de valores 
superiores ao teto de R$ 30 milhões, para projetos 
considerados de alta relevância ou estruturantes, 
preferencialmente localizados em regiões de economia 
estagnada definidas pelos CDE, com base nos termos 
de acordos celebrados pelos Governos do Distrito 
Federal e dos Estados;"

II. financiamentos na modalidade de Project Finance a 
serem concedidos a Sociedades de Propósito 
Específico (SPE) ficam limitados ao teto máximo de 
até R$ 200 milhões, em caráter de excepcionalidade, 
para projetos considerados de alta relevância e 
estruturantes, preferencialmente localizados em 
regiões de economia estagnada definidas pelos CDE. 
Esses financiamentos não impactam o teto de 
excepcionalidade de R$ 400 milhões de que trata o 
inciso anterior;

III.           a assistência máxima global com recursos do 
Fundo está limitada a R$ 20 mil, por empreendedor 
individual.

grupo empresarial ou grupo agropecuário, observado o 
seguinte:

Obs.:

I.             respeitados o percentual de 51% fixado para 
aplicação junto ao segmento de menor porte 
(empreendedores individuais e mini, micro, pequenos 
e pequeno-médios tomadores), e a previsão de 
disponibilidade de recursos orçamentários de cada  
Unidade Federativa, os Conselhos de 
Desenvolvimento dos Estados e do Distrito Federal 
poderão, em caráter de excepcionalidade, conceder 
anuência  prévia em cartas-consultas de valores 
superiores ao teto de R$ 30 R$ 20 milhões, para 
projetos considerados de alta relevância ou 
estruturantes, preferencialmente localizados em 
regiões de economia estagnada definidas pelos CDE, 
com base nos termos de acordos celebrados pelos 
Governos do Distrito Federal e dos Estados;

II. financiamentos na modalidade de Project Finance a 
serem concedidos a Sociedades de Propósito 
Específico (SPE) ficam limitados ao teto máximo de 
até R$ 200 milhões, em caráter de excepcionalidade, 
para projetos considerados de alta relevância e 
estruturantes, preferencialmente localizados em 
regiões de economia estagnada definidas pelos CDE. 
Esses financiamentos não impactam o teto de 
excepcionalidade de R$ 400 R$ 200 milhões de que 
trata o inciso anterior;

III. a assistência máxima global com recursos do 
Fundo está limitada a R$ 20 R$ 27 mil, por 
empreendedor individual.

7.4.1. Autor da proposta: Administradores do FCO.

7.4.2. Justificativa: Atualmente a quantidade de recursos do FCO não é suficiente para 
atender a demanda por esse tipo de crédito. A proposta tem por objetivo fazer com que o Fundo 
atenda a um universo maior de beneficiários e. consequentemente, reduza o tíquete médio, 
proporcionando o acesso de novos tomadores aos seus recursos. Foram sugeridas as seguintes 
alterações: 

7.4.2.1. Redução do teto de financiamento de R$ 30 milhões para R$ 20 milhões;

7.4.2.2. Redução da assistência máxima global de R$ 400 milhões para R$ 200 
milhões, por cliente, grupo empresarial ou grupo agropecuário; e

7.4.2.3. Com relação ao item III do quadro acima, a modificação de R$ 20 mil para 
R$ 27 mil na assistência máxima global para Empreendedores Individuais - EI visa 
somente compatibilizar o texto com o teto previsto para Empreendedores Individuais que 
é R$ 27 mil.   

7.5. Alteração do limite financiável para capital de giro dissociado, passando de R$ 7 
mil para R$ 10 mil no caso de empreendedores individuais e de R$ 180 mil para R$ 200 mil no 
caso de microempresas.

PROGRAMAÇÃO FCO 2019
TÍTULO IV – PROGRAMA DE FCO EMPRESARIAL DE APOIO AOS EI E ÀS MPE

SUBTÍTULO I – CONDIÇÕES DE FINANCIAMENTO

De Para

3. LIMITE FINANCIÁVEL: 3. LIMITE FINANCIÁVEL:
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c) capital de giro dissociado: até R$ 7 mil para 
empreendedores individuais, até R$ 180 mil para 
microempresas, até R$ 540 mil para pequenas 
empresas e até R$ 800 mil para pequena-médias 
empresas:

c) capital de giro dissociado: até R$ 7 mil R$ 10 mil
para empreendedores individuais, até R$ 180 mil R$ 
200 mil para microempresas, até R$ 540 mil para 
pequenas empresas e até R$ 800 mil para pequena-
médias empresas:

7.5.1. Autor da proposta: Administradores do FCO.

7.5.2. Justificativa: A proposta destina-se ampliar o limite financiável para 
os Empreendedores Individuais - EI e as microempresas quanto ao capital de giro dissociado, uma vez 
que tais empresas são grandes geradoras de empregos e o capital de giro é um importante fator para a 
saúde financeira das empresas e, consequentemente, para a manutenção dos seus postos de 
trabalho. Tal medida também contribuirá para a desconcentração do crédito, reduzindo o tíquete médio 
das operações do FCO. Os novos valores propostos são:

7.5.2.1. Empreendedores individuais passarão de até R$ 7 mil para até R$ 10 mil; e

7.5.2.2. Microempresas, de R$ 180 mil para R$ 200 mil.

7.6. Redução dos limites financiáveis para o Programa de FCO Empresarial de Apoio 
para MGE.

PROGRAMAÇÃO FCO 2019
TÍTULO V – PROGRAMA DE FCO EMPRESARIAL DE APOIO PARA MGE

SUBTÍTULO I – CONDIÇÕES DE FINANCIAMENTO

De Para

3. LIMITE FINANCIÁVEL:

a) investimento: sobre o valor total dos itens 
financiáveis serão aplicados os percentuais a seguir 
indicados:

3. LIMITE FINANCIÁVEL:

a) investimento: sobre o valor total dos itens 
financiáveis serão aplicados os percentuais a seguir 
indicados:

7.6.1. Autor da proposta: Administradores do FCO.

7.6.2. Justificativa: O objetivo da proposta é reduzir o limite financiável das médias e 
grandes empresas, uma vez que esse porte tem condições de buscar outras fontes de financiamento 
para compor o projeto, dessa maneira haverá uma disponibilização maior de recursos para aplicação 
aos tomadores de menor porte.  Essas mudanças contribuirão para a desconcentração do crédito, 
diminuição do valor médio contratado e o atendimento a um universo maior de beneficiários.

7.7. Redução dos limites financiáveis para o Programa de FCO Rural.

PROGRAMAÇÃO FCO 2019
TÍTULO VI – PROGRAMA DE FCO RURAL

SUBTÍTULO I – CONDIÇÕES DE FINANCIAMENTO

De Para

3. LIMITE FINANCIÁVEL: 3. LIMITE FINANCIÁVEL:
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a) investimento fixo e semifixo: sobre o valor total do 
empreendimento financiável serão aplicados os 
percentuais a seguir indicados:

a) investimento fixo e semifixo: sobre o valor total do 
empreendimento financiável serão aplicados os 
percentuais a seguir indicados:

7.7.1. Autor da proposta: Administradores do FCO. 

7.7.2. Justificativa: A proposta pretende reduzir o limite financiável das médias e grandes 
empresas, uma vez que esse porte tem condições de buscar outras fontes de financiamento para 
compor o projeto, dessa maneira haverá um sobra de recursos para aplicação nos segmentos de menor 
porte e, consequentemente, contribuirá para a desconcentração do crédito, diminuição do valor médio 
contratado e atendimento a um universo maior de beneficiários.

7.8. Ampliação dos itens financiáveis do Programa FCO Rural - FCO Verde.

PROGRAMAÇÃO FCO 2019
TÍTULO VI – PROGRAMA DE FCO RURAL

SUBTÍTULO II – LINHAS DE FINANCIAMENTO

De Para

CAPÍTULO 2 – FCO VERDE

MODALIDADE 1 – CONSERVAÇÃO DA 
NATUREZA

2. ITENS FINANCIÁVEIS

exceto os listados no subitem 2.1 das Condições 
Gerais de Financiamento, todos os bens e serviços 
necessários ao empreendimento, compreendendo as 
seguintes finalidades:

a.            possibilitar o aproveitamento de áreas 
degradadas ou alteradas, com a utilização de culturas, 
pastagens, espécies nativas ou exóticas adaptadas, 
mediante:

IV. implantação de culturas permanentes de 
seringueira, erva-mate, pequi e castanha do Brasil;

CAPÍTULO 2 – FCO VERDE

MODALIDADE 1 – CONSERVAÇÃO DA 
NATUREZA

2. ITENS FINANCIÁVEIS

exceto os listados no subitem 2.1 das Condições 
Gerais de Financiamento, todos os bens e serviços 
necessários ao empreendimento, compreendendo as 
seguintes finalidades:

a.            possibilitar o aproveitamento de áreas 
degradadas ou alteradas, com a utilização de culturas, 
pastagens, espécies nativas ou exóticas adaptadas, 
mediante:

IV.          implantação, proteção, correção e 
recuperação de culturas permanentes de seringueira, 
erva-mate, pequi e castanha do Brasil;

7.8.1. Autor da proposta: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico do Estado 
de Mato Grosso.

7.8.2. Justificativa: A proposta visa possibilitar, além da implantação de culturas 
permanentes de seringueira, erva-mate, pequi e castanha do Brasil, a proteção, correção e a 
recuperação de culturas já existente, evitando a necessidade de ampliação das áreas de cultivo de tais 
espécies e, consequentemente, de ampliação da fronteira agrícola. Segundo o autor da proposta, o 
Estado do Mato Grosso conta com vários reflorestamentos de seringueiras abandonados abandonados 
pela baixa demanda dos últimos anos, no entanto, recentemente houve uma retomada na demanda pela 
borracha natural, sendo que recuperar os seringais já implantados seria muito mais racional do que a 
implantação novas culturas,  que necessitariam, além de novas áreas, investimentos muito maiores.
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7.9. Alteração do Programa de FCO Empresarial para Repasse, retirada de restrições 
e aumento do teto permitido por tomador.

PROGRAMAÇÃO FCO 2019
TÍTULO VIII – PROGRAMAS DE FCO PARA REPASSE 

SUBTÍTULO I – PROGRAMA DE FCO EMPRESARIAL PARA REPASSE

De Para

1. BENEFICIÁRIOS: 

empreendedores individuais e micro, pequenas e 
pequeno-médias empresas.        

2. TETO:

R$ 5 milhões por tomador, inclusive quando se tratar 
de grupo empresarial.        

3. OUTRAS CONDIÇÕES DE 
FINANCIAMENTO:

as previstas no Subtítulo I – Condições de   
Financiamento do Título IV – Programa de FCO 
Empresarial de Apoio aos Empreendedores 
Individuais – EI e às Micro, Pequenas e Pequeno-
Médias Empresas – MPE.

4. LINHAS DE FINANCIAMENTO:

a. Linha de Financiamento de Desenvolvimento 
Industrial para MPE;

b. Linha de Financiamento de Infraestrutura 
Econômica para MPE;

c. Linha de Financiamento de Desenvolvimento do 
Turismo Regional para MPE;

d. Linha de Financiamento de Desenvolvimento dos 
Setores Comercial e de Serviços para MPE; e

e. Linha de Financiamento de Ciência, Tecnologia e 
Inovação para MPE.

Obs.: devem ser observadas as condições constantes 
do Subtítulo II – Linhas de Financiamento do Título 
IV – Programa de FCO Empresarial de Apoio aos 
Empreendedores Individuais – EI e às Micro, 
Pequenas e Pequeno-Médias Empresas – MPE

5. OBSERVAÇÕES:

I. ...

II. ...

1. BENEFICIÁRIOS:

empreendedores individuais, micro, pequenas, 
pequeno-médias, médias e grandes empresas.

2. TETO:

R$ 5 milhões R$ 10 milhões por tomador, inclusive 
quando se tratar de grupo empresarial.

3. OUTRAS CONDIÇÕES DE 
FINANCIAMENTO:

as previstas no Subtítulo I – Condições de   
Financiamento do Título IV – Programa de FCO 
Empresarial de Apoio aos Empreendedores Individuais 
– EI e às Micro, Pequenas e Pequeno-Médias 
Empresas – MPE.

4. LINHAS DE FINANCIAMENTO:

a. Linha de Financiamento de Desenvolvimento 
Industrial para MPE;

b. Linha de Financiamento de Infraestrutura 
Econômica para MPE;

c. Linha de Financiamento de Desenvolvimento do 
Turismo Regional para MPE;

d. Linha de Financiamento de Desenvolvimento dos 
Setores Comercial e de Serviços para MPE; e

e. Linha de Financiamento de Ciência, Tecnologia e 
Inovação para MPE.

Obs.: devem ser observadas as condições constantes 
do Subtítulo II – Linhas de Financiamento do Título 
IV – Programa de FCO Empresarial de Apoio aos 
Empreendedores Individuais – EI e às Micro, 
Pequenas e Pequeno-Médias Empresas – MPE

5. OBSERVAÇÕES:

I. ...

II. ...

III. as Instituições financeiras beneficiárias dos 
repasses deverão observar o cumprimento dos 
indicadores de desempenho estabelecidos pelo 
Condel/Sudeco.

IV.          As instituições operadoras do repasse 
deverão observar a contratação mínima de 51,0% junto 
a empreendedores individuais e mini, micro, pequenos 
e pequenos médios tomadores, respeitado o limite 
mínimo de 30% para os tomadores com faturamento 
de até R$ 4,8 milhões.

7.9.1. Autor da proposta: Governo do Distrito Federal - GDF.
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7.9.2. Justificativa: A proposta permite que as instituições financeiras credenciadas pelo o 
Banco Administrador a serem agentes financeiros repassadores dos recursos do FCO trabalhem com 
empresas de médio e grande portes, adequando o teto máximo por tomador de R$ 5 milhões para R$ 
10 milhões.

7.10. Alteração do Programa de FCO Rural para Repasse, retirada de restrições e 
aumento do teto permitido por tomador.

PROGRAMAÇÃO FCO 2019
TÍTULO VIII – PROGRAMAS DE FCO PARA REPASSE 

SUBTÍTULO II – PROGRAMA DE FCO RURAL PARA REPASSE

De Para

1. BENEFICIÁRIOS: 

mini, pequenos e pequeno-médios produtores rurais, na 
condição de pessoas físicas e jurídicas, suas 
associações e cooperativas.

2. TETO:

R$ 5 milhões por tomador, inclusive quando   se tratar 
de associação, cooperativa, grupo empresarial ou 
grupo agropecuário. Para cooperativas de produção o 
limite é de R$ 10   milhões.                                            

3. OUTRAS CONDIÇÕES DE 
FINANCIAMENTO:

as previstas no Subtítulo I – Condições de 
Financiamento do Título VI – Programa de FCO Rural, 
exclusivamente para mini, pequenos e pequeno-médios 
tomadores.

1. BENEFICIÁRIOS:

mini, pequenos e pequeno-médios produtores rurais, 
na condição de pessoas físicas e jurídicas, suas 
associações e cooperativas.

2. TETO:

R$ 5 milhões R$ 10 milhões por tomador, inclusive 
quando se tratar de associação, cooperativa, grupo 
empresarial ou grupo agropecuário. Para cooperativas 
de produção o limite é de R$ 10 milhões R$ 20 
milhões.

3. OUTRAS CONDIÇÕES DE 
FINANCIAMENTO:

as previstas no Subtítulo I – Condições de  
Financiamento do Título VI – Programa de FCO  
Rural, exclusivamente para mini, pequenos e pequeno-
médios tomadores.

7.10.1. Autor da proposta: Governo do Distrito Federal - GDF.

7.10.2. Justificativa: A proposta visa retirar a restrição de que as instituições financeiras 
beneficiárias dos repasses do FCO trabalhem somente com produtores rurais de mini, pequeno e 
pequeno-médio portes, além de adequar o teto máximo por tomador de R$ 5 milhões para R$ 10 
milhões, podendo, excepcionalmente, chegar a R$ 20 milhões quando se tratar de cooperativas de 
produção.

8. Além das 10 propostas de alteração da Programação do FCO para 2019, apresentadas acima e por 
meio da Nota Técnica nº 21/2019/CFCO/CGGFPI/DIPGF, o Comitê Técnico do Condel/Sudeco, por iniciativa 
da Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico, Produção e Agricultura Familiar do 
Estado do Mato Grosso do Sul - SEMAGRO/MS, solicitou a inclusão de mais uma alteração ainda em 2019.

8.1. Exclusão do limite de aplicação de 30% dos recursos do FCO nos setores 
comercial de de serviços

PROGRAMAÇÃO FCO 2019
TÍTULO II – PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

RECURSOS PREVISTOS POR UF, PROGRAMA/LINHA, SETOR E PORTE

De Para

Notas

(1)        A assistência aos setores comercial e de 
serviços fica limitada a 30% dos recursos previstos 
para o exercício, obedecidos os seguintes critérios: 
para cada UF, 25% de sua própria previsão 
orçamentária e, adicionalmente, para o DF, 5% dos 
recursos previstos para a Região.

Notas

(1)        A assistência aos setores comercial e de 
serviços fica limitada a 30% dos recursos previstos 
para o exercício, obedecidos os seguintes critérios: 
para cada UF, 25% de sua própria previsão 
orçamentária e, adicionalmente, para o DF, 5% dos 
recursos previstos para a Região.
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Observações:

I.       a assistência ao setor de serviços de saúde será 
de, no mínimo, 20% dos recursos previstos em cada 
Unidade Federativa para os setores comercial e de 
serviços. Os valores não aplicados até 30 de junho de 
2019, descontadas as operações em fase de contratação 
nesta data, poderão ser destinados, no âmbito da 
Unidade Federativa, a todos os setores comerciais e de 
serviços;

II.             no Programa de FCO Empresarial para 
Repasse, a assistência aos setores comercial e de 
serviços fica limitada a 30% da estimativa de repasse 
de recursos a outras instituições para o exercício, de 
acordo com o saldo disponível no limite de crédito 
deferido pelo Banco do Brasil S.A. para cada 
instituição, bem como obedecidos os recursos previstos 
para cada UF.

Observações:

I.       a assistência ao setor de serviços de saúde será 
de, no mínimo, 20% dos recursos previstos em cada 
Unidade Federativa para os setores comercial e de 
serviços. Os valores não aplicados até 30 de junho de 
2019, descontadas as operações em fase de 
contratação nesta data, poderão ser destinados, no 
âmbito da Unidade Federativa, a todos os setores 
comerciais e de serviços;

II.             no Programa de FCO Empresarial para 
Repasse, a assistência aos setores comercial e de 
serviços fica limitada a 30% da estimativa de repasse 
de recursos a outras instituições para o exercício, de 
acordo com o saldo disponível no limite de crédito 
deferido pelo Banco do Brasil S.A. para cada 
instituição, bem como obedecidos os recursos 
previstos para cada UF.

8.1.1. Autor da proposta: Secretaria de Estado de Meio Ambiente, Desenvolvimento 
Econômico, Produção e Agricultura Familiar do Estado do Mato Grosso do Sul

8.1.2. Justificativa: A proposta visa retirar a limitação das contratações nos setores comercial 
e de serviços, principais demandantes de recursos no FCO Empresarial, estimulando a economia dos 
Estados e do DF, gerando empregos e contribuindo para um melhor equilíbrio entre as contratações 
dos setores Rural e Empresarial do FCO.

9. Conforme exposto no presente Parecer Técnico e considerando:

9.1. Que a Programação do FCO é um documento dinâmico, que precisa refletir as reais 
necessidades do mercado;

9.2. Que o tíquete médio das operações de crédito está acima do estabelecido 
pela Resolução do Condel/Sudeco n°. 43, de 29.12.2015 [1], devendo haver esforços para uma maior 
desconcentração dos financiamentos no âmbito do Fundo;

9.3. Que está havendo um desequilíbrio nas aplicações do FCO Rural e FCO Empresarial;

9.4. Que há urgência e relevância dos temas tratados, visando fomentar as contratações e 
diminuir os entraves à economia ainda em 2019;

9.5. Que as proposta foram discutidas e aprovadas no Grupo de Trabalho de revisão da 
Programação do FCO, instituído pela Resolução nº 88/2019 - Condel/Sudeco; e

9.6. Que as propostas foram discutidas e aprovadas na 14ª reunião de Comitê Técnico 
preparatória para 12ª Reunião Ordinária do Condel/Sudeco, realizada no dia 06.09.2019.

10. Submeto à consideração e deliberação do Conselho Deliberativo do Desenvolvimento do Centro-
Oeste (Condel/Sudeco), proposta de alteração de diversos itens na Programação do FCO para 2019, conforme 
exposto no presente Parecer Condel/Sudeco n°. 07/2019 , com o opinião favorável da Secretaria Executiva do 
Condel/Sudeco à sua aprovação.

Brasília (DF), 10 de setembro de 2019.

NELSON VIEIRA FRAGA FILHO
Superintendente

Secretário-Executivo do Condel/Sudeco
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[1] Resolução Condel/Sudeco n.º 43/2015, de 29.12.2015 (Publicada no DOU de 05.01.2016, Seção 1, páginas 87 e 88) – Metas de Gestão de Desempenho do FCO - Índice 
de Desconcentração do Crédito - Meta de R$ 130 mil.

Documento assinado eletronicamente por Nelson Vieira Fraga Filho, Superintendente, em 10/09/2019, às 
18:37, conforme Decreto N.º 8.539 de 08/10/2015 e Decreto N.º 8.277 27/06/2014 da Presidência da 
República.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://bit.ly/292Spi1, informando o código 
verificador 0152049 e o código CRC 6F6FC5C2.

Referência: Processo nº 59800.002147/2019-80 SEI nº 0152049
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ANEXO VI 

Minuta da Resolução Condel/Sudeco 091/19 – 

Alteração da Programação FCO de 2019 



 

 

 

MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL  

PRESIDÊNCIA DO CONDEL/SUDECO 

 

 

RESOLUÇÃO N.º 91/2019, DE 16 DE SETEMBRO DE 2019 

 

 

PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2019 

 

- Alteração de diversos itens. 

 

 

 O PRESIDENTE DO CONSELHO DELIBERATIVO DO DESENVOLVIMENTO DO 

CENTRO-OESTE (CONDEL/SUDECO), no uso das atribuições que lhe conferem o art. 8º, § 2°, da 

Lei Complementar n.º 129, de 8 de janeiro de 2009, o art. 9°, inciso XVI, e o art. 58 do Regimento 

Interno do CONDEL/SUDECO, torna público que, em sessão da 12ª Reunião Ordinária, realizada no 

dia 16.09.2019, em Brasília (DF), o Colegiado resolveu aprovar, nos termos do Parecer 

Condel/Sudeco n.º 07/2017, de 10.09.2017, proposta formulada pelo Grupo de Trabalho, criado pela 

Resolução Condel/Sudeco n.º 88/2019, de 20.05.2019, com o objetivo de revisar a Programação do 

FCO para 2019, de modo a simplificar, aperfeiçoar e adequar as regras às necessidades da região, 

observando o contido na Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR e  no Pano 

Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste – PRDCO, a saber:  

 

 

a) alterar o item 4 do inciso II da  alínea “d” e o inciso III da alínea “j” do subitem 2.1 – 

Itens não financiáveis, do item 2. Restrições, do Título III – Condições de Gerais de 

Financiamento:  

 

Título III – Condições Gerais de Financiamento 

[...] 

2. RESTRIÇÕES:  

[...] 

2.1 ITENS NÃO FINANCIÁVEIS:  

[...] 

d) aquisição de: 

   [...] 

II.  veículos automotores, exceto:  

[...] 

4) caminhões e furgões, novos e usados com até 4 anos, contados da 

data de fabricação do bem, inclusive frigoríficos, isotérmicos ou 

graneleiros e para empresas transportadoras, cuja matriz esteja sediada 

no Estado alvo do financiamento. No setor rural, o apoio financeiro está 

limitado a, no máximo,  1 (um) caminhão por produtor rural, sendo 

que, uma vez atingido o referido limite, somente poderá ser contratada 
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nova operação após a liquidação de outra anterior, de modo que não 

seja financiada a aquisição simultânea em quantidade superior à 

estabelecida; 

 

 

j) imóveis destinados à comercialização ou locação: 

Obs: admite-se o financiamento de: 

   [...] 

III.  imóveis destinados à locação em centros de logística e complexos 

industriais, compreendendo a construção ou reforma de condomínios de 

galpões modulares ou outras edificações que sejam voltadas a oferecer 

estruturas e serviços relacionados ao fluxo e armazenamento de 

matérias-primas, materiais semiacabados e produtos acabados, bem 

como de informações a eles relativas;  

 

 

b) alterar as alíneas “a” e “b” do item 3. Forma de Apresentação de Propostas e alterar o 

item 6. Teto e 7. Assistência máxima, incisos I, II e III,  do Título III – Condições Gerais 

de Finaciamento  

 

Título III – Condições Gerais de Financiamento  

[...] 

3. FORMA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS:  

a) mediante proposta de financiamento, no caso de financiamento de valor inferior 

a R$ 500 mil; 

b) mediante carta-consulta a ser entregue na agência operadora - concomitante à 

apresentação da proposta de financiamento - quando se tratar de financiamento de 

valor igual ou superior a R$ 500 mil, observado que: 

[...] 

6. TETO: R$ 20 milhões por tomador, inclusive quando se tratar de grupo 

empresarial, grupo agropecuário, cooperativa de produção ou associação de 

produtores rurais, observadas as excepcionalidades descritas no item assistência 

máxima global permitida com recursos do Fundo. 

[...] 

7. ASSISTÊNCIA MÁXIMA PERMITIDA PELO FUNDO: a assistência 

máxima global com recursos do Fundo está limitada a R$ 200 milhões, por cliente, 

grupo empresarial ou grupo agropecuário, observado o seguinte: 

Obs.: 

I.             respeitados o percentual de 51% fixado para aplicação junto ao 

segmento de menor porte (empreendedores individuais e mini, micro, 

pequenos e pequeno-médios tomadores), e a previsão de disponibilidade de 

recursos orçamentários de cada  Unidade Federativa, os Conselhos de 

Desenvolvimento dos Estados e do Distrito Federal poderão, em caráter de 

excepcionalidade, conceder anuência  prévia em cartas-consultas de valores 



 

 

 

3 

 

superiores ao teto de R$ 20 milhões, para projetos considerados de alta 

relevância ou estruturantes, preferencialmente localizados em regiões de 

economia estagnada definidas pelos CDE, com base nos termos de acordos 

celebrados pelos Governos do Distrito Federal e dos Estados; 

II. financiamentos na modalidade de Project Finance a serem concedidos a 

Sociedades de Propósito Específico (SPE) ficam limitados ao teto máximo de 

até R$ 200 milhões, em caráter de excepcionalidade, para projetos 

considerados de alta relevância e estruturantes, preferencialmente localizados 

em regiões de economia estagnada definidas pelos CDE. Esses 

financiamentos não impactam o teto de excepcionalidade de R$ 200 

milhões de que trata o inciso anterior; 

III. a assistência máxima global com recursos do Fundo está limitada a  R$ 27 

mil, por empreendedor individual. 

 

 

c) alterar a alínea “c” do item 3. Limite Financiável do Subtítulo I – Condições de 

Financiamento do Título IV – Programa de FCO Empresarial de Apoio aos EI e às MPE:  

 

Título IV – Programa de FCO Empresarial de Apoio aos EI e às MPE 

[...] 

Subtítulo I – Condições de Financiamento 

[...] 

3. LIMITE FINANCIÁVEL:   

[...] 

c) capital de giro dissociado: até R$ 10 mil para empreendedores individuais, até R$ 200 

mil para microempresas, até R$ 540 mil para pequenas empresas e até R$ 800 mil para 

pequena-médias empresas: 

 

 

d) alterar a alínea “a” do item 3. Limite Financiável do Subtítulo I – Condições de 

Financiamento do Título V – Programa de FCO Empresarial de Apoio para MGE:  

 

Título V – Programa de FCO Empresarial de Apoio para MGE 

[...] 

Subtítulo I – Condições de Financiamento 

[...] 

3. LIMITE FINANCIÁVEL:   

[...] 

a) investimento: sobre o valor total dos itens financiáveis serão aplicados os percentuais a 

seguir indicados: 
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Regiões 
 

Porte 

Faixa de Fronteira, RIDE e 
Microrregiões de Média 

Renda  e Baixo Dinamismo 
 (Anexos II a IV) 

Demais Municípios e DF  
(Anexos II a IV) 

Até 

Média Renda e 
Médio e Alto 
Dinamismo 

Até 

Alta Renda 
Até 

Médio 90% 80% 70% 

Grande 80% 70% 60% 

 

 

 

e) alterar a alínea “a” do item 3. Limite Financiável do Subtítulo I – Condições de 

Financiamento do Título VI – Programa de FCO Rural:  

 

Título VI – Programa de FCO Rural  

[...] 

Subtítulo I – Condições de Financiamento 

[...] 

3. LIMITE FINANCIÁVEL:   

[...] 

a) investimento fixo e semifixo: sobre o valor total do empreendimento financiável serão 

aplicados os percentuais a seguir indicados: 
 

Regiões 
 

Porte 

Faixa de Fronteira, RIDE e 
Microrregiões de Média 

Renda  e Baixo Dinamismo 
 (Anexos II a IV) 

Demais Municípios e DF  
(Anexos II a IV) 

Até 

Média Renda e 
Médio e Alto 
Dinamismo 

Até 

Alta Renda 
Até 

Mini/Pequeno 100% 100% 100% 

Pequeno-
Médio 

100% 95% 90% 

Médio 90% 80% 70% 

Grande 80% 70% 60% 

 

 

 

f) alterar a redação do inciso V da alínea “a” do item 2. Itens financiáveis da Modalidade 1 

– Conservação da Natureza  do Capítulo 2 – FCO Verde do Subtítulo II – Linhas de 

Financiamento do Título VI – Programa de FCO Rural:  

 

Título VI – Programa de FCO Rural 

[...] 

Subtítulo II – Linhas de Financiamento 

[...] 

Capítulo 2 –FCO Verde 

[...] 
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Modalidade 1 – Conservação da Natureza 

2. ITENS FINANCIÁVEIS:  

[...] 

a) possibilitar o aproveitamento de áreas degradadas ou alteradas, com a utilização 

de culturas, pastagens, espécies nativas ou exóticas adaptadas, mediante: 

[...] 

V.          implantação, proteção, correção e recuperação de culturas permanentes 

de seringueira, erva-mate, pequi e castanha do Brasil; 

 
 

g) alterar a redação do Subtítulo I – Programa de FCO Empresarial para Repasse do título 

VIII – Programas de FCO para Repasse: 

 

Título VIII – Programas de FCO para Repasse 

Subtítulo I – Program de FCO Empresarial para Repasse 

[...] 

1. BENEFICIÁRIOS: empreendedores individuais, micro, pequenas, pequeno-

médias, médias e grandes empresas. 

2. TETO: R$ 10 milhões por tomador, inclusive quando se tratar de grupo 

empresarial. 

3. OUTRAS CONDIÇÕES DE FINANCIAMENTO: as previstas no Subtítulo I – 

Condições de   Financiamento do Título IV – Programa de FCO Empresarial. 

4. LINHAS DE FINANCIAMENTO:  

a) Linha de Financiamento de Desenvolvimento Industrial; 

b) Linha de Financiamento de Infraestrutura Econômica; 

c) Linha de Financiamento de Desenvolvimento do Turismo Regional; 

d) Linha de Financiamento de Desenvolvimento dos Setores Comercial e de 

Serviços; e 

e) Linha de Financiamento de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

Obs.: devem ser observadas as condições constantes do Subtítulo II – Linhas de 

Financiamento do Título IV – Programa de FCO Empresarial. 

5. OBSERVAÇÕES:  

[...] 

III. as Instituições financeiras beneficiárias dos repasses deverão observar o 

cumprimento dos indicadores de desempenho estabelecidos pelo Condel/Sudeco. 

IV.          As instituições operadoras do repasse deverão observar a contratação 

mínima de 51,0% junto a empreendedores individuais e mini, micro, pequenos e 

pequenos médios tomadores, respeitado o limite mínimo de 30% para os 

tomadores com faturamento de até R$ 4,8 milhões. 
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h) alterar a redação do Subtítulo II – Programa de FCO Rural para Repasse do título VIII – 

Programas de FCO para Repasse: 

  

Título VIII – Programas de FCO para Repasse 

Subtítulo II – Program de FCO Rural para Repasse 

[...] 

1. BENEFICIÁRIOS: produtores rurais, na condição de pessoas físicas e jurídicas, 

suas associações e cooperativas. 

2. TETO: R$ 10 milhões por tomador, inclusive quando se tratar de associação, 

cooperativa, grupo empresarial ou grupo agropecuário. Para cooperativas de 

produção o limite é de R$ 20 milhões. 

3. OUTRAS CONDIÇÕES DE FINANCIAMENTO: as previstas no Subtítulo I – 

Condições de   Financiamento do Título VI – Programa de FCO Rural. 

4. LINHAS DE FINANCIAMENTO:  

a) Linha de Financiamento de Desenvolvimento Industrial; 

b) Linha de Financiamento de Infraestrutura Econômica; 

c) Linha de Financiamento de Desenvolvimento do Turismo Regional; 

d) Linha de Financiamento de Desenvolvimento dos Setores Comercial e de 

Serviços; e 

e) Linha de Financiamento de Ciência, Tecnologia e Inovação. 

Obs.: devem ser observadas as condições constantes do Subtítulo II – Linhas de 

Financiamento do Título IV – Programa de FCO Empresarial. 

 

i) suprimir a Nota (1) e as suas observações I e II  que versa sobre os percentuais para 

assistência aos setores comercial e de serviços, mencionada no quadro dos Recursos 

Previstos por UF, Programa/Linha, Setor e Porte (R$), do Título II – Programação 

Orçamentária. 

 

 

2. Regra de transição: ficam válidas até 30 de junho de 2020 as propostas já apresentadas 

aos agentes financeiros que, pela presente Resolução, tiveram suas regras de acesso alteradas. 

 

3. Fica o Banco Administrador autorizado a alterar os limites financiáveis de que tratam as 

alíneas "d" e "e" (retro) às regras anteriores à publicação desta Resolução, caso, até 30 de novembro 

de 2019, as contratações do FCO estejam abaixo da meta do Índice de Aplicação do Fundo, previsto 

na Resolução Condel/Sudeco nº 43, de 29 de dezembro de 2015. 

 

 

 

 

GUSTAVO HENRIQUE RIGODANZO CANUTO 

Presidente do CONDEL/SUDECO 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII 

Proposta de Alteração da Programação do FCO para 

2020 
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PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2019 

(TEXTO VIGENTE) 

PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2020 

(TEXTO PROPOSTO) 
JUSTIFICATIVAS  
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TÍTULO I – INTRODUÇÃO 
Apresentação Apresentação  
O Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste – 
FCO foi criado pela Lei n° 7.827, de 27.09.1989, que 
regulamentou o art. 159, inciso I, alínea “c”, da Constituição 
Federal, com o objetivo de contribuir para o desenvolvimento 
econômico e social da Região, mediante a execução de 
programas de financiamento aos setores produtivos. 
 
A Programação do FCO para 2019 foi elaborada pelo Banco 
do Brasil e aprovada pelo Conselho Deliberativo do 
Desenvolvimento do Centro-Oeste – Condel/Sudeco, em 
consonância com as diretrizes estabelecidas no art. 3° da Lei 
n.° 7.827; as diretrizes e as orientações gerais estabelecidas 
pelo Ministério da Integração Nacional (Portaria MI nº 333, de 
10.08.2018, publicada no DOU de 13.08.2018; as diretrizes e 
as prioridades estabelecidas pelo Conselho Deliberativo do 
Desenvolvimento do Centro-Oeste – Condel/Sudeco 
(Resolução Condel/Sudeco n° 80, de 15.08.2018, publicada no 
DOU de 16.08.2018); as políticas setoriais e macroeconômicas 
do Governo Federal; o Plano Regional de Desenvolvimento do 
Centro-Oeste – PRDCO; e as contribuições dos Conselhos de 
Desenvolvimento dos Estados e do Distrito Federal – CDE. 
 
Com a Programação para 2019, o BB renova o propósito de 
apoiar os investimentos dos setores produtivos e, assim, 
contribuir para o crescimento econômico e o desenvolvimento 
social da Região Centro-Oeste. 

O Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste 
– FCO foi criado pela Lei n° 7.827, de 27.09.1989, que 
regulamentou o art. 159, inciso I, alínea “c”, da Constituição 
Federal, com o objetivo de contribuir para o 
desenvolvimento econômico e social da Região, mediante a 
execução de programas de financiamento aos setores 
produtivos, prioritariamente junto aos Mini e Pequenos 
Produtores Rurais e Micro e Pequenas Empresas conforme 
estabelece o inciso III, do art. 3º, da Lei nº 7.827, de 
27.09.1989, bem como o contido na Lei Complementar nº 
123, de 14.12.2006, que instituiu o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 
 
A Programação do FCO para 2020 foi elaborada pelo Banco 
do Brasil e aprovada pelo Conselho Deliberativo do 
Desenvolvimento do Centro-Oeste – Condel/Sudeco, em 
consonância com as diretrizes estabelecidas no art. 3° da Lei 
n° 7.827; as diretrizes e as orientações gerais estabelecidas 
pelo Ministério do Desenvolvimento Regional (Portaria MDR 
nº 1.955 de 15.08.2019, publicada no DOU de 16.08.2019; 
as diretrizes e as prioridades estabelecidas pelo Conselho 
Deliberativo do Desenvolvimento do Centro-Oeste – 
Condel/Sudeco (Resolução Condel/Sudeco n° __, de 
__.__.2019, publicada no DOU de __.__.2019); as políticas 
setoriais e macroeconômicas do Governo Federal; o Plano 
Regional de Desenvolvimento do Centro-Oeste – PRDCO e 
as contribuições dos Conselhos de Desenvolvimento dos 
Estados e do Distrito Federal – CDE. 
 
Com a Programação para 2020, o BB renova o propósito de 
apoiar os investimentos dos setores produtivos e, assim, 
contribuir para o crescimento econômico e o 
desenvolvimento social da Região Centro-Oeste. 

Proposta dos Adm.:  
Reforçar na Apresentação do FCO que aplicação dos 
recursos é uma prioridade para beneficiar os tomadores de 
menor porte, haja vista a proposta do GT de Unificar as 
Linhas FCO Empresarial para Micro e pequenas empresas 
às médias e grandes empresas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Proposta dos Adm.:  
Atualizar o nome do Ministério - Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR). 
 

Prioridades Gerais, Setoriais e Espaciais Prioridades Gerais, Setoriais e Espaciais  
Para efeito da aplicação dos recursos do FCO, serão 
consideradas prioritárias as atividades assim propostas pela 
Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste – 
Sudeco, com base nas sugestões das Unidades Federativas, 
e aprovadas pelo Conselho Deliberativo do Desenvolvimento 
do Centro-Oeste–Condel/Sudeco (Resolução Condel/ Sudeco 

Para efeito da aplicação dos recursos do FCO, serão 
consideradas prioritárias as atividades assim propostas pela 
Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste – 
Sudeco, com base nas sugestões das Unidades Federativas, 
e aprovadas pelo Conselho Deliberativo do Desenvolvimento 
do Centro-Oeste–Condel/Sudeco (Resolução 

 
 
 
 
 
 



 ANEXO 
 

 

PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2019 

(TEXTO VIGENTE) 

PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2020 

(TEXTO PROPOSTO) 
JUSTIFICATIVAS  

 

2 
 

 

n° 80, de 15.08.2018, publicada no DOU de 16.08.2018), 
conforme relacionadas a seguir: 

I.  Apoio prioritário aos projetos: 

a) Dos mini, pequenos e pequeno-médios 
produtores rurais, das suas associações, das suas 
cooperativas e da agricultura familiar; 

b) Das micro, pequenas e pequena-médias 
empresas, inclusive empreendedores individuais. 

II. Projetos com alto grau de geração de empregos formais 
e renda e/ou da economia solidária e/ou que 
possibilitem a estruturação e o fortalecimento de 
cadeias produtivas locais; 

III. Projetos que contribuam com a segurança alimentar 
e/ou produção de alimentos para o país; 

IV. Projetos voltados para a conservação e a proteção do 
meio ambiente, a recuperação de áreas 
degradadas/alteradas, de reserva legal, de matas 
ciliares e/ou de preservação permanente, a 
recuperação de vegetação nativa e o desenvolvimento 
de atividades sustentáveis, bem como projetos de 
integração lavoura-pecuária-floresta (ILPF); 

V. Projetos que utilizem tecnologias inovadoras e/ou 
contribuam para a geração e difusão de novas 
tecnologias nos setores empresarial e agropecuário e 
projetos de apoio a biossegurança; 

VI. Projetos do setor de turismo, especialmente para 
implantação, expansão e modernização de 
empreendimentos em pólos turísticos; 

VII. Projetos da indústria, prioritariamente: 

a) As atividades industriais voltadas para o 
adensamento, a complementaridade e a 
consolidação da cadeia produtiva da indústria de 
alimentos e bebidas, vestuário, mobiliário, metal-
mecânico, editorial e gráfico, fármacos e químico, 
construção civil e tecnologia da informação e das 
áreas de desenvolvimento econômico; 

b) As atividades industriais consideradas estratégicas 
para a consolidação de parques industriais, 

Condel/Sudeco n° ___, de __.___.2019, publicada no DOU 
de de __.___.2019), conforme relacionadas a seguir: 

I.  Apoio prioritário aos projetos: 

a) Dos mini, pequenos e pequeno-médios 
produtores rurais, das suas associações, das 
suas cooperativas e da agricultura familiar; 

b) Das micro, pequenas e pequena-médias 
empresas, inclusive empreendedores 
individuais. 

II. Projetos com alto grau de geração de empregos 
formais e renda e/ou da economia solidária e/ou que 
possibilitem a estruturação e o fortalecimento de 
cadeias produtivas locais; 

III. Projetos que contribuam com a segurança alimentar 
e/ou produção de alimentos para o país; 

IV. Projetos voltados para a conservação e a proteção 
do meio ambiente, a recuperação de áreas 
degradadas/alteradas, de reserva legal, de matas 
ciliares e/ou de preservação permanente, a 
recuperação de vegetação nativa e o 
desenvolvimento de atividades sustentáveis, bem 
como projetos de integração lavoura-pecuária-
floresta (ILPF); 

V. Projetos que utilizem tecnologias inovadoras e/ou 
contribuam para a geração e difusão de novas 
tecnologias nos setores empresarial e agropecuário 
e projetos de apoio a biossegurança; 

VI. Projetos do setor de turismo, especialmente para 
implantação, expansão e modernização de 
empreendimentos em pólos turísticos; 

VII. Projetos da indústria, prioritariamente: 

a) As atividades industriais voltadas para o 
adensamento, a complementaridade e a 
consolidação da cadeia produtiva da indústria de 
alimentos e bebidas, vestuário, mobiliário, metal-
mecânico, editorial e gráfico, fármacos e 
químico, construção civil e tecnologia da 
informação e das áreas de desenvolvimento 
econômico; 
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principalmente os voltados para a produção de 
veículos elétricos e autônomos; e 

c) A Indústria de defesa. 

VIII. Projetos dos setores comercial e de serviços, 
prioritariamente: 

a) As atividades comerciais e de serviços voltadas 
para o adensamento, a complementaridade e a 
consolidação da cadeia agroalimentar e dos polos 
agroindustriais e industriais; 

b) A distribuição de insumos e bens de capital 
essenciais ao desenvolvimento agroindustrial 
(corretivos, fertilizantes, máquinas, equipamentos 
agrícolas, rações, etc.); 

c) A instalação, ampliação e modernização de 
empreendimentos médicos/hospitalares; 

d) A instalação, ampliação e modernização de 
estabelecimentos de ensino, de aperfeiçoamento 
profissional e de prática de esportes; e  

e) O atendimento a empreendimentos deficientes 
tecnologicamente e que necessitem de 
modernização. 

IX. Projetos que apoiem o desenvolvimento da 
agropecuária irrigada, da armazenagem de grãos, da 
pesca e da aquicultura; 

X. Projetos de apoio a empreendimentos não-
governamentais de infraestrutura em abastecimento 
de água e de tratamento de esgoto e efluentes; 

XI. Projetos que apoiem a criação de novos centros, 
atividades e pólos dinâmicos, notadamente em áreas 
interioranas, que estimulem a redução das 
disparidades intra e inter-regionais de renda e 
infraestrutura urbana – implantação de centros 
administrativos para atender à prestação de serviços 
ofertados pelo poder público; 

XII. Projetos que contribuam para a redução das 
desigualdades regionais nos seguintes espaços, 
considerados prioritários segundo a Política Nacional 
de Desenvolvimento Regional (PNDR): 

b) As atividades industriais consideradas 
estratégicas para a consolidação de parques 
industriais, principalmente os voltados para a 
produção de veículos elétricos e autônomos; e 

c) A Indústria de defesa. 

VIII. Projetos dos setores comercial e de serviços, 
prioritariamente: 

a) As atividades comerciais e de serviços voltadas 
para o adensamento, a complementaridade e a 
consolidação da cadeia agroalimentar e dos 
polos agroindustriais e industriais; 

b) A distribuição de insumos e bens de capital 
essenciais ao desenvolvimento agroindustrial 
(corretivos, fertilizantes, máquinas, 
equipamentos agrícolas, rações, etc.); 

c) A instalação, ampliação e modernização de 
empreendimentos médicos/hospitalares; 

d)  A instalação, ampliação e modernização de 
estabelecimentos de ensino, de aperfeiçoamento 
profissional e de prática de esportes; e  

e) O atendimento a empreendimentos deficientes 
tecnologicamente e que necessitem de 
modernização. 

IX. Projetos que apoiem o desenvolvimento da 
agropecuária irrigada, da armazenagem de grãos, 
da pesca e da aquicultura; 

X. Projetos de apoio a empreendimentos não-
governamentais de infraestrutura em 
abastecimento de água e de tratamento de esgoto 
e efluentes; 

XI. Projetos que apoiem a criação de novos centros, 
atividades e pólos dinâmicos, notadamente em 
áreas interioranas, que estimulem a redução das 
disparidades intra e inter-regionais de renda e 
infraestrutura urbana – implantação de centros 
administrativos para atender à prestação de 
serviços ofertados pelo poder público; 

XII. Projetos que contribuam para a redução das 
desigualdades regionais nos seguintes espaços, 
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a) Municípios da Faixa de Fronteira; 

b) Municípios da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno 
(RIDE), exceto os municípios localizados no 
Estado de Minas Gerais, que não são beneficiários 
do FCO; e 

c) Municípios integrantes das microrregiões 
classificadas pela Tipologia da PNDR como média 
renda, independentemente do seu dinamismo. 

XIII.   Projetos que utilizem energia elétrica: 

a) De fontes alternativas de energias renováveis 
(Solar, Pequena Central Hidrelétrica-PCH, 
Centrais Geradoras Hidrelétricas-CGH, Biomassa, 
Biogás e Eólica) contribuindo para a diversificação 
da base energética; 

b) Com eficiência e que promovam a modernização e 
atualização das instalações através de utilização 
de equipamentos com tecnologias mais avançadas 
e mais eficientes, proporcionando também a 
redução do consumo de energia elétrica, com 
ênfase na eficientização dos sistemas de 
iluminação, ar condicionado, motores elétricos, 
elevadores, sistemas ventilação e de aquecimento. 

considerados prioritários segundo a Política 
Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR): 

a) Municípios da Faixa de Fronteira; 

b)  Municípios da Região Integrada de 
Desenvolvimento do Distrito Federal e Entorno 
(RIDE), exceto os municípios localizados no 
Estado de Minas Gerais, que não são 
beneficiários do FCO; e 

c) Municípios integrantes das microrregiões 
classificadas pela Tipologia da PNDR como 
média renda, independentemente do seu 
dinamismo. 

XIII.   Projetos que utilizem energia elétrica: 

a) De fontes alternativas de energias renováveis 
(Solar, Pequena Central Hidrelétrica-PCH, 
Centrais Geradoras Hidrelétricas-CGH, 
Biomassa, Biogás e Eólica) contribuindo para a 
diversificação da base energética; 

b) Com eficiência e que promovam a modernização 
e atualização das instalações através de 
utilização de equipamentos com tecnologias 
mais avançadas e mais eficientes, 
proporcionando também a redução do consumo 
de energia elétrica, com ênfase na eficientização 
dos sistemas de iluminação, ar condicionado, 
motores elétricos, elevadores, sistemas 
ventilação e de aquecimento. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Programas de Financiamento 
 
A Programação está segmentada por setores produtivos 
(empresarial e rural), sendo os recursos aplicados no âmbito 
dos seguintes programas: 
 

a) Programa de FCO Empresarial de Apoio aos 
Empreendedores Individuais – EI e às Micro, 
Pequenas e Pequeno-Médias Empresas – MPE; 

b) Programa de FCO Empresarial para Médias e 
Grandes Empresas – MGE; 

c) Programa de FCO Rural; 

Programas de Financiamento 
 
A Programação está segmentada por setores produtivos 
(empresarial e rural), sendo os recursos aplicados no âmbito 
dos seguintes programas: 
 

a) Programa de FCO Empresarial de Apoio aos 
Empreendedores Individuais – EI e às Micro, 
Pequenas e Pequeno-Médias Empresas – 
MPE;l; 

b) Programa de FCO Empresarial para Médias e 
Grandes Empresas – MGE; 

Proposta dos Adm.:  
Unificar as Linhas FCO Empresarial MPE e MGE com a 
finalidade de tornar a Programação anual do Fundo de fácil 
leitura e entendimento aos seus beneficiários. 



 ANEXO 
 

 

PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2019 

(TEXTO VIGENTE) 

PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2020 

(TEXTO PROPOSTO) 
JUSTIFICATIVAS  

 

5 
 

 

d) Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar – Pronaf; 

e) Programa de FCO Empresarial para Repasse; 

f) Programa de FCO Rural para Repasse; 

g) Programa de FCO para Financiamento Estudantil; 
e 

h) Programa de FCO para Financiamento de micro e 
mini geração de energia elétrica para pessoa 
física. 

 
 
O Banco do Brasil está à disposição dos interessados para 
quaisquer informações sobre os programas de financiamento 
do FCO. Os endereços e os telefones de suas agências podem 
ser obtidos no site www.bb.com.br. 
 
O Ministério da Integração Nacional, a Superintendência do 
Desenvolvimento do Centro-Oeste e o Banco do Brasil 
manterão atualizada em seus sites (www.integracao.gov.br, 
www.sudeco.gov.br e www.bb.com.br) a presente 
Programação.  

b) Programa de FCO Rural; 

c) Programa Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar – Pronaf; 

d) Programa de FCO Empresarial para Repasse; 

e) Programa de FCO Rural para Repasse; 

f)     Programa de FCO para Financiamento 
Estudantil; e 

g) Programa de FCO para Financiamento de micro 
e mini geração de energia elétrica para pessoa 
física. 

 
O Banco do Brasil está à disposição dos interessados para 
quaisquer informações sobre os programas de financiamento 
do FCO. Os endereços e os telefones de suas agências 
podem ser obtidos no site www.bb.com.br. 
 
O Ministério do Desenvolvimento Regional, a 
Superintendência do Desenvolvimento do Centro-Oeste e o 
Banco do Brasil manterão atualizada em seus sites 
(www.mdr.gov.br, www.sudeco.gov.br e www.bb.com.br) a 
presente Programação. 

 
TÍTULO II – PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Origem dos Recursos 
 
De acordo com o disposto no art. 6° da Lei n.° 7.827, de 
27.09.1989, as principais fontes de recursos do FCO 
correspondem aos repasses do Tesouro Nacional, 
provenientes da arrecadação do IR e do IPI, aos retornos e 
resultados das suas aplicações e ao resultado da 
remuneração dos recursos momentaneamente não 
aplicados.  

Origem dos Recursos 
 
De acordo com o disposto no art. 6° da Lei n° 7.827, de 
27.09.1989, as principais fontes de recursos do FCO 
correspondem aos repasses do Tesouro Nacional, 
provenientes da arrecadação do IR e do IPI, aos retornos e 
resultados das suas aplicações e ao resultado da 
remuneração dos recursos momentaneamente não 
aplicados. 

 
 

Para a execução orçamentária do exercício está previsto o 
montante de R$ 8.506,4milhões, com origem nas fontes a 
seguir discriminadas: 
 

Recursos previstos para 2019 (R$ milhões) 
 
 
 

Para a execução orçamentária do exercício está previsto o 
montante de R$ _____ milhões, com origem nas fontes a 
seguir discriminadas: 
 

Recursos previstos para 2020 (R$ milhões) 
 
 
 

Atualização de R$ - aguardar encaminhamento do BB 
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Recursos Previstos para 2019 Valor (R$) 

1.  Fonte de Recursos         10.366.638.774,02  

1.1  Disponibilidade prevista ao final do 
exercício anterior              456.498.590,15  

1.2  Retorno de Financiamentos           6.762.819.444,57  

1.3  Repasse de Recursos Originários da STN           2.721.797.195,59  

1.4  Remuneração das Disponibilidades do 
Fundo                44.343.206,46  

1.5  Retorno ao Fundo de Valores Relativo 
aos Riscos Assumidos pelo Banco              381.180.337,25  

1.6  Outras Modalidades de Ingressos de 
Recursos 

-        

2.  Saídas de Recursos           1.860.219.176,80  

2.1  Taxa de Administração                                     -   

2.2  Auditoria Externa Independente                     102.958,92  

2.3  Bônus de Adimplência ou Rebates              171.132.119,13  

2.4  Del Credere           1.683.671.048,60  

2.5  Remuneração das Operações do Pronaf                  4.636.768,20  

2.6  Avaliação dos impactos econômicos e 
sociais  

                    676.281,94  

2.7  Outras Saídas de Recursos                                    -   

3.  Disponibilidade Prévia (1 - 2)           8.506.419.597,22 

4.  Saldo a Liberar de Exercícios Anteriores - 

5.  Disponibilidade Total  (3 - 4)           8.506.419.597,22  

6.  Reserva de Recursos                80.000.000,00  

6.1.  Estimativa para Financiamento Estudantil                10.000.000,00  

6.2.  Estimativa para Financiamento de micro 
e mini geração de energia elétrica para 
Pessoa Física 

               10.000.000,00  

6.3.  Estimativa de 10% para repasse aos 
bancos cooperativos e às confederações de 
cooperativas de crédito 

               40.000.000,00  

6.4.  Estimativa de 5% para repasse às 
demais instituições operadoras.  

               20.000.000,00  

7.  Disponibilidade para Aplicação/ 
Distribuição por UF (5 - 6) 

          8.426.419.597,22  

 
 

Recursos Previstos para 2019 Valor (R$) 

1.  Fonte de Recursos  

1.1  Disponibilidade prevista ao final do 
exercício anterior  

1.2  Retorno de Financiamentos  

1.3  Repasse de Recursos Originários da STN  

1.4  Remuneração das Disponibilidades do 
Fundo  

1.5  Retorno ao Fundo de Valores Relativo 
aos Riscos Assumidos pelo Banco  

1.6  Outras Modalidades de Ingressos de 
Recursos 

 

2.  Saídas de Recursos  

2.1  Taxa de Administração  

2.2  Auditoria Externa Independente  

2.3  Bônus de Adimplência ou Rebates  

2.4  Del Credere  

2.5  Remuneração das Operações do Pronaf  

2.6  Avaliação dos impactos econômicos e 
sociais  

 

2.7  Outras Saídas de Recursos  

3.  Disponibilidade Prévia (1 - 2)  

4.  Saldo a Liberar de Exercícios Anteriores  

5.  Disponibilidade Total  (3 - 4)  

6.  Reserva de Recursos  

6.1.  Estimativa para Financiamento Estudantil  

6.2.  Estimativa para Financiamento de micro 
e mini geração de energia elétrica para 
Pessoa Física 

 

6.3.  Estimativa de 10% para repasse aos 
bancos cooperativos e às confederações de 
cooperativas de crédito 

 

6.4.  Estimativa de 5% para repasse às 
demais instituições operadoras.  

 

7.  Disponibilidade para Aplicação/ 
Distribuição por UF (5 - 6) 

 
 

 
Notas: 
(1) Corresponde ao somatório das disponibilidades 

existentes nos orçamentos das Unidades Federativas 
em 31.12.2018. 

Notas: 
(1) Corresponde ao somatório das disponibilidades 

existentes nos orçamentos das Unidades Federativas 
em 31.12.2019. 

Atualização  
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(2) O valor dos repasses do Tesouro Nacional 
corresponde à projeção da Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

(3) Os recursos comprometidos referem-se às parcelas 
de operações contratadas em exercícios anteriores, 
ainda pendentes de liberação. 

(4) A estimativa de recursos para financiamento 
estudantil, financiamento de micro e mini geração de 
energia elétrica para Pessoa Física e para repasse 
aos bancos cooperativos, confederações de 
cooperativas de crédito e demais instituições 
operadoras, deverá ser reprogramada até 30 de 
setembro de 2019, levando em consideração as 
contratações realizadas até 31 de agosto de 2019, 
bem como as operações em fase final de contratação 
nesta data. 

(2) O valor dos repasses do Tesouro Nacional 
corresponde à projeção da Secretaria do Tesouro 
Nacional. 

(3) Os recursos comprometidos referem-se às parcelas 
de operações contratadas em exercícios anteriores, 
ainda pendentes de liberação. 

(4) A estimativa de recursos para financiamento 
estudantil, financiamento de micro e mini geração de 
energia elétrica para Pessoa Física e para repasse 
aos bancos cooperativos, confederações de 
cooperativas de crédito e demais instituições 
operadoras, deverá ser reprogramada até 30 de 
setembro de 2020, levando em consideração as 
contratações realizadas até 31 de agosto de 2020, 
bem como as operações em fase final de contratação 
nesta data. 

 
 
 

QUADRO – Recursos Previstos por UF e Setor 
Recursos Previstos por UF e Setor 
 
O quadro abaixo apresenta as estimativas de aplicações dos 
recursos do FCO, no exercício de 2019, por UF e Setor: 

Recursos Previstos por UF e Setor 
 
O quadro abaixo apresenta as estimativas de aplicações dos 
recursos do FCO, no exercício de 2020, por UF e Setor: 

Atualização 

 
Recursos Previstos por UF e Setor (R$) 

UF DF GO MS MT Região 

% de 
Distribuição 

10% 33% 24% 33% 100% 

Empresarial      
% 60% 50% 50% 50% 50% 

Rural      
% 40% 50% 50% 50% 50% 

Total      
% 100% 100% 100% 100% 100% 

 

Recursos Previstos por UF e Setor (R$) 

UF DF GO MS MT Região 

% de 
Distribuição 

13% 32% 23% 32% 100% 

Empresarial      
% 50% 50% 50% 50% 50% 

Rural      
% 50% 50% 50% 50% 50% 

Total      
% % 100% 100% 100% 100% 

 
 
 
 

Observação: Aguardar o prazo para envio dos dados para 
2020 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros resolveram tirar o assunto de pauta (% de 
distribuição por UF), para alinharem o entendimento com os 
Governadores de cada estado, de modo que na próxima 
reunião possam debater novamente sobre o tema com um 
posicionamento desses gestores. 
 
3° Reunião Ordinária do GT, 06.09.2019: 
Os membros concordaram com os percentuais para ser 

definido no Condel 
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Notas: Notas:  
(1) A previsão de aplicação de recursos por UF deverá 

ser reprogramada até 30 de setembro de 2019, 
levando em consideração as contratações realizadas 
em cada UF até 31 de agosto de 2019, bem como as 
operações em fase final de contratação nesta data. 

(1) A previsão de aplicação de recursos por UF deverá 
ser reprogramada até 30 de setembro de 2020, 
levando em consideração as contratações realizadas 
em cada UF até 31 de agosto de 2020, bem como as 
operações em fase final de contratação nesta data. 

Atualização 

(2) Os Governos Estaduais e do Distrito Federal, em 
articulação com os administradores do FCO, definidos 
na Lei n° 7.827, de 27.09.1989, deverão envidar 
esforços para o cumprimento do percentual mínimo de 
aplicação por UF de 6% dos recursos previstos para o 
exercício. 

(2) Os Governos Estaduais e do Distrito Federal, em 
articulação com os administradores do FCO, definidos 
na Lei n° 7.827, de 27.09.1989, deverão envidar 
esforços para o cumprimento do percentual mínimo de 
aplicação por UF de 6% dos recursos previstos para o 
exercício. 

3° Reunião Ordinária do GT, 06.09.2019: 
Os membros concordaram do item 2. 

(3) Os recursos previstos para os setores empresarial e 
rural poderão ser remanejados no âmbito da Unidade 
Federativa, de acordo com a demanda que 
efetivamente se verificar, dando-se ciência à 
Secretaria-Executiva do Condel/Sudeco. 

(3) Os recursos previstos para os setores empresarial e 
rural poderão ser remanejados no âmbito da Unidade 
Federativa, de acordo com a demanda que 
efetivamente se verificar, dando-se ciência à 
Secretaria-Executiva do Condel/Sudeco. 

 

(4) Os recursos previstos para o Distrito Federal serão 
aplicados na Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno – RIDE (exceto nos 
municípios localizados no Estado de Minas Gerais). 

(4) Os recursos previstos para o Distrito Federal serão 
aplicados na Região Integrada de Desenvolvimento do 
Distrito Federal e Entorno – RIDE (exceto nos 
municípios localizados no Estado de Minas Gerais). 
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(5) As instituições financeiras que atuam com recursos do 
FCO aplicarão nos municípios do Nordeste e do Oeste 
Goiano (exceto nos municípios da RIDE, que 
acessarão os recursos do Distrito Federal), no mínimo, 
12% dos recursos previstos no exercício para o 
Estado de Goiás. 

Observações: 
I.  os recursos não aplicados serão 

remanejados até 30 de setembro de 2019, 
levando em consideração as contratações 
realizadas até 31 de agosto de 2019, para 
os demais municípios do Estado, de acordo 
com a demanda que efetivamente se 
verificar, dando-se ciência à Secretaria-
Executiva do Condel/Sudeco; 

II.  de acordo com o parágrafo único do art. 2° 
da Lei Complementar n° 97, de 10.12.2012, 
que regulamenta o art. 144-A da 
Constituição do Estado de Goiás e dá outras 
providências, o Nordeste Goiano 
compreende os Municípios de Alto Paraíso 
de Goiás, Alvorada do Norte, Buritinópolis, 
Campos Belos, Cavalcante, Colinas do Sul, 
Damianópolis, Divinópolis de Goiás, Flores 
de Goiás, Guarani de Goiás, Iaciara, 
Mambaí, Monte Alegre de Goiás, Nova 
Roma, Posse, São Domingos, São João 
D’Aliança, Simolândia, Sítio D’Abadia e 
Teresina de Goiás; 

III. compõem o Oeste Goiano os municípios de 
Adelândia, Americano do Brasil, 
Amorinópolis, Anicuns, Aragarças, 
Arenópolis, Aurilândia, Avelinópolis, Baliza, 
Bom Jardim de Goiás, Britânia, Buriti de 
Goiás, Cachoeira de Goiás, Caiapônia, 
Campestre de Goiás, Córrego do Ouro, 
Diorama, Doverlândia, Fazenda Nova, 
Firminópolis, Iporá, Israelândia, Itapirapuã, 
Ivolândia, Jandaia, Jaupaci, Jussara, 
Moiporá, Montes Claros de Goiás, 
Mossâmedes, Nazário, Novo Brasil, 
Palestina de Goiás, Palmeiras de Goiás, 

(5) As instituições financeiras que atuam com recursos do 
FCO aplicarão nos municípios do Nordeste e do Oeste 
Goiano (exceto nos municípios da RIDE, que 
acessarão os recursos do Distrito Federal), no mínimo, 
12% dos recursos previstos no exercício para o 
Estado de Goiás. 

Observações: 
I.  os recursos não aplicados serão 

remanejados até 30 de setembro de 2020, 
levando em consideração as contratações 
realizadas até 31 de agosto de 2020 para os 
demais municípios do Estado, de acordo 
com a demanda que efetivamente se 
verificar, dando-se ciência à Secretaria-
Executiva do Condel/Sudeco; 

II.  de acordo com o parágrafo único do art. 2° 
da Lei Complementar n° 97, de 10.12.2012, 
que regulamenta o art. 144-A da 
Constituição do Estado de Goiás e dá outras 
providências, o Nordeste Goiano 
compreende os Municípios de Alto Paraíso 
de Goiás, Alvorada do Norte, Buritinópolis, 
Campos Belos, Cavalcante, Colinas do Sul, 
Damianópolis, Divinópolis de Goiás, Flores 
de Goiás, Guarani de Goiás, Iaciara, 
Mambaí, Monte Alegre de Goiás, Nova 
Roma, Posse, São Domingos, São João 
D’Aliança, Simolândia, Sítio D’Abadia e 
Teresina de Goiás; 

III. compõem o Oeste Goiano os municípios de 
Adelândia, Americano do Brasil, 
Amorinópolis, Anicuns, Aragarças, 
Arenópolis, Aurilândia, Avelinópolis, Baliza, 
Bom Jardim de Goiás, Britânia, Buriti de 
Goiás, Cachoeira de Goiás, Caiapônia, 
Campestre de Goiás, Córrego do Ouro, 
Diorama, Doverlândia, Fazenda Nova, 
Firminópolis, Iporá, Israelândia, Itapirapuã, 
Ivolândia, Jandaia, Jaupaci, Jussara, 
Moiporá, Montes Claros de Goiás, 
Mossâmedes, Nazário, Novo Brasil, 
Palestina de Goiás, Palmeiras de Goiás, 

 
 
 
 
 
 
 
Atualização 
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Palminópolis, Paraúna, Piranhas, 
Sanclerlândia, Santa Bárbara de Goiás, 
Santa Fé de Goiás, São João da Paraúna, 
São Luís de Montes Belos e Turvânia. 

Palminópolis, Paraúna, Piranhas, 
Sanclerlândia, Santa Bárbara de Goiás, 
Santa Fé de Goiás, São João da Paraúna, 
São Luís de Montes Belos e Turvânia. 

   

QUADRO – Recursos Previstos por UF, Programa/Linha, Setor e Porte (R$) 
Recursos Previstos por UF, Programa/Linha, Setor e 

Porte (R$) 
 
O quadro abaixo apresenta as estimativas de aplicações dos 
recursos do FCO, no exercício de 2019, por UF, 
Programa/Linha, Setor e Porte: 
 
 

(¹)Respeitando o limite mínimo de 30% para os 
beneficiários com faturamento de até R$ 4,8 
milhões. 
(²) Respeitando o limite máximo de 30% dos 
recursos do FCO Rural para os beneficiários das 
microrregiões classificados de alta renda segundo 
PNDR. 

Recursos Previstos por UF, Programa/Linha, Setor e 
Porte (R$) 

 
O quadro abaixo apresenta as estimativas de aplicações dos 
recursos do FCO, no exercício de 2020, por UF, 
Programa/Linha, Setor e Porte: 
 
 

(¹)Respeitando o limite mínimo de 30% para os 
beneficiários com faturamento de até R$ 4,8 
milhões. 
(²) Respeitando o limite máximo de 30% dos 
recursos do FCO Rural para os beneficiários das 
microrregiões classificados de alta renda segundo 
PNDR. 

 
 
 
 
Atualização 

Notas: Notas:  
(1) A assistência aos setores comercial e de serviços fica 

limitada a 30% dos recursos previstos para o 
exercício, obedecidos os seguintes critérios: para 
cada UF, 25% de sua própria previsão orçamentária 

(1) A assistência aos setores comercial e de serviços fica 
limitada a 30% dos recursos previstos para o 
exercício, obedecidos os seguintes critérios: para 
cada UF, 25% de sua própria previsão orçamentária 

2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram em retirar o percentual que 
limitava recursos para os setores comercial e serviço. Uma 
vez que o intuito do grupo é estimular as contratações do FCO 
Empresarial e desconcentrar as contratações do FCO Rural. 



 ANEXO 
 

 

PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2019 

(TEXTO VIGENTE) 

PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2020 

(TEXTO PROPOSTO) 
JUSTIFICATIVAS  

 

11 
 

 

e, adicionalmente, para o DF, 5% dos recursos 
previstos para a Região. 

Observações: 

I.  a assistência ao setor de serviços de saúde 
será de, no mínimo, 20% dos recursos 
previstos em cada Unidade Federativa para 
os setores comercial e de serviços. Os 
valores não aplicados até 30 de junho de 
2019, descontadas as operações em fase de 
contratação nesta data, poderão ser 
destinados, no âmbito da Unidade 
Federativa, a todos os setores comerciais e 
de serviços; 

II.  no Programa de FCO Empresarial para 
Repasse, a assistência aos setores comercial 
e de serviços fica limitada a 30% da estimativa 
de repasse de recursos a outras instituições 
para o exercício, de acordo com o saldo 
disponível no limite de crédito deferido pelo 
Banco do Brasil S.A. para cada instituição, 
bem como obedecidos os recursos previstos 
para cada UF. 

e, adicionalmente, para o DF, 5% dos recursos 
previstos para a Região. 

Observações: 

I.  a assistência ao setor de serviços de saúde 
será de, no mínimo, 20% dos recursos 
previstos em cada Unidade Federativa para 
os setores comercial e de serviços. Os 
valores não aplicados até 30 de junho de 
2020, descontadas as operações em fase de 
contratação nesta data, poderão ser 
destinados, no âmbito da Unidade 
Federativa, a todos os setores comerciais e 
de serviços; 

II.  no Programa de FCO Empresarial para 
Repasse, a assistência aos setores comercial 
e de serviços fica limitada a 30% da estimativa 
de repasse de recursos a outras instituições 
para o exercício, de acordo com o saldo 
disponível no limite de crédito deferido pelo 
Banco do Brasil S.A. para cada instituição, 
bem como obedecidos os recursos previstos 
para cada UF. 

 
OBS: retirar pois e proposta de 2019 
 
Observação: Proposta aprovada na 12ª Reunião 
Condel/Sudeco realizada no dia 16.09.2019. 
 
 
 
 
 
 

(2) Os valores previstos em cada Unidade Federativa 
para o Pronaf – Reforma Agrária serão aplicados de 
acordo com a demanda apresentada no Programa, 
até o percentual estabelecido pelo art. 7º da Lei n° 
9.126, de 10.11.1995. 

(2) Os valores previstos em cada Unidade Federativa 
para o Pronaf – Reforma Agrária serão aplicados de 
acordo com a demanda apresentada no Programa, 
até o percentual estabelecido pelo art. 7º da Lei n° 
9.126, de 10.11.1995. 

 

(3) Observados os percentuais definidos nas Notas 1 e 
2 acima, os recursos serão direcionados às linhas de 
financiamento, em cada Unidade Federativa, de 
acordo com a demanda que efetivamente se verificar. 

(3) Observados os percentuais definidos nas Notas 1 e 
2 acima, os recursos serão direcionados às linhas de 
financiamento, em cada Unidade Federativa, de 
acordo com a demanda que efetivamente se verificar. 

 

(4) A estimativa de repasse de recursos pelo banco 
administrador aos bancos cooperativos, 
confederações de cooperativas de crédito será de 
10% da previsão orçamentária do FCO para o 
exercício, e às demais instituições será de 5% da 
previsão orçamentária do FCO para o exercício, 
assegurando-se a utilização desses recursos pelas 
instituições operadoras, respeitada a disponibilidade 
financeira do Fundo no exercício e o limite de crédito 

(4) A estimativa de repasse de recursos pelo banco 
administrador aos bancos cooperativos, 
confederações de cooperativas de crédito será de 
10% da previsão orçamentária do FCO para o 
exercício, e às demais instituições será de 5% da 
previsão orçamentária do FCO para o exercício, 
assegurando-se a utilização desses recursos pelas 
instituições operadoras, respeitada a disponibilidade 
financeira do Fundo no exercício e o limite de crédito 
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deferido pelo banco administrador a cada instituição 
operadora. 

            

            Os recursos não aplicados serão remanejados até 
30 de setembro de 2019, levando em consideração 
as contratações realizadas até 31 de agosto de 2019, 
bem como as operações em fase final de contratação 
nessa data. 

deferido pelo banco administrador a cada instituição 
operadora. 

            

            Os recursos não aplicados serão remanejados até 
30 de setembro de 2020, levando em consideração 
as contratações realizadas até 31 de agosto de 2020, 
bem como as operações em fase final de contratação 
nessa data. 

 
 
 
 
Atualização 
 
 
 
 

(5) As instituições operadoras do repasse contratarão, 
no mínimo, 58,9% (30,0%/51,0%) junto a 
empreendedores individuais e mini, micro e 
pequenos tomadores (beneficiários com faturamento 
de até R$ 4,8 milhões), respeitando o limite de 41,2% 
(21,0%/51,0%) para contratações junto a pequeno-
médios tomadores (beneficiários com faturamento 
acima de R$ 4,8 milhões até R$ 16 milhões). 

(5) As instituições operadoras do repasse contratarão, 
no mínimo, 58,9% (30,0%/51,0%) 51,0% junto a 
empreendedores individuais e mini, micro, pequenos 
e pequenos médios tomadores (beneficiários com 
faturamento de até R$ 16 milhões), respeitado o 
limite mínimo de 30% para os beneficiários com 
faturamento de até R$ 4,8 milhões. 

Proposta do BRB - Justificativas: (OF SEI-GDF n°. 4/2019-
SDE/GAB/AOC: 
Não justificou 
 
1° Reunião Ordinária do GT, 07.08.2019: 
Membros concordaram com o texto proposto. 
 
BB: Reforço no texto da observação constante no quadro 
Recursos Previstos por UF, Programa/Linha, Setor e Porte  
 
Observação: Proposta aprovada na 12ª Reunião 
Condel/Sudeco realizada no dia 16.09.2019. 
 

(6) As estimativas de aplicações dos recursos do Fundo, 
no exercício de 2019, para o financiamento de 
projetos de Ciência, Tecnologia e Inovação e FCO 
Verde, observada a previsão de disponibilidade para 
aplicação/distribuição, são as seguintes: 

 (R$ milhões) 

Linha de Financiamento Valor 

% dos 
Recurs

os 
Previst

os 
Linhas de Financiamento de 
Ciência, Tecnologia e Inovação para 
MPE e para MGE 

126,3 1,5  

Linha de Financiamento FCO Verde 421,3 5,0  
 

(6) As estimativas de aplicações dos recursos do Fundo, 
no exercício de 2020, para o financiamento de 
projetos de Ciência, Tecnologia e Inovação e FCO 
Verde, observada a previsão de disponibilidade para 
aplicação/distribuição, são as seguintes: 

 (R$ milhões) 

Linha de Financiamento Valor 

% dos 
Recurs

os 
Previst

os 
Linhas de Financiamento de 
Ciência, Tecnologia e Inovação  

 1,5  

Linha de Financiamento FCO Verde  5,0  
 

 
 
Atualização 
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Recursos Previstos por Espaço Prioritário da PNDR 
 
As estimativas de aplicações dos recursos do FCO, no 
exercício de 2019, por espaços considerados prioritários pela 
Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR, 
observada a previsão de disponibilidade para 
aplicação/distribuição, são as seguintes: 
 

Recursos Previstos por Espaço Prioritário da PNDR 
 (R$ milhões) 

Espaço Prioritário Valor 
% dos 

Recursos 
Previstos 

Faixa de Fronteira 1.634,7 19,4  
Municípios integrantes das 
microrregiões classificadas pela 
tipologia da PNDR como média 
renda, independentemente de 
seu dinamismo 

3.370,5 40,0  

Municípios da Região Integrada 
de Desenvolvimento do Distrito 
Federal e Entorno (RIDE), 
exceto os localizados no Estado 
de Minas Gerais, que não são 
beneficiários do FCO 

244,3 2,9  

 

Recursos Previstos por Espaço Prioritário da PNDR 
 
As estimativas de aplicações dos recursos do FCO, no 
exercício de 2020, por espaços considerados prioritários pela 
Política Nacional de Desenvolvimento Regional – PNDR, 
observada a previsão de disponibilidade para 
aplicação/distribuição, são as seguintes: 
 

Recursos Previstos por Espaço Prioritário da PNDR  
(R$ milhões) 

Espaço Prioritário Valor 
% dos 

Recursos 
Previstos 

Faixa de Fronteira  19,4  
Municípios integrantes das 
microrregiões classificadas pela 
tipologia da PNDR como média 
renda, independentemente de 
seu dinamismo 

 40,0  

Municípios da Região Integrada 
de Desenvolvimento do Distrito 
Federal e Entorno (RIDE), 
exceto os localizados no Estado 
de Minas Gerais, que não são 
beneficiários do FCO 

 2,9  

 

 
 
Atualização 
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TÍTULO III – CONDIÇÕES GERAIS DE FINANCIAMENTO 
1. ÁREA DE ATUAÇÃO: Região Centro-Oeste, 

compreendendo o Distrito Federal e os Estados de 
Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

1. ÁREA DE ATUAÇÃO: Região Centro-Oeste, 
compreendendo o Distrito Federal e os Estados de 
Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

 

2. RESTRIÇÕES: 2. RESTRIÇÕES:  
2.1. ITENS NÃO FINANCIÁVEIS: não constitui objetivo do 

FCO financiar: 
2.1. ITENS NÃO FINANCIÁVEIS: não constitui objetivo do 

FCO financiar: 
 

a) encargos financeiros; a) encargos financeiros;  

b) gastos gerais de administração de forma 
isolada, exceto: 

             I. aqueles destinados à consultoria em              
inovação e   tecnologia; e  

            II. os relativos à administração do 
negócio/empreendimento, 
especificamente em operações de Capital 
de Giro Dissociado. 

b) gastos gerais de administração de forma 
isolada, exceto: 

             I. aqueles destinados à consultoria em             
inovação e   tecnologia; e  

            II. os relativos à administração do 
negócio/empreendimento, 
especificamente em operações de 
Capital de Giro Dissociado. 

 

c) recuperação de capitais já investidos ou 
pagamento de dívidas efetivadas antes da 
apresentação da proposta de financiamento ao 
Banco. Admite-se considerar, exclusivamente para 
efeito de contrapartida de recursos próprios, os 
gastos ou compromissos que: 

I. se referirem a itens financiáveis 
integrantes do orçamento vinculado ao 
projeto; e 

II. tiverem sido efetuados e pagos, 
comprovadamente, até o sexto mês 
anterior à entrada da proposta no 
Banco; 

Obs:   para fins de comprovação dos 
recursos próprios, deverá ser observado a 
totalidade do projeto/empreendimento 

c) recuperação de capitais já investidos ou 
pagamento de dívidas efetivadas antes da 
apresentação da proposta de financiamento ao 
Banco. Admite-se considerar, exclusivamente 
para efeito de contrapartida de recursos 
próprios, os gastos ou compromissos que: 

I. se referirem a itens financiáveis 
integrantes do orçamento vinculado 
ao projeto; e 

II. tiverem sido efetuados e pagos, 
comprovadamente, até o sexto mês 
anterior à entrada da proposta no 
Banco; 

Obs:   para fins de comprovação dos 
recursos próprios, deverá ser observado a 
totalidade do projeto/empreendimento 

 

d) aquisição de: d) aquisição de:  

I. terras e terrenos sem edificações 
concluídas; 

I. terras e terrenos sem edificações 
concluídas; 

 

II.     veículos automotores, exceto: 

1) na Linha de Financiamento de 
Desenvolvimento do Turismo 

II.     veículos automotores, exceto: 

1) na Linha de Financiamento de 
Desenvolvimento do Turismo 
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Regional – ônibus, vans e outros 
veículos adequados ao transporte 
turístico, novos e usados com até 
4 anos, contados da data de 
fabricação do bem; 

Obs.: 1.1. as empresas 
beneficiárias devem 
estar habilitadas 
perante os órgãos de 
turismo e/ou de 
regulação do 
transporte; 

2) na Linha de Financiamento de 
Desenvolvimento do Turismo 
Regional – veículos destinados à 
locação para fins turísticos; 

 Obs.: 2.1. as empresas 
beneficiárias devem 
estar habilitadas 
perante os órgãos de 
turismo; 

3) nas Linhas de Financiamento de 
Desenvolvimento Industrial, de 
Infraestrutura Econômica e de 
Desenvolvimento dos Setores 
Comercial e de Serviços – pás 
carregadeiras, empilhadeiras, 
máquinas de escavar, 
motoniveladoras, tratores, rolos 
compactadores e vibro 
acabadoras; 

4) caminhões e furgões, novos e 
usados com até 4 anos, contados 
da data de fabricação do bem, 
inclusive frigoríficos, isotérmicos 
ou graneleiros e para empresas 
transportadoras, cuja matriz esteja 
sediada no Estado alvo do 
financiamento. No setor rural, o 
apoio financeiro está limitado a, no 
máximo, 3 (três) caminhões por 

Regional – ônibus, vans e outros 
veículos adequados ao transporte 
turístico, novos e usados com até 
4 anos, contados da data de 
fabricação do bem; 

Obs.: 1.1. as empresas 
beneficiárias devem 
estar habilitadas 
perante os órgãos de 
turismo e/ou de 
regulação do 
transporte; 

2) na Linha de Financiamento de 
Desenvolvimento do Turismo 
Regional – veículos destinados à 
locação para fins turísticos; 

 Obs.: 2.1. as empresas 
beneficiárias devem 
estar habilitadas 
perante os órgãos 
de turismo; 

3) nas Linhas de Financiamento de 
Desenvolvimento Industrial, de 
Infraestrutura Econômica e de 
Desenvolvimento dos Setores 
Comercial e de Serviços – pás 
carregadeiras, empilhadeiras, 
máquinas de escavar, 
motoniveladoras, tratores, rolos 
compactadores e vibro 
acabadoras; 

4) caminhões e furgões, novos e 
usados com até 4 anos, contados 
da data de fabricação do bem, 
inclusive frigoríficos, isotérmicos 
ou graneleiros e para empresas 
transportadoras, cuja matriz esteja 
sediada no Estado alvo do 
financiamento. No setor rural, o 
apoio financeiro está limitado a, no 
máximo, 3 (três)  1 (um) caminhão 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Proposta dos Adm.; Recomendação do Condel de equilibrar 
as contratações entre os setores rural e empresarial, sendo 
necessário revisar limites. 
 
 
 
 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a redução do número de 
caminhões que pode ser adquirido por tomador, de 3 (três) foi 
para 1 (um). Uma vez que a proposta tem o objetivo de 
equilibrar as contratações entre o FCO empresarial e FCO 
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produtor rural, sendo que, uma vez 
atingido o referido limite, somente 
poderá ser contratada nova 
operação após a liquidação de 
outra anterior, de modo que não 
seja financiada a aquisição 
simultânea em quantidade 
superior à estabelecida; 

5) nas Linhas de Financiamento do 
FCO Rural, máquinas agrícolas, 
implementos e equipamentos 
associados; 

6) na Linha de Financiamento de 
Desenvolvimento dos Setores 
Comercial e de Serviços para MPE 
– ônibus, vans e outros veículos 
adequados ao transporte escolar, 
novos e usados com até 4 anos, 
contados da data de fabricação do 
bem. 

  Obs.:  6.1. as empresas 
beneficiárias devem 
estar habilitadas 
perante os órgãos de 
regulação do 
transporte; 

  
                  nos itens 1, 4 e 6, 

acima, para 
enquadramento do 
financiamento de 
bem(ns) usado(s), 
dentro do período de 
até 4 anos, deve-se 
considerar o ano de 
fabricação do(s) 
bem(ens) e excluir o 
ano de apresentação 
da proposta de 
financiamento ao 

por produtor rural, sendo que, uma 
vez atingido o referido limite, 
somente poderá ser contratada 
nova operação após a liquidação 
de outra anterior, de modo que 
não seja financiada a aquisição 
simultânea em quantidade 
superior à estabelecida; 

5) nas Linhas de Financiamento do 
FCO Rural, máquinas agrícolas, 
implementos e equipamentos 
associados; 

6) na Linha de Financiamento de 
Desenvolvimento dos Setores 
Comercial e de Serviços para 
MPE – ônibus, vans e outros 
veículos adequados ao transporte 
escolar, novos e usados com até 4 
anos, contados da data de 
fabricação do bem. 

Obs.:  6.1. as empresas 
beneficiárias devem 
estar habilitadas 
perante os órgãos de 
regulação do 
transporte; 

  
                     nos itens 1, 4 e 6, 

acima, para 
enquadramento do 
financiamento de 
bem(ns) usado(s), 
dentro do período de 
até 4 anos, deve-se 
considerar o ano de 
fabricação do(s) 
bem(ens) e excluir o 
ano de apresentação 
da proposta de 
financiamento ao 

Rural, elevar a oferta do crédito para outros segmentos, sem 
deixar de atender o produtor rural. 
 
Observação: Proposta aprovada na 12ª Reunião 
Condel/Sudeco realizada no dia 16.09.2019. 
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Agente Operador.
  

Agente Operador.
  

III. unidades já construídas ou em construção, 
exceto: 

1) para localização ou relocalização 
de empreendimentos de micro e 
pequenas empresas, com 
edificações concluídas em área 
urbana, respeitando o critério de 
prazo mínimo de 24 meses de 
funcionamento da proponente na 
atividade; 

2) nos segmentos industrial e de  
turismo (meio de hospedagem), 
para pequeno-médias, médias e 
grandes empresas, desde que: 

2.1) o empreendimento esteja 
desativado há mais de 180 
dias; 

2.2) o projeto não tenha sido 
financiado anteriormente; 

2.3) o financiamento não se 
caracterize como recuperação 
de capital; 

2.4) seja o projeto considerado 
prioritário e de relevante 
interesse para o 
desenvolvimento da região em 
que está localizado; e 

2.5) seja subtraído do preço 
final dos bens a serem 
adquiridos o valor relativo ao 
terreno onde se localiza o 
empreendimento. 

III. unidades já construídas ou em 
construção, exceto para os itens abaixo, 
desde que atrelado à projeto de 
investimento, sendo financiável até 40% da 
unidade adquirida:  

1) para localização ou relocalização 
de empreendimentos de micro e 
pequenas empresas, com 
edificações concluídas em área 
urbana, respeitando o critério de 
prazo mínimo de 24 meses de 
funcionamento da proponente na 
atividade; 

2) nos segmentos industrial e de  
turismo (meio de hospedagem), 
para pequeno-médias, médias e 
grandes empresas, desde que: 

2.1) o empreendimento 
esteja desativado há mais de 
180 dias; 

2.2) o projeto não tenha sido 
financiado anteriormente; 

2.2)2.3) o financiamento não 
se caracterize como 
recuperação de capital; 

2.3)2.4) seja o projeto 
considerado prioritário e de 
relevante interesse para o 
desenvolvimento da região 
em que está localizado; e 

2.4)2.5) seja subtraído do 
preço final dos bens a serem 
adquiridos o valor relativo ao 
terreno onde se localiza o 
empreendimento. 

 
Proposta dos Adm.; Aperfeiçoamento redacional de forma a 

clarificar que o financiamento deste item deve ser 
vinculado a um projeto de investimento, com limitação 
quanto ao percentual financiável do valor de avaliação 
da unidade a ser adquirida. 

 
 

IV.   de bovinos, exceto quando se 
tratar: 

IV.   de bovinos, exceto quando se 
tratar: 
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1) de animais, machos e fêmeas, de  
padrão novilho precoce; 

2) de matrizes ou reprodutores; 

1)  de animais, machos e fêmeas, de  
padrão novilho precoce; 

2) de matrizes ou reprodutores; 

e) pivô central, exceto nos casos em que o produtor 
rural detiver a outorga da Agência Nacional de 
Águas ou da autoridade competente, objetivando o 
uso de recursos hídricos para captação de água; 

e)  pivô central, exceto nos casos em que o produtor 
rural detiver a outorga da Agência Nacional de 
Águas ou da autoridade competente, objetivando 
o uso de recursos hídricos para captação de água; 

Proposta dos Adm.: O texto não reflete a realidade desse 
tipo de financiamento, dado que para o financiamento do pivô 
é obrigatório a outorga d” água. A Regra fica inócua. 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a retirada da alínea “e”. 

f)     construção e/ou reforma de casa sede e de 
administrador, com área superior a 100m2; 

f)  construção e/ou reforma de casa sede e de 
administrador, com área superior a 100m2; 

 

g) motel, hotel-residência (apart-hotel) e boate; g) motel, hotel-residência (apart-hotel) e boate;  

h) helicópteros e aviões, exceto aviões para 
pulverização agrícola, aviões para empresa aérea 
regional de transporte regular de passageiros e 
aviões e helicópteros para empresa de táxi aéreo 
homologada pela ANAC para transporte de 
passageiros enfermos, limitado a uma unidade por 
beneficiário; 

h) helicópteros e aviões, exceto aviões para 
pulverização agrícola, aviões para empresa aérea 
regional de transporte regular de passageiros e 
aviões e helicópteros para empresa de táxi aéreo 
homologada pela ANAC para transporte de 
passageiros enfermos, limitado a uma unidade por 
beneficiário; 

Proposta dos Adm.: Esse tipo de financiamento não está 
nas prioridades do fundo. Abre-se exceção apenas para 
aviões de pulverização agrícola, limitada a uma unidade por 
beneficiário. 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a retirada da alínea “h”. 

i)     animais de serviços, exceto os financiamentos 
destinados a: 

I.       mini e pequenos produtores rurais; 

II.  pequeno-médios, médios e grandes 
produtores rurais enquadrados em 
Programas e Projetos Oficiais de 
controle sanitário, em especial no caso 
de equídeos contaminados pela Anemia 
Infecciosa Equina – AIE e Mormo, em 
substituição aos animais abatidos e/ou 
sacrificados. 

i)     animais de serviços, exceto os 
financiamentos destinados a: 

I.       mini e pequenos produtores rurais; 

II.  pequeno-médios, médios e grandes 
produtores rurais enquadrados em 
Programas e Projetos Oficiais de 
controle sanitário, em especial no caso 
de equídeos contaminados pela 
Anemia Infecciosa Equina – AIE e 
Mormo, em substituição aos animais 
abatidos e/ou sacrificados. 

 

j)     imóveis destinados à comercialização ou 
locação; 

Obs.: admite-se o financiamento de: 

I. empresas voltadas às atividades de 
compra, venda, loteamento, 
incorporação, construção e 
administração de imóveis, 
exclusivamente, quando contemplar 
itens relativos ao funcionamento da 

j)  Imóveis destinados à comercialização ou 
locação, exceto: 

Obs.: admite-se o financiamento de: 

I. empresas voltadas às atividades de compra, 
venda, loteamento, incorporação, 
construção e administração de imóveis, 
exclusivamente, quando contemplar itens 
relativos ao funcionamento da empresa, 

 
Item II - Proposta dos Adm.: Esse tipo de empreendimento 
não gera emprego e não trará impacto quanto ao 
desenvolvimento regional. Item não está nas prioridades do 
fundo. 
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empresa, tais como: sede própria, 
instalações, máquinas e equipamentos; 

II.   construção de estacionamento rotativo, 
desde que referente a projeto de 
investimento isolado (ou seja, que não 
constitua parte de projeto de 
investimento para construção de 
edificação em conjunto com centros 
comerciais, shoppings centers, hotéis, 
apart hotéis, dentre outros 
empreendimentos comerciais);imóveis 
destinados à locação em centros de 
logística, compreendendo a construção 
ou reforma de condomínios de galpões 
modulares ou outras edificações que 
sejam voltadas a oferecer estruturas e 
serviços relacionados ao fluxo e 
armazenamento de matérias-primas, 
materiais semiacabados e produtos 
acabados, bem como de informações a 
eles relativas;  

III.  imóveis destinados à locação em centros 
de logística, compreendendo a 
construção ou reforma de condomínios 
de galpões modulares ou outras 
edificações que sejam voltadas a 
oferecer estruturas e serviços 
relacionados ao fluxo e armazenamento 
de matérias-primas, materiais 
semiacabados e produtos acabados, 
bem como de informações a eles 
relativas; 

IV. terminais rodoviários, ainda que 
contemplem espaços destinados à 
comercialização ou locação, 
preferencialmente em municípios 
integrantes das microrregiões 
classificadas pela Tipologia da PNDR 
como de renda estagnada ou dinâmica; 
e 

tais como: sede própria, instalações, 
máquinas e equipamentos; 

II.   construção de estacionamento rotativo, 
desde que referente a projeto de 
investimento isolado (ou seja, que não 
constitua parte de projeto de investimento 
para construção de edificação em 
conjunto com centros comerciais, 
shoppings centers, hotéis, apart hotéis, 
dentre outros empreendimentos 
comerciais);imóveis destinados à locação 
em centros de logística, compreendendo 
a construção ou reforma de condomínios 
de galpões modulares ou outras 
edificações que sejam voltadas a 
oferecer estruturas e serviços 
relacionados ao fluxo e armazenamento 
de matérias-primas, materiais 
semiacabados e produtos acabados, 
bem como de informações a eles 
relativas;  

III.  imóveis destinados à locação em centros 
de logística e complexos industriais, 
compreendendo a construção ou reforma 
de condomínios de galpões modulares ou 
outras edificações que sejam voltadas a 
oferecer estruturas e serviços 
relacionados ao fluxo e   armazenamento 
de matérias-primas, materiais 
semiacabados e produtos acabados, 
bem como de informações a eles 
relativas; 

IV. terminais rodoviários, ainda que 
contemplem espaços destinados à 
comercialização ou locação, 
preferencialmente em municípios 
integrantes das microrregiões 
classificadas pela Tipologia da PNDR 
como de renda estagnada ou dinâmica; e 

V. infraestruturas e imóveis para a 
implantação de Condomínios 

2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a retirada do inciso “II”. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Item III - Secretaria de Estado Indústria e Comércio e 
Serviços (SIC 19): o objetivo é viabilizar projetos voltados 
para a criação de empreendimentos que estimulem o 
crescimento regional e geração de emprego em áreas que 
atualmente possuem baixa demanda empresarial. Gerando 
receitas de recolhimento de impostos federais e municipais 
nas regiões beneficiadas.  
 
1° Reunião Ordinária GT (07.08.2019): 
Os membros propuseram a inclusão de “complexo industrial”, 
no texto do inciso “III”. Essa proposta representa uma 
ampliação da excepcionalidade contida nos itens não 
financiáveis, permitindo o financiamento de imóveis 
destinados à comercialização ou locação quando o projeto for 
referente a complexos industriais, a qual espera-se estimular 
o crescimento regional e geração de emprego em áreas que 
atualmente possuem baixa demanda empresarial. Gerando 
empregos e receitas provenientes da arrecadação de 
impostos nas regiões beneficiadas. 
 
Observação: Proposta aprovada na 12ª Reunião 
Condel/Sudeco realizada no dia 16.09.2019. 
 
Item IV - Proposta dos Adm.:  
atividade não prioritária do fundo/ revisão da Programação. 
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V. infraestruturas e imóveis para a 
implantação de Condomínios 
Empresariais Tecnológicos1 e Parques 
Tecnológicos2 apoiados por programas 
do Governo do Estado, ainda que 
contemplem espaços destinados à 
comercialização ou locação, 
exclusivamente para micro, pequenas e 
pequeno-médias empresas, limitando-
se esses financiamentos a até 5% dos 
recursos previstos para o FCO 
Empresarial em cada UF. Caberá aos 
Conselhos de Desenvolvimento dos 
Estados e do Distrito Federal – CDE 
identificar e comunicar aos agentes 
financeiros os condomínios 
empresariais tecnológicos e os parques 
tecnológicos, apoiados por programas 
estaduais, que poderão ser assistidos 
com recursos do FCO. 

Empresariais Tecnológicos1 e Parques 
Tecnológicos2 apoiados por programas 
do Governo do Estado, ainda que 
contemplem espaços destinados à 
comercialização ou locação, 
exclusivamente para micro, pequenas e 
pequeno-médias empresas, limitando-se 
esses financiamentos a até 5% dos 
recursos previstos para o FCO 
Empresarial em cada UF. Caberá aos 
Conselhos de Desenvolvimento dos 
Estados e do Distrito Federal – CDE 
identificar e comunicar aos agentes 
financeiros os condomínios empresariais 
tecnológicos e os parques tecnológicos, 
apoiados por programas estaduais, que 
poderão ser assistidos com recursos do 
FCO. 

Item V - Secretaria de Estado Indústria e Comércio e 
Serviços (Sedi 4): Sugere-se a exclusão do inciso V das 
“observações” do item 2, Subitem 2.1: (admite-se o 
financiamento de) Dar destaque à possibilidade de 
financiamento da infraestrutura dos Parques Tecnológicos, 
Empresas inovadoras instaladas dentro dos Parques 
Tecnológicos e Centros de Inovação 
 
Secretaria de Estado Indústria e Comércio e Serviços 
(SEDI 4): Sugere-se a exclusão do inciso “V” das 
“observações” do item 2, Subitem 2.1: (admite-se o 
financiamento de) Dar destaque à possibilidade de 
financiamento da infraestrutura dos Parques Tecnológicos, 
Empresas inovadoras instaladas dentro dos Parques 
Tecnológicos e Centros de Inovação. 
 
1° Reunião Ordinária GT (07.08.2019): 
Os membros não concordaram com exclusão do item “V”, 
eles decidiram apenas retirar o limite de 5% previsto, 
deixando para que os Conselhos de Desenvolvimento 
Estaduais e do Distrito Federal definam o percentual. O GT 
está consolidado as propostas referentes à Ciência e 
Tecnologia da Informação - CTI. 
 

k) jet-ski, motocross, ultraleve, asa delta, pista de 
pouso, barcos de lazer, lanchas e similares, salvo 
se incorporados a empreendimentos turísticos já 
existentes ou a novos projetos turísticos; 

k) jet-ski, motocross, ultraleve, asa delta, pista de 
pouso, barcos de lazer, lanchas e similares, 
salvo se incorporados a empreendimentos 
turísticos já existentes ou a novos projetos 
turísticos; 

PROPOSTA DOS ADM: atividade não prioritária do fundo/ 
revisão da Programação. 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a retirada da exceção da letra 
“K”. 

l) a aquisição de bens e serviços de empresa 
constituída exatamente pelos mesmos sócios da 
empresa tomadora do financiamento. Tais    bens 
e serviços poderão ser admitidos como 
contrapartida de recursos próprios; 

l) a aquisição de bens e serviços de empresa 
constituída exatamente pelos mesmos sócios da 
empresa tomadora do financiamento. Tais bens 
e serviços poderão ser admitidos como 
contrapartida de recursos próprios; 

 

m) aquisição de máquinas, veículos, aeronaves, 
embarcações ou equipamentos, novos ou 
usados, importados ou que apresentem    índices 
de nacionalização, em valor, inferior a 50% 
(cinquenta por cento) para beneficiários com 
faturamento bruto anual superior a R$ 

m) aquisição de máquinas, veículos, aeronaves, 
embarcações ou equipamentos, novos ou 
usados, importados ou que apresentem 
índices de nacionalização, em valor, inferior a 
50% (cinquenta por cento) para beneficiários 
com faturamento bruto anual superior a R$ 
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16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais), 
exceto nos casos em que, alternativamente: 

I. não haja produção nacional da 
máquina, veículo, aeronave, 
embarcação ou equipamento; ou 

II. a fabricação da máquina, veículo, 
aeronave, embarcação ou 
equipamento cumpra o Processo 
Produtivo Básico (PPB); ou 

III. a máquina, veículo, aeronave, 
embarcação ou equipamento 
importado for isento de Imposto de 
Importação pela Nomenclatura 
Comum do MERCOSUL (NCM). 

                           

   Obs: 

1) as máquinas, veículos, aeronaves, 
embarcações ou equipamentos 
passíveis de financiamento deverão 
constar, com índice de 
nacionalização, em valor, igual ou 
superior aos indicados na letra “n”, do 
Credenciamento de Fabricantes 
Informatizado (CFI) ou do Catálogo de 
Produtos do Portal de Operações do 
Cartão BNDES, criados e mantidos 
pelo BNDES. Não poderão ser 
financiados as máquinas, os veículos, 
as aeronaves, as embarcações ou os 
equipamentos que constarem no 
Credenciamento de Fabricantes 
Informatizado (CFI) ou no Catálogo de 
Produtos do Portal de Operações do 
Cartão BNDES com a ressalva de que 
dependem de algum tipo de 
comprovação quanto ao índice de 
nacionalização ou com o registro de 
que podem ser financiados pelo 
BNDES mediante consulta àquela 
Instituição, exceto para beneficiários 

16.000.000,00 (dezesseis milhões de reais), 
exceto nos casos em que, alternativamente: 

I. não haja produção nacional da 
máquina, veículo, aeronave, 
embarcação ou equipamento; ou 

II. a fabricação da máquina, veículo, 
aeronave, embarcação ou 
equipamento cumpra o Processo 
Produtivo Básico (PPB); ou 

III. a máquina, veículo, aeronave, 
embarcação ou equipamento 
importado for isento de Imposto de 
Importação pela Nomenclatura 
Comum do MERCOSUL (NCM). 

 

               Obs: 

1)    as máquinas, veículos, aeronaves, 
embarcações ou equipamentos 
passíveis de financiamento deverão 
constar, com índice de 
nacionalização, em valor, igual ou 
superior aos indicados na letra “m”, do 
Credenciamento de Fabricantes 
Informatizado (CFI) ou do Catálogo 
de Produtos do Portal de Operações 
do Cartão BNDES, criados e mantidos 
pelo BNDES. Não poderão ser 
financiados as máquinas, os veículos, 
as aeronaves, as embarcações ou os 
equipamentos que constarem no 
Credenciamento de Fabricantes 
Informatizado (CFI) ou no Catálogo 
de Produtos do Portal de Operações 
do Cartão BNDES com a ressalva de 
que dependem de algum tipo de 
comprovação quanto ao índice de 
nacionalização ou com o registro de 
que podem ser financiados pelo 
BNDES mediante consulta àquela 
Instituição, exceto para beneficiários 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Observação: texto mantido – compatível com a Portaria de 
DOG do MDR n.º 1.955, de 15.08.2019. 
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com faturamento bruto anual de até 
R$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões 
de reais); com faturamento bruto 
anual de até R$ 16.000.000,00 
(dezesseis milhões de reais); 

2) a comprovação de que não há 
produção nacional será feita por 
consulta à lista dos bens 
contemplados pelo regime de 
Extarifário, divulgada por Resolução 
da Câmara de Comércio Exterior 
(CAMEX); ou por anotação nas 
respectivas licenças de importação, 
realizada pelo Departamento de 
Comércio Exterior (DECEX); ou por 
consulta à entidade representativa 
dos fabricantes nacionais de bens 
afins ao bem importado; 

3) para comprovação de que a máquina, 
veículo, aeronave, embarcação ou 
equipamento cumpre o Processo 
Produtivo Básico (PPB), deverá ser 
apresentado laudo técnico emitido 
pela Secretaria de Política de 
Informática do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (SEPIN/MCTI), 
Secretaria do Desenvolvimento da 
Produção do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior (SDP/MDIC) ou 
Superintendência da Zona Franca de 
Manaus (SUFRAMA), quando a 
empresa estiver sediada no Pólo 
Industrial de Manaus, que ateste o 
cumprimento do PPB conforme 
estabelece a Portaria Interministerial 
correspondente ao produto, emitida 
pelos Ministérios da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI) e do 
Desenvolvimento, Indústria e 

com faturamento bruto anual de até 
R$ 16.000.000,00 (dezesseis milhões 
de reais); com faturamento bruto 
anual de até R$ 16.000.000,00 
(dezesseis milhões de reais); 

2)     a comprovação de que não há 
produção nacional será feita por 
consulta à lista dos bens 
contemplados pelo regime de 
Extarifário, divulgada por Resolução 
da Câmara de Comércio Exterior 
(CAMEX); ou por anotação nas 
respectivas licenças de importação, 
realizada pelo Departamento de 
Comércio Exterior (DECEX); ou por 
consulta à entidade representativa 
dos fabricantes nacionais de bens 
afins ao bem importado; 

3)    para comprovação de que a 
máquina, veículo, aeronave, 
embarcação ou equipamento cumpre 
o Processo Produtivo Básico (PPB), 
deverá ser apresentado laudo técnico 
emitido pela Secretaria de Política de 
Informática do Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação 
(SEPIN/MCTI), Secretaria do 
Desenvolvimento da Produção do 
Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior 
(SDP/MDIC) ou Superintendência da 
Zona Franca de Manaus 
(SUFRAMA), quando a empresa 
estiver sediada no Pólo Industrial de 
Manaus, que ateste o cumprimento 
do PPB conforme estabelece a 
Portaria Interministerial 
correspondente ao produto, emitida 
pelos Ministérios da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI) e do 
Desenvolvimento, Indústria e 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Proposta dos Adm.:  
Atualizar o nome do Ministério - Ministério da Ciência, Tecnologia, 
Inovações e Comunicações (MCTIC). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Proposta dos Adm.:  
Atualizar o nome do Ministério - Ministério da Economia, indústria, 
comercio exterior e serviços (MDIC). 
 
 



 ANEXO 
 

 

PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2019 

(TEXTO VIGENTE) 

PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2020 

(TEXTO PROPOSTO) 
JUSTIFICATIVAS  

 

23 
 

 

Comércio Exterior (MDIC), publicada 
no Diário Oficial da União; 

4) deverão, ainda, ser observadas as 
alíneas “d-II”, “h” e “k” dos “Itens Não 
Financiáveis” do FCO, no tocante ao 
financiamento de veículos, aviões, 
helicópteros e embarcações. 

IV.      o crédito seja concedido para pessoas físicas 
não rurais, independente do seu rendimento 
bruto anual. 

 

Obs.:  A Secretaria de Fundos Regionais     e 
Incentivos Fiscais do Ministério da 
Integração Nacional - SFRI/MI 
analisará a atualização do índice 
acima sempre que o Banco    Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e 
Social (BNDES)   revisar os 
parâmetros relativos aos índices 
mínimos de nacionalização definidos 
em seus normativos. 

Comércio Exterior (MDIC), publicada 
no Diário Oficial da União; 

4) deverão, ainda, ser observadas as 
alíneas “d-II”, “h” e “k” dos “Itens Não 
Financiáveis” do FCO, no tocante 
financiamento de veículos, aviões, 
helicópteros e embarcações. 

IV.     o crédito seja concedido para pessoas físicas 
não rurais, independente do seu rendimento 
bruto anual. 

 

Obs.:  A Subsecretaria de Planejamento 
Integrado, Fundos e Incentivos 
Fiscais (SPFI) do Ministério do 
Desenvolvimento Regional 
analisará a atualização do índice 
acima sempre que o Banco 
Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) 
revisar os parâmetros relativos aos 
índices mínimos de nacionalização 
definidos em seus normativos. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Proposta dos Adm.:  
Atualizar o nome do Ministério - Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR). 
 

n) tributos federais, estaduais e municipais como 
item específico de orçamento para 
financiamento, exceto no financiamento de 
capital de giro dissociado. 

 

Obs.: não estão incluídos nesta restrição, 
portanto, os tributos que compõem          o 
preço dos produtos, bens e       serviços 
financiados. 

n) tributos federais, estaduais e municipais como 
item específico de orçamento para 
financiamento, exceto no financiamento de 
capital de giro dissociado. 

 

Obs.: não estão incluídos nesta restrição, 
portanto, os tributos que compõem o 
preço dos produtos, bens e serviços 
financiados. 

 

   
2.2. ATIVIDADES NÃO FINANCIÁVEIS: não constitui 

objetivo do FCO financiar atividades ou empresas 
ligadas a: 

2.2. ATIVIDADES NÃO FINANCIÁVEIS: não constitui 
objetivo do FCO financiar atividades ou empresas 
ligadas a: 

 

a) produção de gusa a carvão vegetal oriundo de 
mata nativa; 

a) produção de gusa a carvão vegetal oriundo de 
mata nativa; 

 

b) cerâmicas, serrarias e outros empreendimentos 
que utilizem madeiras oriundas de matas nativas, 

b) cerâmicas, serrarias e outros empreendimentos 
que utilizem madeiras oriundas de matas 
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não contempladas em licenciamento e planos de 
manejo sustentável; 

nativas, não contempladas em licenciamento e 
planos de manejo sustentável; 

c) intermediação financeira; c) intermediação financeira;  

d) jogos eletrônicos ou de azar de qualquer espécie; d) jogos eletrônicos jogos de azar de qualquer 
espécie; 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico do 
Distrito Federal OF SEI-GDF Nº 3/2019 - SDE/GAB/AOC 
Dois em cada três brasileiros têm acesso à internet, mais que 
a média global (CETIC.br,2017); No Brasil, a popularização 
de smartphones e tablets auxiliou o crescimento do mercado 
de games, pois além de ampliar o acesso aos jogos, diminuiu 
seus preços. Segundo a pesquisa TIC Domicílios 2016, do 
Comitê Gestor da Internet do Brasil, 93% dos brasileiros têm 
telefone celular; 18% têm console de jogos e 17% têm tablets. 
Nas áreas urbanas, 9% da população acessa a internet por 
aparelhos de videogames, sendo que os sujeitos que o fazem 
são homens jovens, de classe socioeconômica A1. A TIC 
Domicílios 2016 aponta, ainda, que 39% da população fez 
uso de algum jogo no celular nos últimos três meses, sendo 
este registro válido para os anos de 2014, de 2015 e de 2016 
(NÚCLEO DE INFORMAÇÃO E COORDENAÇÃO DO 
PONTO BR, 2017); ⮚ Os jogos evoluíram e passaram do 
individual para o global (Tabelas Vide OF n ° 3/2019). 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a retirada dos jogos 
eletrônicos do rol de vedações do Fundo. 

e) sauna, termas e boate; e) sauna, termas e boate;  

f) comercialização de madeiras nativas não 
contempladas em licenciamento e planos de 
manejo sustentável; 

f) comercialização de madeiras nativas não 
contempladas em licenciamento e planos de 
manejo sustentável; 

 

g) comercialização de bebidas alcoólicas, exceto 
para os beneficiários que possuem faturamento 
bruto anual de até R$ 16 milhões e cuja atividade 
principal seja industrialização/fabricação; 

g) comercialização de bebidas alcoólicas, exceto 
para os beneficiários que possuem faturamento 
bruto anual de até R$ 16 milhões e cuja atividade 
principal seja industrialização/fabricação; 

 

h) comercialização de fumo; h) comercialização de fumo;  

 i)   comercialização de combustível, exceto: 

I.    para beneficiários cuja atividade principal seja a 
fabricação / industrialização / distribuição 
atacadista; 

i)   comercialização de combustível, exceto: 

I.   para beneficiários cuja atividade principal seja 
a fabricação e industrialização. / distribuição 
atacadista; 

Proposta dos Adm.: atividade não prioritária do fundo/ 
revisão da Programação. 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram em retirar o financiamento para “a 
distribuição atacadista de combustível”, mas resolveram 
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II.  quando se tratar de financiamento de centrais 
fotovoltaicas em postos de combustíveis. 

II.   quando se tratar de financiamento de centrais 
fotovoltaicas em postos de combustíveis. 

manter o financiamento para a fabricação e distribuição, no 
intuito de manter a cadeia de produção.   

j) fabricação e comercialização de cimento em 
municípios de alta renda, conforme Tipologia 
definida pelo Ministério da Integração Nacional. 

j) fabricação e comercialização de cimento em 
municípios de alta renda, conforme Tipologia 
definida pelo Ministério do Desenvolvimento 
Regional. 

Proposta dos Adm.:  
Atualizar o nome do Ministério - Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR). 
 

Obs.: admite-se o financiamento de 
empresas que comercializem os 
produtos mencionados nas alíneas 
de “g” a “k”, quando a venda destes 
itens não for a principal fonte de 
receita da empresa. Por exemplo, 
supermercados, casas de materiais 
de construção, restaurantes e lojas 
de materiais esportivos. 

Obs.: admite-se o financiamento de 
empresas que comercializem os 
produtos mencionados nas alíneas 
de “g” a “k”, quando a venda  destes 
itens não for a principal fonte de 
receita da empresa. Por exemplo, 
supermercados, casas de materiais 
de construção, restaurantes e lojas 
de materiais esportivos. 

 

2.3. É vedada a contratação de financiamento com 
pessoas físicas ou jurídicas que mantenham ou 
tenham mantido trabalhadores em condições 
degradantes de trabalho ou análogas ao trabalho 
escravo, inscritas no Cadastro de Empregadores 
instituído pela Portaria n.° 540, de 15.10.2004, do 
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, observada 
a Portaria n.° 1.150, de 18.11.2003, do         Ministério 
da Integração Nacional – MI. 

2.3. É vedada a contratação de financiamento com 
pessoas físicas ou jurídicas que mantenham ou 
tenham mantido trabalhadores em condições 
degradantes de trabalho ou análogas ao trabalho 
escravo, inscritas no Cadastro de Empregadores 
instituído pela Portaria n° 540, de 15.10.2004, do 
Ministério do Trabalho e Emprego – MTE, 
observada a Portaria n° 1.150, de 18.11.2003, do 
Ministério da Integração Nacional – MI, atual 
Ministério do Desenvolvimento Regional - MDR. 

 
 
 
 
 
Proposta dos Adm.:  
Atualizar o nome do Ministério - Secretaria do Trabalho – 
Ministério da Economia. 

3. FORMA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS: 3. FORMA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS:  

a) mediante proposta de financiamento, no caso 
de valor inferior a R$ 1 milhão. 

Obs.: esses parâmetros são aplicáveis a 
todos os Programas do FCO, exceto 
Pronaf. 

a) mediante proposta de financiamento, no caso 
de financiamento de valor inferior a R$ 1 
milhão 500 mil; 

Obs.: esses parâmetros são aplicáveis a todos 
os Programas do FCO, exceto Pronaf. 

Secretaria de Estado Indústria e Comércio e Serviços 
(SIC 1 , 2 , 6 E 12): Formatar modelo mais eficiente de 
acompanhamento de propostas para um número maior de 
proponentes. 
 
1° Reunião Ordinária GT (07.08.2019): 
Os membros concordaram com a diminuição do valor das 
cartas consultas de R$ 1 milhão para R$ 500 mil. Pois ao 
Diminuir o valor das cartas-consultas, os CDEs poderão 
acompanhar mais detalhadamente as propostas que 
ingressam nas instituições financeiras, direcionando melhor 
os recursos e permitindo a criação de mecanismos de 
controle e avaliação. Ficando resguardado a prerrogativa de 
ampliação desse valor aos Conselhos de Desenvolvimento 
Estaduais e do Distrito Federal – CDEs, conforme estabelece 
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a Programação (inciso “III “, alínea “b”, item 3, Título III , pág. 
15). E ficam válidas por 6 meses as propostas já 
apresentadas aos agentes financeiros que, pela regra atual, 
não necessitam de carta-consulta. 
 

b)    mediante carta-consulta a ser entregue na 
agência operadora – concomitante à 
apresentação da proposta de financiamento – 
quando se tratar de financiamento de valor 
igual ou superior R$ 1 milhão, observado que: 

I.  as cartas-consultas devem ser submetidas 
previamente à anuência dos CDE. 
Quando da publicação da aprovação 
deverão ser identificados, no mínimo, os 
seguintes itens: nome e CPF/CNPJ do 
tomador, valor (R$) e o município do 
empreendimento beneficiado com o 
crédito; 

II. fica dispensado o encaminhamento ao 
referido Conselho, quando se tratar de 
empreendimento amparado por Programa 
Oficial Específico de Desenvolvimento 
dos Governos Estaduais ou do Distrito 
Federal aprovado pelo Condel/Sudeco; 

III. os CDE podem elevar os parâmetros 
acima indicados ou dispensar a anuência 
prévia de carta-consulta em sua área de 
abrangência; 

IV.  a Instituição Financeira, em consonância 
com os Conselhos de Desenvolvimento 
dos Estados e do Distrito Federal – CDE, 
poderá considerar canceladas as cartas-
consultas cujos documentos necessários 
à análise da operação não forem 
apresentados pelos interessados no 
prazo máximo de 150 (cento e cinquenta) 
dias, contados da data da aprovação da 
carta-consulta pelos CDE. 

Obs.: a anuência do CDE não implica 
obrigatoriedade na concessão do 

b)  mediante carta-consulta a ser entregue na 
agência operadora – concomitante à 
apresentação da proposta de financiamento – 
quando se tratar de financiamento de valor 
igual ou superior a R$ 1 milhão 500 mil, 
observado que: 

I.  as cartas-consultas devem ser submetidas 
previamente à anuência dos CDE.  Quando 
da publicação da aprovação deverão ser 
identificados, no mínimo, os seguintes 
itens: nome e CPF/CNPJ do tomador, valor 
(R$) e o município do empreendimento 
beneficiado com o crédito; 

II. fica dispensado o encaminhamento ao 
referido Conselho, quando se tratar de 
empreendimento amparado por   Programa 
Oficial Específico de Desenvolvimento dos 
Governos  Estaduais ou do Distrito Federal   
aprovado pelo Condel/Sudeco; 

III. os CDE podem elevar os parâmetros acima 
indicados ou dispensar a anuência prévia 
de carta-consulta em sua área de 
abrangência; 

IV. a Instituição Financeira, em consonância 
com os Conselhos de Desenvolvimento 
dos Estados e do Distrito Federal – CDE, 
poderá considerar canceladas as cartas-
consultas cujos documentos necessários à 
análise da operação não forem 
apresentados pelos interessados no prazo 
máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 
contados da data da aprovação da carta-
consulta pelos Conselhos de 
Desenvolvimento dos Estados e do Distrito 
Federal – CDEs, deverão ser revalidadas 

b) 
Secretaria de Estado Indústria e Comércio e Serviços 
(SIC 1 , 2 , 6 E 12): Dinamizar os procedimentos dando 
transparência a todos procedimentos independentemente do 
valor a ser financiado. 
 
1° Reunião Ordinária GT (07.08.2019): 
Os membros concordaram com a diminuição do valor das 
cartas consultas de R$ 1 milhão para R$ 500 mil. Pois ao 
Diminuir o valor das cartas-consultas, os CDEs poderão 
acompanhar mais detalhadamente as propostas que 
ingressam nas instituições financeiras, direcionando melhor 
os recursos e permitindo a criação de mecanismos de 
controle e avaliação. Ficando resguardado a prerrogativa de 
ampliação desse valor aos Conselhos de Desenvolvimento 
Estaduais e do Distrito Federal – CDEs, conforme estabelece 
a Programação (inciso “III “, alínea “b”, item 3, Título III , pág. 
15). E ficam válidas por 6 meses as propostas já 
apresentadas aos agentes financeiros que, pela regra atual, 
não necessitam de carta-consulta. 
 
 
 
 
Item IV - Secretaria de Estado Indústria e Comércio e 
Serviços (SIC 1 , 2 , 6 E 12): estabelecer cronograma de 
fluxo de operações com recursos do FCO nos moldes do 
FDCO. 
 
1° Reunião Ordinária GT (07.08.2019): Os membros não 
concordaram com a exclusão do item “IV” decidiram construir 
uma redação melhor para ratificação do CDE. 
 
Observação: Proposta aprovada na 12ª Reunião 
Condel/Sudeco realizada no dia 16.09.2019. 
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crédito pelo Agente Financeiro, 
que fica condicionada à análise da 
viabilidade técnica e econômica 
do projeto e à disponibilidade de 
recursos. 

por esses conselhos, mediante solicitação 
da Instituição Financeira. 

Obs.: a anuência do CDE não implica 
obrigatoriedade na concessão do  
crédito pelo Agente Financeiro,  que 
fica condicionada à análise    da 
viabilidade técnica e   econômica do 
projeto e à disponibilidade de 
recursos. 

c) os Conselhos de Desenvolvimento dos 
Estados e do Distrito Federal – CDE 
poderão identificar e priorizar às 
instituições operadoras do FCO, 
observadas a Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR), as 
diretrizes, orientações gerais e prioridades 
estabelecidas pelo MI e Condel/Sudeco e 
as normas constantes desta Programação, 
os setores e os espaços que devam ser 
assistidos preferencialmente nos casos de 
propostas dispensadas de anuência 
prévia, observado o disposto na alínea 
seguinte; 

c) os Conselhos de Desenvolvimento dos 
Estados e do Distrito Federal – CDE 
poderão identificar e priorizar às 
instituições operadoras do FCO, 
observadas a Política Nacional de 
Desenvolvimento Regional (PNDR), as 
diretrizes, orientações gerais e 
prioridades estabelecidas pelo MI MDR 
e Condel/Sudeco e as normas 
constantes desta Programação, os 
setores e os espaços que devam ser 
assistidos preferencialmente nos casos 
de propostas dispensadas de anuência 
prévia, observado o disposto na alínea 
seguinte; 

 
 
 
 
 
 
 
Proposta dos Adm.:  
Atualizar o nome do Ministério - Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR). 
 

d) as deliberações ou restrições tomadas 
pelos CDE, julgadas compatíveis com    as 
diretrizes do FCO pela Secretaria 
Executiva do Condel/Sudeco, deverão  ser 
seguidas pelo Agente Financeiro; 

d) as deliberações ou restrições tomadas 
pelos CDE, julgadas compatíveis com 
as diretrizes do FCO pela Secretaria 
Executiva do Condel/Sudeco, deverão 
ser seguidas pelo Agente Financeiro; 

 

e) o Ministério da Integração Nacional, a 
Superintendência do Desenvolvimento   do 
Centro-Oeste – Sudeco, o Conselho de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste – 
Condel/Sudeco, a Secretaria Federal     de 
Controle Interno da Controladoria-Geral da 
União da Presidência da República – 
SFC/CGU/PR e as Secretarias dos 
Estados de Mato   Grosso, Mato Grosso do 
Sul e Goiás e  do Distrito Federal, com 
representação nos CDE, por intermédio de 
seus prepostos formalmente qualificados    

e) o Ministério do Desenvolvimento 
Regional, a Superintendência do 
Desenvolvimento do Centro-Oeste – 
Sudeco, o Conselho de 
Desenvolvimento do Centro-Oeste – 
Condel/Sudeco, a Secretaria Federal de 
Controle Interno da Controladoria-Geral 
da União da Presidência da República – 
SFC/CGU/PR e as Secretarias dos 
Estados de Mato Grosso, Mato Grosso 
do Sul e Goiás e do Distrito Federal, com 
representação nos CDE, por intermédio 

Proposta dos Adm.:  
Atualizar o nome do Ministério - Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR). 
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junto ao Agente Financeiro, poderão 
acompanhar o andamento de     propostas 
de financiamento e de     cartas-consultas 
e/ou da execução de projetos financiados 
pelo FCO,     inclusive daqueles que 
envolvam o    sigilo bancário, mediante 
autorização expressa do proponente. Tal    
autorização deverá constar na proposta de 
financiamento, na carta-consulta, no 
instrumento de crédito e/ou nos 
documentos a serem assinados por 
ocasião da entrega da proposta no Agente 
Financeiro 

de seus prepostos formalmente 
qualificados junto ao Agente Financeiro, 
poderão acompanhar o andamento de 
propostas de financiamento e de cartas-
consultas e/ou da execução de projetos 
financiados pelo FCO, inclusive 
daqueles que envolvam o sigilo 
bancário, mediante autorização 
expressa do proponente. Tal 
autorização deverá constar na proposta 
de financiamento, na carta-consulta, no 
instrumento de crédito e/ou nos 
documentos a serem assinados por 
ocasião da entrega da proposta no 
Agente Financeiro 

4. PROJETO TÉCNICO: o projeto, quando considerado 
necessário para o Agente Financeiro, deve abranger 
aspectos técnicos, econômicos, financeiros, 
organizacionais, administrativos, de capacidade 
gerencial, de mercado e de comercialização, além 
dos relativos ao cumprimento de exigências legais, 
especialmente aquelas de controle e preservação do 
meio ambiente e equilíbrio ecológico, estabelecendo, 
ao final, os indicadores relativos à viabilidade 
econômica e financeira do empreendimento.. 

4.4. PROJETO TÉCNICO: o projeto, quando considerado 
necessário para o Agente Financeiro, deve abranger 
aspectos técnicos, econômicos, financeiros, 
organizacionais, administrativos, de capacidade 
gerencial, de mercado e de comercialização, além dos 
relativos ao cumprimento de exigências legais, 
especialmente aquelas de controle e preservação do 
meio ambiente e equilíbrio ecológico, estabelecendo, 
ao final, os indicadores relativos à viabilidade 
econômica e financeira do empreendimento.. 

 

5. ASSISTÊNCIA TÉCNICA: durante a vigência dos 
financiamentos, os empreendimentos devem contar 
com assistência técnica – gerencial, tecnológica, 
contábil, de planejamento ou de qualquer outra 
natureza –, desde que considerada necessária pelo 
Banco por ocasião da análise dos 
projetos/planos/propostas de financiamento. 

5.5. ASSISTÊNCIA TÉCNICA: durante a vigência dos 
financiamentos, os empreendimentos devem contar 
com assistência técnica – gerencial, tecnológica, 
contábil, de planejamento ou de qualquer outra 
natureza –, desde que considerada necessária pelo 
Banco por ocasião da análise dos 
projetos/planos/propostas de financiamento. 

 

6. TETO: R$ 30 milhões por tomador, inclusive quando 
se tratar de grupo empresarial, grupo agropecuário, 
cooperativa de produção ou associação de 
produtores rurais, observadas as excepcionalidades 
descritas no item assistência máxima global permitida 
com recursos do Fundo. 

 Obs.:  
I. os tetos do Pronaf, dos Programas para 

Repasse e das Linhas Especiais e 

6.6. TETO: R$ 30 20 milhões por tomador, inclusive 
quando se tratar de grupo empresarial, grupo 
agropecuário, cooperativa de produção ou associação 
de produtores rurais, observadas as 
excepcionalidades descritas no item assistência 
máxima global permitida com recursos do Fundo. 
Obs.:  

I. os tetos do Pronaf, dos Programas para 
Repasse e das Linhas Especiais e 

Proposta dos Adm.: o objetivo em diminuir o valor do teto é 
reduzir o ticket médio das operações e pulverizar o crédito. 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a redução do teto de R$ 30 
milhões para R$ 20 milhões. Pois atualmente a quantidade 
de recursos do FCO não é suficiente para atender a demanda 
por esse tipo de crédito. A proposta tem por objetivo fazer 
com que o Fundo atenda a um universo maior de beneficiários 
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Emergenciais estão definidos em cada um 
deles; 

II. o teto por empreendedor individual é de R$ 
27 mil. 

Emergenciais estão definidos em cada um 
deles; 

II. o teto por empreendedor individual é de R$ 
27 mil. 

e. consequentemente, reduza o tíquete médio, 
proporcionando o acesso de novos tomadores aos seus 
recursos. 
Observação: Proposta aprovada na 12ª Reunião Condel/Sudeco 
realizada no dia 16.09.2019. 
 
 
 
 

7. ASSISTÊNCIA MÁXIMA PERMITIDA PELO FUNDO: 
a assistência máxima global com recursos do Fundo 
está limitada a R$ 400 milhões, por cliente, grupo 
empresarial ou grupo agropecuário, observado o 
seguinte: 

 

 

 

 

 

Obs.:  

I. respeitados o percentual de 51% fixado para 
aplicação junto ao segmento de menor porte 
(empreendedores individuais e mini, micro, 
pequenos e pequeno-médios tomadores), e 
a previsão de disponibilidade de recursos 
orçamentários de cada Unidade Federativa, 
os Conselhos de Desenvolvimento dos 
Estados e do Distrito Federal poderão, em 
caráter de excepcionalidade, conceder 
anuência prévia em cartas-consultas de 
valores superiores ao teto de R$ 30 milhões, 
para projetos considerados de alta 
relevância ou estruturantes, 
preferencialmente localizados em regiões de 
economia estagnada definidas pelos CDE, 
com base nos termos de acordos celebrados 
pelos Governos do Distrito Federal e dos 
Estados; 

7. ASSISTÊNCIA MÁXIMA PERMITIDA PELO 
FUNDO: a assistência máxima global com recursos 
do Fundo está limitada a R$ 400 200 milhões, por 
cliente, grupo empresarial ou grupo agropecuário, 
observado o seguinte: 

 

 

 

 

 

Obs.:  

I.  respeitados o percentual de 51% fixado para 
aplicação junto ao segmento de menor porte 
(empreendedores individuais e mini, micro, 
pequenos e pequeno-médios tomadores), e 
a previsão de disponibilidade de recursos 
orçamentários de cada  Unidade Federativa, 
os Conselhos de Desenvolvimento dos 
Estados e do Distrito Federal poderão, em 
caráter de excepcionalidade, conceder 
anuência  prévia em cartas-consultas de 
valores superiores ao teto de R$ 30 20 
milhões, para projetos considerados de alta 
relevância ou estruturantes, 
preferencialmente localizados em regiões de 
economia estagnada definidas pelos CDE, 
com base nos termos de acordos celebrados 
pelos Governos do Distrito Federal e dos 
Estados; 

7. MT -Razente Projetos e Consultoria: Com a provável 
aprovação da Reforma de Previdência, a demanda de 
recursos do FCO Empresarial para 2020 tende aumentar. A 
alteração aqui proposta tem como objetivo evitar o 
esgotamento prematuro de recursos da linha nos anos a 
seguir, além de permitir um maior número de operações. 
 
1° Reunião Ordinária GT (07.08.2019): Os membros 
concordaram com a redução do teto de R$ 400 milhões para 
R$ 200 milhões. Pois atualmente a quantidade de recursos 
do FCO não é suficiente para atender a demanda por esse 
tipo de crédito. A proposta tem por objetivo fazer com que o 
Fundo atenda a um universo maior de beneficiários e. 
consequentemente, reduza o tíquete médio, proporcionando 
o acesso de novos tomadores aos seus recursos. 
 
Item I - Proposta dos Adm.: o objetivo em diminuir o valor 
do teto é reduzir o ticket médio das operações e pulverizar o 
crédito. 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a redução do teto de R$ 30 
milhões para R$ 20 milhões. Pois atualmente a quantidade 
de recursos do FCO não é suficiente para atender a demanda 
por esse tipo de crédito. A proposta tem por objetivo fazer 
com que o Fundo atenda a um universo maior de beneficiários 
e. consequentemente, reduza o tíquete médio, 
proporcionando o acesso de novos tomadores aos seus 
recursos. 
 
Item II - MT - Razente Projetos e Consultoria: Com a 
provável aprovação da Reforma de Previdência, a demanda 
de recursos do FCO Empresarial para 2020 tende aumentar. 
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II. financiamentos na modalidade de Project 
Finance a serem concedidos a Sociedades 
de Propósito Específico (SPE) ficam 
limitados ao teto máximo de até R$ 200 
milhões, em caráter de excepcionalidade, 
para projetos considerados de alta 
relevância e estruturantes, 
preferencialmente localizados em regiões de 
economia estagnada definidas pelos CDE. 
Esses financiamentos não impactam o teto 
de excepcionalidade de R$ 400 milhões de 
que trata o inciso anterior; 

III. a assistência máxima global com recursos do 
Fundo está limitada a R$ 20 mil, por 
empreendedor individual. 

II. financiamentos na modalidade de Project 
Finance a serem concedidos a Sociedades 
de Propósito Específico (SPE) ficam 
limitados ao teto máximo de até R$ 200 
milhões, em caráter de excepcionalidade, 
para projetos considerados de alta relevância 
e estruturantes, preferencialmente 
localizados em regiões  de economia 
estagnada definidas pelos CDE. Esses 
financiamentos não impactam o teto de 
excepcionalidade de R$ 400 200 milhões de 
que trata o inciso anterior; 

III. a assistência máxima global com recursos do 
Fundo está limitada a R$ 27 mil, por 
empreendedor individual. 

A alteração aqui proposta tem como objetivo evitar o 
esgotamento prematuro de recursos da linha nos anos a 
seguir, além de permitir um maior número de operações. 
 
1° Reunião Ordinária GT (07.08.2019): Os membros 
concordaram com o texto proposto. 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com o aumento do teto de R$ 20 
mil para R$ 27 mil para o empreendedor individual. Esse 
aumento visa somente compatibilizar o texto com o teto 
previsto para Empreendedores Individuais que é R$ 27 mil. 
 
Observação: Proposta aprovada na 12ª Reunião 
Condel/Sudeco realizada no dia 16.09.2019. 
 

8.     Sobre os parâmetros constantes nos itens 6 e 7, acima, 
deve-se observar o somatório do saldo devedor total 
das operações em nome do cliente, grupo 
empresarial ou grupo agropecuário. 

8.  Sobre os parâmetros constantes nos itens 6 e 7, acima, 
deve-se observar o somatório do saldo devedor total 
das operações em nome do cliente, grupo empresarial 
ou grupo agropecuário. 

 

9. VOLUME MÁXIMO DE RECURSOS: R$ 20 milhões 
por ano, alocados no financiamento de projeto de 
investimento em inovação de até R$ 200 mil, com o 
fator programa 0,5 (cinco décimos), conforme definido 
no § 3º, do Art. 1-A, da Lei nº 10.177/2001, podendo 
ser adicionado, a cada ano, do montante não 
contratado no exercício anterior. 

Obs. para financiamento de projeto de investimento 
em inovação acima de R$ 200 mil o fator 
programa será 0,9 (nove décimos), conforme 
definido na alínea i, do inciso IV do caput do Art. 
1-A, da Lei nº 10.177/2001. 

9. 9. VOLUME MÁXIMO DE RECURSOS: R$ 20 milhões 
por ano, alocados no financiamento de projeto de 
investimento em inovação de até R$ 200 mil, com o 
fator programa 0,5 (cinco décimos), conforme definido 
no § 3º, do Art. 1-A, da Lei nº 10.177/2001, podendo 
ser adicionado, a cada ano, do montante não 
contratado no exercício anterior. 

Obs. para financiamento de projeto de investimento 
em inovação acima de R$ 200 mil o fator programa 
será 0,9 (nove décimos), conforme definido na 
alínea i, do inciso IV do caput do Art. 1-A, da Lei nº 
10.177/2001. 

 
 

10. CONDIÇÕES ESPECIAIS: 10. CONDIÇÕES ESPECIAIS:  

a) os Programas Oficiais Específicos de 
Desenvolvimento, aprovados por Lei Estadual 
ou do Distrito Federal e/ou definidos em 
Resoluções dos Conselhos de 
Desenvolvimento Estaduais e do Distrito 
Federal, devem ser apresentados ao 
Conselho Deliberativo do Desenvolvimento do 
Centro-Oeste – Condel/Sudeco, por 

a) os Programas Oficiais Específicos de 
Desenvolvimento, aprovados por Lei Estadual 
ou do Distrito Federal e/ou definidos em 
Resoluções dos Conselhos de 
Desenvolvimento Estaduais e do Distrito 
Federal, devem ser apresentados ao Conselho 
Deliberativo do Desenvolvimento do Centro-
Oeste – Condel/Sudeco, por intermédio de sua 
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intermédio de sua Secretaria-Executiva, para 
que sejam repassados ao Banco do Brasil, 
após análise de sua compatibilidade com as 
diretrizes do FCO; 

Secretaria-Executiva, para que sejam 
repassados ao Banco do Brasil, após análise 
de sua compatibilidade com as diretrizes do 
FCO; 

b) a concessão do crédito condiciona-se 

I.  no caso de produtores e 
empresas beneficiárias de fundos de 
incentivos regionais ou setoriais, à 
regularidade da situação junto à 
Comissão de Valores Mobiliários – 
CVM e aos citados fundos de incentivo; 

II. à existência de disponibilidade 
financeira do proponente, 
correspondente a sua participação nos 
gastos orçados – recursos próprios; 

II. ao atendimento, primeiramente, de 
beneficiários ainda não assistidos pelo 
Fundo, exceto quando se tratar de 
integração de projetos; 

b) a concessão do crédito condiciona-se 

I. no caso de produtores e empresas 
beneficiárias de fundos de incentivos 
regionais ou setoriais, à regularidade da 
situação junto à Comissão de Valores 
Mobiliários – CVM e aos citados fundos 
de incentivo; 

II. à existência de disponibilidade 
financeira do proponente, 
correspondente a sua participação nos 
gastos orçados – recursos próprios; 

III. ao atendimento, primeiramente, de 
beneficiários ainda não assistidos pelo 
Fundo, exceto quando se tratar de 
integração de projetos; 

 

c) o proponente deve cumprir a legislação 
ambiental em vigor e as condições 
estabelecidas pelo o proponente deve cumprir 
a legislação ambiental em vigor durante a 
vigência do financiamento; 

c) o proponente deve cumprir a legislação 
ambiental em vigor e as condições 
estabelecidas pelo o proponente deve cumprir 
a legislação ambiental em vigor durante a 
vigência do financiamento; 

 
 

d) é vedado ao Agente Financeiro exigir, em 
qualquer hipótese, reciprocidades aos 
proponentes de financiamento com recursos 
do FCO, bem como cobrar quaisquer valores 
a título de rubricas, como “flat”, nas contas 
vinculadas ao financiamento, como de lei. 
Excetuam-se dessa vedação as situações 
previstas na legislação aplicável às operações 
de crédito no âmbito do sistema financeiro 
nacional, aí incluídas as Resoluções do 
Conselho Monetário Nacional e o Manual de 
Crédito Rural do Banco Central do Brasil; 

d) é vedado ao Agente Financeiro exigir, em 
qualquer hipótese, reciprocidades aos 
proponentes de financiamento com recursos 
do FCO, bem como cobrar quaisquer valores a 
título de rubricas, como “flat”, nas contas 
vinculadas ao financiamento, como de lei. 
Excetuam-se dessa vedação as situações 
previstas na legislação aplicável às operações 
de crédito no âmbito do sistema financeiro 
nacional, aí incluídas as Resoluções do 
Conselho Monetário Nacional e o Manual de 
Crédito Rural do Banco Central do Brasil; 

 

e)  é vedada a transferência do empreendimento 
beneficiado com o crédito e dos bens móveis 
financiados para outro município não 

e)  é vedada a transferência do empreendimento 
beneficiado com o crédito e dos bens móveis 
financiados para outro município não 
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pertencente à Região Centro-Oeste, durante a 
vigência do financiamento. 

pertencente à Região Centro-Oeste, durante a 
vigência do financiamento. 

11. Os aspectos operacionais, tais como garantias, 
fiscalização, projeto técnico, assistência técnica, 
forma de pagamento e encargos de inadimplemento, 
serão estabelecidos pela Instituição Financeira. 

11. Os aspectos operacionais, tais como garantias, 
fiscalização, projeto técnico, assistência técnica, 
forma de pagamento e encargos de inadimplemento, 
serão estabelecidos pela Instituição Financeira. 

 

12.  A Instituição Financeira deverá incluir, nos 
instrumentos de crédito, as seguintes obrigações    do 
tomador: 

a) de confecção e manutenção de placa, no local 
do projeto que envolva obras e instalações 
permanentes, conforme modelo desenvolvido 
pela Secretaria-Executiva do Condel/Sudeco 
consoante as orientações contidas no “Manual 
de Uso da Marca do Governo Federal – Obras” 
da Secretaria de Comunicação Social da 
Presidência da República – Secom/PR e 
disponibilizado nos sites do Ministério da 
Integração Nacional, da Superintendência do 
Desenvolvimento do Centro-Oeste e do Banco 
do Brasil (www.integracao.gov.br, 
www.sudeco.gov.br e www.bb.com.br); 

b) de afixar plaqueta ou adesivo em veículos, 
caminhões, tratores, máquinas e 
equipamentos, conforme modelo desenvolvido 
pela Secretaria-Executiva do Condel/Sudeco 
consoante as orientações contidas no “Manual 
de Uso da Marca do Governo Federal – Obras” 
da Secretaria de Comunicação Social da 
Presidência da República – Secom/PR e 
disponibilizado nos sites do Ministério da 
Integração Nacional, da Superintendência do 
Desenvolvimento do Centro-Oeste e do Banco 
do Brasil (www.integracao.gov.br, 
www.sudeco.gov.br e www.bb.com.br). 

Obs.: não será exigida a colocação de placas, 
plaquetas ou adesivos: 

 
1.      no caso da alínea “a”, quando o 

financiamento for de valor inferior   a 
R$ 110 mil; 

112.  A Instituição Financeira deverá incluir, nos 
instrumentos de crédito, as seguintes obrigações do 
tomador: 

a) de confecção e manutenção de placa, no local 
do projeto que envolva obras e instalações 
permanentes, conforme modelo desenvolvido 
pela Secretaria-Executiva do Condel/Sudeco 
consoante as orientações contidas no “Manual 
de Uso da Marca do Governo Federal – Obras” 
da Secretaria de Comunicação Social da 
Presidência da República – Secom/PR e 
disponibilizado nos sites do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, da Superintendência 
do Desenvolvimento do Centro-Oeste e do 
Banco do Brasil (www.mdr.gov.br, 
www.sudeco.gov.br e www.bb.com.br); 

b) de afixar plaqueta ou adesivo em veículos, 
caminhões, tratores, máquinas e  equipamentos, 
conforme modelo desenvolvido pela Secretaria-
Executiva do Condel/Sudeco consoante as 
orientações contidas no “Manual de Uso da 
Marca do Governo Federal –   Obras” da 
Secretaria de Comunicação Social da 
Presidência da República – Secom/PR e 
disponibilizado nos sites do Ministério do 
Desenvolvimento Regional, da Superintendência 
do Desenvolvimento do Centro-Oeste e do 
Banco do Brasil (www.mdr.gov.br, 
www.sudeco.gov.br e www.bb.com.br). 

Obs.: não será exigida a colocação de placas, 
plaquetas ou adesivos: 

 
1.      no caso da alínea “a”, quando o 

financiamento for de valor inferior 
a R$ 110 mil; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Proposta dos Adm.:  
Atualizar o nome do Ministério - Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR). 
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2.      quando o financiamento for 
destinado a empreendedores 
individuais e a mini, micro e 
pequenos tomadores para aquisição 
de insumos e/ou matéria-prima ou 
para formação de estoques para 
vendas, nas Linhas de 
Financiamento do FCO Empresarial, 
ou para custeio agropecuário nas 
Linhas de Financiamento do FCO 
Rural. 

2.      quando o financiamento for 
destinado a empreendedores 
individuais e a mini, micro e 
pequenos tomadores para 
aquisição de insumos e/ou 
matéria-prima ou para formação 
de estoques para vendas, nas 
Linhas de Financiamento do FCO 
Empresarial, ou para custeio 
agropecuário nas Linhas de 
Financiamento do FCO Rural. 

13. Se constatado que um comprovante de despesa não 
é idôneo, o Agente Financeiro deverá dar 
conhecimento do fato aos órgãos fazendários 
competentes. 

13. Se constatado que um comprovante de despesa 
não é idôneo, o Agente Financeiro deverá dar 
conhecimento do fato aos órgãos fazendários 
competentes. 

 

14. À exceção dos itens 10 e 11, as presentes condições 
não se aplicam ao Pronaf e ao Pronaf – Reforma 
Agrária, que seguem regras específicas, 
estabelecidas pelo Conselho Monetário        Nacional. 

14. À exceção dos itens 10 e 11, as presentes 
condições não se aplicam ao Pronaf e ao Pronaf – 
Reforma Agrária, que seguem regras específicas, 
estabelecidas pelo Conselho Monetário    Nacional. 

 

15.  Os encargos financeiros e o bônus de adimplência 
estabelecidos nesta Programação não se aplicam aos 
beneficiários das linhas de crédito de que  tratam o 
art. 8º-A da Lei n.º 10.177, de 12 de   janeiro de 2001, 
e os arts. 9º e 9º-A da Lei n.º 12.844, de 19 de julho 
de 2013, nem aos  agricultores familiares 
enquadrados no Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), 
definidos na legislação e no regulamento daquele 
Programa. 

15.  Os encargos financeiros e o bônus de adimplência 
estabelecidos nesta Programação não se aplicam 
aos beneficiários das linhas de crédito de que 
tratam o art. 8º-A da Lei nº 10.177, de 12 de janeiro 
de 2001, e os arts. 9º e 9º-A da Lei nº 12.844, de 
19 de julho de 2013, nem aos agricultores 
familiares enquadrados no Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), 
definidos na legislação e no regulamento daquele 
Programa. 

 
 
 
 
 
Observação: ver definições de  texto referente ao 
Microcrédito Produtivo e orientado. 

TÍTULO IV – PROGRAMA DE FCO EMPRESARIAL DE APOIO AOS EI E ÀS MPE 
SUBTÍTULO I – CONDIÇÕES DE FINANCIAMENTO 

1. CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO PORTE: com base no 
faturamento bruto apurado no último exercício fiscal da 
empresa tomadora do crédito, em conformidade com a Lei 
Complementar n° 123 de 14.12.2006 e suas 
alterações,observados os parâmetros a seguir: 

a) empreendedor individual (EI): até R$ 81 mil; 

b) microempresa: até R$ 360 mil; 

c) pequena empresa: acima de R$ 360 mil até R$ 4,8 
milhões; 

1. CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO PORTE: com base no 
faturamento bruto apurado no último exercício fiscal da 
empresa tomadora do crédito, em conformidade com a 
Lei Complementar n° 123 de 14.12.2006 e suas 
alterações, observados os parâmetros a seguir: 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
Proposta dos Adm.: Unificar as Linhas FCO Empresarial 
MPE e MGE. 
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d) pequena-média empresa: acima de R$ 4,8 milhões  até 
R$ 16 milhões. 

Obs: no caso de empresas em instalação, será 
considerada a previsão de faturamento no 
primeiro ano de produção efetiva do projeto; 

Porte Faturamento 

Empreendedor 
Individual (EI) 

até R$ 81 mil 

Microempresa até R$ 360 mil 

Pequena Empresa 
acima de R$ 360 mil 
 até R$ 4,8 milhões 

Pequena-Média 
Empresa 

acima de R$ 4,8 milhões 
até R$ 16 milhões 

Média Empresa 
acima de R$ 16 milhões 

 até R$ 90 milhões 
Grande Empresa acima de R$ 90 milhões 

 

Obs: no caso de empresas em instalação, será 
considerada a previsão de faturamento no 
primeiro ano de produção efetiva do projeto; 

2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das duas linhas. 
 
Observação: Providenciado tabela com o objetivo de ter um 
melhor manuseio/entendimento. 
 

2.        ENCARGOS FINANCEIROS: 

Os encargos financeiros incidentes sobre os 
financiamentos serão apurados mensalmente, pro 
rata die, considerando os componentes descritos no 
Art. 1º-A, da Lei nº 10.177, observado: 

a) a Resolução nº 4.622, de 02.01.2018, alterada 
pela Resolução nº 4.672, de 26.06.2018, do 
Conselho Monetário Nacional (CMN), dispõe 
sobre a forma de apuração dos encargos 
financeiros do FCO Empresarial. 

b) a Circular n.º 3.874, de 03.01.2018, do Banco 
Central do Brasil (Bacen), estabelece a forma 
de divulgação das taxas de juros do FCO 
Empresarial, de que trata a Resolução CMN 
n.º 4.622, de 02.01.2018. 

c) o Banco Central do Brasil (Bacen) divulgará 
mensalmente, através de Comunicado, os 
componentes prefixados da Taxa de Juros 
dos Fundos Constitucionais. 

d) inadimplemento: os adotados pela Instituição 
Financeira. Sem prejuízo das medidas 
judiciais cabíveis, inclusive de natureza 
executória, o mutuário fica sujeito, no caso de 

2)        ENCARGOS FINANCEIROS: 

Os encargos financeiros incidentes sobre os 
financiamentos serão apurados mensalmente, pro 
rata die, considerando os componentes descritos no 
Art. 1º-A, da Lei nº 10.177, observado: 

a) a Resolução nº 4.622, de 02.01.2018, alterada 
pela Resolução nº 4.672, de 26.06.2018, do 
Conselho Monetário Nacional (CMN), dispõe 
sobre a forma de apuração dos encargos 
financeiros do FCO Empresarial. 

b) a Circular n.º 3.874, de 03.01.2018, do Banco 
Central do Brasil (Bacen), estabelece a forma 
de divulgação das taxas de juros do FCO 
Empresarial, de que trata a Resolução     CMN 
n.º 4.622, de 02.01.2018 

c) o Banco Central do Brasil (Bacen) divulgará 
mensalmente, através de Comunicado, os 
componentes prefixados da Taxa de Juros dos 
Fundos Constitucionais 

d) inadimplemento: os adotados pela Instituição 
Financeira. Sem prejuízo das medidas judiciais 
cabíveis, inclusive de natureza executória, o 
mutuário fica sujeito, no caso de desvio na 
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desvio na aplicação dos recursos, à perda de 
todo e qualquer benefício financeiro. 

e) para o financiamento de empreendimento 
desenvolvido em mais de um município, será 
aplicado o Fator de Localização (FL) 
correspondente ao município em que estiver 
localizada a parte do empreendimento que 
receberá o maior volume de recursos, 
observada a Tipologia definida pelo Ministério 
da Integração Nacional (Anexo II). 

aplicação dos recursos, à perda de todo e 
qualquer benefício financeiro 

e) para o financiamento de empreendimento 
desenvolvido em mais de um município, será 
aplicado o Fator de Localização (FL) 
correspondente ao município em que estiver 
localizada a parte do empreendimento que 
receberá o maior volume de recursos, 
observada a Tipologia definida pelo   Ministério 
do Desenvolvimento Regional. (Anexo II). 

 
 
 
 
 
Proposta dos Adm.:  
Atualizar o nome do Ministério - Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR). 
 
 
 
 
 

Taxa de Juros – Resolução nº 4.672/2018 do Conselho 
Monetário Nacional:  
 

 

Taxa de Juros – Resolução nº 4.672/2018 do Conselho 
Monetário Nacional:  
 

 

Cálculo da FAM: 

 

Cálculo da FAM:  

3.         LIMITE FINANCIÁVEL: 
 

a) investimento: sobre o valor total dos itens 
financiáveis serão aplicados os percentuais a 
seguir indicados: 
 

3.         LIMITE FINANCIÁVEL: 
a) investimento: sobre o valor total dos itens 

financiáveis serão aplicados os percentuais a 
seguir indicados: 

Regiões 
 

Porte 

Faixa de 
Fronteira, 

RIDE e 

Demais Municípios 
e DF (Anexos II a IV) 
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Regiões 
 

Porte 

Faixa de 
Fronteira, 

RIDE e 
Microrregiões 

de Média 
Renda e Baixo 

Dinamismo 
(Anexos II a 

IV) 

Demais Municípios 
e DF (Anexos II a IV) 

Até 

Média 
Renda e 
Médio e 

Alto 
Dinamismo  

Até 

Alta 
Renda 

Até 

EI/Micro/Peque
no 

100% 100% 100% 

Pequeno-Médio 100% 95% 90% 
Notas: 
 

1)  para enquadramento no limite financiável, 
será considerado o município de localização 
do empreendimento, conforme Tipologia 
definida pelo Ministério da Integração 
Nacional (Anexo II); 

2)  para o financiamento de empreendimento 
desenvolvido em mais de um município, será 
aplicado o percentual correspondente ao 
município em que localizada a parte do 
empreendimento que receberá o maior 
volume de recursos, observada a Tipologia 
definida pelo Ministério da Integração 
Nacional (Anexo II). 

Microrregiões 
de Média 

Renda e Baixo 
Dinamismo 
(Anexos II a 

IV) 

Até 

Média 
Renda e 
Médio e 

Alto 
Dinamismo  

Até 

Alta 
Renda 

Até 

EI/Micro/Peque
no 

100% 100% 100% 

Pequeno-Médio 100% 95% 90% 

Médio 95% 90% 90% 80% 
85%70

% 

Grande 90% 80% 80% 70% 
70%60

% 
Notas: 
 

1)  para enquadramento no limite financiável, será 
considerado o município de localização do 
empreendimento, conforme Tipologia 
definida pelo Ministério do Desenvolvimento 
Regional (Anexo II); 

2)  para o financiamento de empreendimento 
desenvolvido em mais de um município, será 
aplicado o percentual correspondente ao 
município em que localizada a parte do 
empreendimento que receberá o maior 
volume de recursos, observada a Tipologia 
definida pelo Ministério do Desenvolvimento 
Regional (Anexo II). 

 
 
PROPOSTA DOS ADM:  

 Adaptar a Tabela quanto à unificação das Linhas 
FCO Empresarial MPE e MGE. 

 a mudança visa possibilitar uma melhor distribuição 
dos recursos para as áreas prioritárias e portes 
prioritários, bem como pulverizar o crédito. 
 
 
 
 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das duas linhas 
e com a redução dos percentuais dos limites de 
financiamentos para os tomadores de médio e grande porte, 
uma vez que esse porte tem condições de buscar outras 
fontes de financiamento para compor o projeto, dessa 
maneira haverá uma disponibilização maior de recursos para 
aplicação aos tomadores de menor porte. Essas mudanças 
contribuirão para a desconcentração do crédito, diminuição 
do valor médio contratado e o atendimento a um universo 
maior de beneficiários. 
 
Proposta dos Adm.:  
Atualizar o nome do Ministério - Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR). 
 
Observação: Proposta aprovada na 12ª Reunião 
Condel/Sudeco realizada no dia 16.09.2019. 
 

b) capital de giro associado: para empreendedores 
individuais, até 100% do valor financiado pelo 
FCO para investimento, e, para micro, pequenas 
e pequeno-médias empresas, até 30% do valor 
financiado pelo FCO para investimento.  

b) capital de giro associado : 

Porte 
% Permitido com relação ao 
valor financiado pelo FCO 

Empreendedor 
Individual (EI) 

até 100% 

Demais Portes até 30% 
 

PROPOSTA DOS ADM:  
 Unificar as Linhas FCO Empresarial MPE e MGE. 
 Colocado percentuais de capital de giro associado 

em forma de tabela para uma melhor visualização 
 

2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das duas linhas. 
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Proposta dos Adm.: Adequar o percentual ao previsto no art. 
2º da Portaria MI/MF n.º 461/2018 (limitação do giro a 1/3 do 
investimento). Manter o 30% 
 
 
 
 

c) capital de giro dissociado: até R$ 7 mil para 
empreendedores individuais, até R$ 180 mil 
para microempresas, até R$ 540 mil para 
pequenas empresas e até R$ 800 mil para 
pequena-médias empresas: 

 

Obs.: 

I.  sobre os parâmetros constantes nas alíneas 
“b” e “c” não se aplicam os limites indicados 
na alínea “a” acima, obedecidos o teto de 
financiamento e a assistência máxima 
permitida pelo Fundo; 

II.  sobre os parâmetros constantes na alínea “c” 
deve-se observar o somatório do saldo 
devedor total das operações de capital de giro 
dissociado em nome do Tomador. 

c)     capital de giro dissociado:  

Porte Teto: 

Empreendedor Individual (EI) até R$ 10 mil 
Microempresa até R$ 200 mil 
Pequena Empresa até R$ 540 mil 
Pequena-Média Empresa até R$ 800 mil 
Média Empresa até R$ 900 mil 
Grande Empresa até R$ 1.200 mil 

 
 

Obs.: 

I.    sobre os parâmetros constantes nas alíneas    “b”   
e “c” não se aplicam os limites indicados    na 
alínea “a” acima, obedecidos o teto de 
financiamento e a assistência máxima  permitida 
pelo Fundo; 

II.  sobre os parâmetros constantes na alínea “c” deve-
se observar o somatório do saldo   devedor total 
das operações de capital de     giro dissociado 
em nome do Tomador. 

PROPOSTA DOS ADM:  
 Unificar as Linhas FCO Empresarial MPE e MGE. 
 Colocado percentuais de capital de giro dissociado 

em forma de tabela para uma melhor visualização  
 
Observação: Proposta aprovada na 12ª Reunião 
Condel/Sudeco realizada no dia 16.09.2019. 
 
 

2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com o aumento do limite para 
capital de giro dissociado, ao empreendedor individual foi de 
R$ 7 mil para R$ 10 mil e as microempresas foi de R$ 180 mil 
para R$ 200 mil, uma vez que tais empresas são grandes 
geradoras de empregos e o capital de giro é um importante 
fator para a saúde financeira das empresas e, 
consequentemente, para a manutenção dos seus postos de 
trabalho. 
 
 
 

4. LIBERAÇÃO DE RECURSOS: 4. LIBERAÇÃO DE RECURSOS:  
a) Capital de giro dissociado para amparar gastos 

gerais relativos à administração do 
negócio/empreendimento:  
 
1)  o pagamento dos gastos relativos à 

aquisição de insumos, matéria- prima 
e formação de estoques para vendas 
deverá ser efetuado diretamente ao 
fornecedor,  mediante apresentação 
da(s)  nota(s) fiscal(is) ou via cartão 

a) Capital de giro dissociado para amparar 
gastos gerais relativos à administração do 
negócio/empreendimento:  
 
1)  o pagamento dos gastos relativos à 

aquisição de insumos, matéria-
prima e formação de estoques para 
vendas deverá ser efetuado 
diretamente ao fornecedor, 
mediante apresentação da(s) 
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FCO, sem necessidade de 
apresentação de nota(s) fiscal(is); 
e/ou 

 
2)  o pagamento dos demais gastos 

deverá ser feito por meio crédito   em 
conta corrente do mutuário, a título de 
reembolso/ressarcimento, mediante 
apresentação da documentação 
comprobatória do(s) gasto(s) e de 
seu(s) efetivo(s) pagamento(s). 
Poderão ser reembolsados os gastos 
realizados em até 30 dias anteriores 
à data de protocolo da proposta no 
Banco. 

nota(s) fiscal(is) ou via cartão FCO, 
sem necessidade de apresentação 
de nota(s) fiscal(is); e/ou 

 
2)  o pagamento dos demais gastos 

deverá ser feito por meio crédito em 
conta corrente do mutuário, a título 
de reembolso/ressarcimento, 
mediante apresentação da 
documentação comprobatória do(s) 
gasto(s) e de seu(s) efetivo(s) 
pagamento(s). Poderão ser 
reembolsados os gastos realizados 
em até 30 dias anteriores à data de 
protocolo da proposta no Banco. 

b)  FCO Investimento: 
1)  Preferencialmente Via Cartão FCO; e/ou 
2)  Pagamento direto ao fornecedor mediante 

apresentação da(s) nota(s) fiscal(is); e/ou  
3)  Crédito em conta corrente do mutuário a 

título de reembolso/ressarcimento, 
mediante apresentação da(s) nota(s) 
fiscal(is) e respectivo(s) comprovante(s) 
de quitação; 

 
                 Observações: 

(1)  Para o financiamento de investimento 
em obra civil admite-se a liberação 
diretamente ao mutuário, a título de 
adiantamento, referente à parcela 
prevista do cronograma de utilização 
do crédito; 

(2) No caso de aquisição de máquinas e/ou 
equipamentos, nacionais e/ou 
importados, admite-se a liberação 
diretamente ao mutuário a título de 
adiantamento, exclusivamente para 
eventos de produção (bens fabricados 
sob encomenda), conforme 
estabelecido no Contrato Comercial 
e/ou Fatura Proforma (Proforma 
Invoice). 

b)  FCO Investimento: 
1)  Preferencialmente Via Cartão FCO; e/ou 
2)  Pagamento direto ao fornecedor   mediante 

apresentação da(s) nota(s) fiscal(is); e/ou  
3)  Crédito em conta corrente do mutuário a 

título de reembolso/ressarcimento, 
mediante apresentação da(s) nota(s) 
fiscal(is) e respectivo(s) comprovante(s) de 
quitação; 

 
                 Observações: 

(1)    Para o financiamento de investimento 
em obra civil admite-se a liberação 
diretamente ao mutuário, a título de 
adiantamento, referente à parcela 
prevista do cronograma de utilização 
do crédito; 

(2)  No caso de aquisição de máquinas e/ou 
equipamentos, nacionais e/ou 
importados, admite-se a liberação 
diretamente ao mutuário a título de 
adiantamento, exclusivamente para 
eventos de produção (bens 
fabricados sob encomenda), 
conforme estabelecido no Contrato 
Comercial e/ou Fatura Proforma 
(Proforma Invoice).  
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c)  Capital de Giro Associado: 
1)  Repasse diretamente ao mutuário, 

mediante crédito em conta corrente 
vinculada à operação. 

 
Obs.:  item aplicável às Instituições 

Financeiras Operadoras que 
disponibilizam o Cartão FCO. 

c)  Capital de Giro Associado: 
1)  Repasse diretamente ao mutuário, 

mediante crédito em conta corrente 
vinculada à operação. 

 
Obs.:  item aplicável às Instituições 

Financeiras Operadoras que 
disponibilizam o Cartão FCO. 

 

5.    REPROGRAMAÇÃO DE DÍVIDAS: o Agente   Financeiro 
poderá aplicar, caso a caso, a prerrogativa de 
reprogramação de dívida no âmbito do FCO 
Empresarial, com os mesmos encargos financeiros 
antes pactuados no instrumento de crédito, desde 
que se comprove a incapacidade de pagamento do 
mutuário em consequência de dificuldade de 
produção e/ou comercialização dos seus produtos 
e/ou serviços, decorrente de fatores alheios à sua 
gestão, observadas, ainda, as seguintes 
condições:  

 
a) o cronograma de reembolso deverá ser 

readequado à nova capacidade de    
pagamento;  

b) os prazos de carência e de reposição da 
operação original poderão ser ampliados 
respeitados os prazos máximos definidos em 
cada Programa. Excepcionalmente, nos 
casos em que a medida for imprescindível à 
recuperação do crédito, o prazo de reposição 
poderá, a partir de 05.07.2007 (data da 
publicação da Resolução n° 310, de 
29.06.2007) e por uma única vez, ser     
ampliado em até 50% do prazo máximo    
definido em cada Programa, contado a partir   
da data da reprogramação 

 
 

Obs.: os números relacionados às operações 
reprogramadas com base na presente 
autorização deverão ser incluídos nos 
relatórios de Informações Gerenciais e 

5.   REPROGRAMAÇÃO DE DÍVIDAS: o Agente Financeiro 
poderá aplicar, caso a caso, a prerrogativa de 
reprogramação de dívida no âmbito do FCO 
Empresarial, com os mesmos encargos 
financeiros antes pactuados no instrumento de 
crédito, desde que se comprove a incapacidade de 
pagamento do mutuário em consequência de 
dificuldade de produção e/ou comercialização dos 
seus produtos e/ou serviços, decorrente de fatores 
alheios à sua gestão, observadas, ainda, as 
seguintes condições:  

 
a) o cronograma de reembolso deverá ser 

readequado à nova capacidade de    
pagamento;  

b) os prazos de carência e de reposição da 
operação original poderão ser ampliados 
respeitados os prazos máximos definidos em 
cada Programa, observada a programação 
vigente. Excepcionalmente, nos casos em 
que a medida for imprescindível à 
recuperação do crédito, o prazo de reposição 
poderá, a partir de 05.07.2007 (data da 
publicação da Resolução n° 310, de 
29.06.2007) e por uma única vez, ser     
ampliado em até 50% do prazo máximo    
definido em cada Programa, contado a partir   
da data da reprogramação 

 
 

Obs.: os números relacionados às operações 
reprogramadas com base na presente 
autorização deverão ser incluídos nos 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
3° Reunião Ordinária do GT, 06.09.2019: 
Tornar mais clara 
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de Prestação de Contas (anual), bem 
como deverá constar dos Relatórios de 
Prestação de Contas Anual a  avaliação 
dos efeitos dessas reprogramações nas 
disponibilidades do Fundo. 

relatórios de Informações Gerenciais e 
de Prestação de Contas (anual), bem 
como deverá constar dos Relatórios de 
Prestação de Contas Anual a avaliação 
dos efeitos dessas reprogramações nas 
disponibilidades do Fundo. 

6. OUTRAS CONDIÇÕES: o Agente Financeiro poderá 
suspender novas contratações junto aos 
empreendedores individuais nos municípios em que o 
índice de inadimplência atingir 5,0%. 

6. OUTRAS CONDIÇÕES:  
a) o Agente Financeiro poderá suspender novas 

contratações junto aos empreendedores individuais 
nos municípios em que o índice de inadimplência 
atingir 5,0%. 

b) Para enquadramento das operações nas classificações 
de investimento, capital de giro, inovação, infraestrutura de 
água e esgoto e de logística e investimentos para pessoas 
físicas deverá ser observado o disposto na Portaria 
Interministerial n.º 461, de 12.01.2018 

 
 
 
 
 
 
Proposta dos Adm.: Adequar a programação com a Portaria 
Interministerial n.º 461/2018. 

   
TÍTULO IV – PROGRAMA DE FCO EMPRESARIAL DE APOIO AOS EI, ÀS MPE e ÀS MGE 

SUBTÍTULO II – LINHAS DE FINANCIAMENTO 
CAPÍTULO 1 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL PARA MPE 

CAPÍTULO 1 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL PARA MPE 

Proposta dos Adm.: 
Unificar as Linhas FCO Empresarial MPE e MGE a fim de 
tornar a programação mais objetiva 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das duas linhas. 

1. FINALIDADE:  financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação, modernização, 
adequação ambiental e sanitária ou relocalização de 
empreendimentos industriais e agroindustriais, capital 
de giro associado e capital de giro dissociado para 
amparar gastos gerais relativos à administração do 
negócio/empreendimento. 

1. FINALIDADE:  financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação, modernização, 
adequação ambiental e sanitária ou relocalização de 
empreendimentos industriais e agroindustriais, capital 
de giro associado e capital de giro dissociado para 
amparar gastos gerais relativos à administração do 
negócio/empreendimento. 

 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado, 
desde que se dediquem à atividade produtiva nos 
setores industrial, agroindustrial e mineral, e Parcerias 
Público-Privadas exclusivamente para a indústria de 
defesa 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado, 
desde que se dediquem à atividade produtiva nos 
setores industrial, agroindustrial e mineral, e Parcerias 
Público-Privadas exclusivamente para a indústria de 
defesa 
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3.  ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no subitem 
2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

 

Obs.: no caso de produção de álcool e fabricação 
e refinamento de açúcar, admite-se o 
financiamento desde que o projeto seja de 
micro ou pequena empresa ou: 

a) seja autossuficiente na geração de 
energia elétrica demandada por seu 
programa de produção; e  

b) esteja inserido em Programa de 
Desenvolvimento dos Governos 
Estaduais ou do Distrito Federal. 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

 

Obs.:    no caso de produção de álcool e fabricação e 
refinamento de açúcar, admite-se o 
financiamento desde que o projeto seja de 
micro ou pequena empresa ou: 

a) seja autossuficiente na geração de  
energia elétrica demandada por seu 
programa de produção; e  

b) esteja inserido em Programa de 
Desenvolvimento dos Governos  
Estaduais ou do Distrito Federal. 

Proposta dos Adm. Unificar as Linhas FCO Empresarial 
MPE e MGE 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das duas linhas. 

4. PRAZO: 

a) investimento e capital de giro associado: até 36 
meses, incluído o período de carência de até 3 
meses, para EI; e até 12 anos, incluído o período 
de carência de até 3 anos, para demais portes; 

b) capital de giro dissociado: até 18 meses, 
incluído o período de carência de até 3 meses, 
para EI; e até 24 meses, incluído o período de 
carência de até 6 meses, para demais portes; 

c) caminhões: até 6 anos, incluído o período de 
carência de até 2 anos. 

4.       PRAZO: 

a) investimento e capital de giro associado: até 36 
meses, incluído o período de carência de até 3 
meses, para EI; e até 12 anos, incluído o período 
de carência de até 3 anos, para demais portes; 

b) capital de giro dissociado: até 18 meses, incluído 
o período de carência de até 3 meses, para EI; e 
até 24 meses, incluído o período de carência de 
até 6 meses, para demais portes; 

c) caminhões: até 6 anos, incluído o período de 
carência de até 2 anos. 

 
 

 

 

 

CAPÍTULO 2 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
INFRAESTRUTURA ECONÔMICA PARA MPE 

CAPÍTULO 2 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
INFRAESTRUTURA ECONÔMICA PARA MPE 

Proposta do GT:  
Unificar as Linhas FCO Empresarial MPE e MGE. 

1. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação, modernização e 
reforma de infraestrutura econômica, capital de giro 
associado e capital de giro dissociado para amparar 
gastos gerais relativos à administração do 
negócio/empreendimento, nos setores de: 

 

a) transporte rodoviário – estradas vicinais e 
coletoras; 

b) armazenagem – unidades de armazenagem 
coletora, intermediária e terminal; 

1.  FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação, modernização e 
reforma de infraestrutura econômica, com ou sem 
capital de giro associado e capital de giro dissociado 
para amparar gastos gerais relativos à administração do 
negócio/empreendimento, nos setores de: 

a) transporte: 

I. rodoviário – estradas vicinais e coletoras; 

II. hidroviário – instalações portuárias e 
equipamentos de navegação fluvial; 

III. ferroviário; 

PROPOSTA DOS ADM:  
Unificar as Linhas FCO Empresarial MPE e MGE. 
Redação original da Linha MGE por ser mais completa. 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das duas linhas. 
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c) abastecimento de água; 

d) esgotamento sanitário; 

e) usinas de compostagem/aterros sanitários; 

f) atividades de logística nos segmentos de: 
armazenagem, centros de distribuição, 
transporte, comunicação e energia.  

IV. aeroviário 

b) armazenagem – unidades de armazenagem 
coletora, intermediária e terminal; 

c) abastecimento de água; 

d) esgotamento sanitário; 

e) unidades de tratamentos de efluentes domésticos 
e não domésticos, estações de tratamento de 
águas residuárias, estações de tratamento de 
efluentes industriais e de efluentes químicos; 
saneamento básico, inclusive estudos, projetos e 
tecnologias de gerenciamento, para o aumento das 
áreas de cobertura dos sistemas de abastecimento 
d’água e de esgotamento sanitário. 

f) usinas de compostagem/aterros sanitários; 

g) instalação de gasoduto; 

h) produção de gás; 

i) distribuição de gás canalizado; 

j) atividades de logística nos segmentos de: 
armazenagem, centros de distribuição, transporte, 
comunicação e energia; 

k) telecomunicações. 

l) geração de energia elétrica (fotovoltaica, pequena 
central Hidrelétrica-PCH, Centrais Geradoras 
Hidrelétricas-CGH, Biomassa, Biogás e Eólicas); e 

m) linha de transmissão de Energia Elétrica. 

Obs.: fica admitido o financiamento de 
empreendimentos no âmbito do Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC nos 
setores acima. 

 
 
 
 
 
 
Letra e) Proposta dos Adm.: Adequação à Portaria 
Interministerial 461/2018 – dispõe sobre os critérios de 
infraestrutura de água e esgoto. 
 
 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das duas linhas 
e a inclusão do texto que dispõe sobre os critérios de 
infraestrutura de água e esgoto da Portaria Interministerial 
461/2018. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Item l) - Banco do Brasil: fortalecimento da matriz 
energética estadual, para ficar mais evidente dentro da 
programação uma vez que se encontra somente nas 
prioridades. Como:  
Projetos que utilizem energia elétrica:  
a) De fontes alternativas de energias renováveis (Solar, 
Pequena Central Hidrelétrica-PCH, Centrais Geradoras 
Hidrelétricas-CGH, Biomassa, Biogás e Eólica) contribuindo 
para a diversificação da base energética; 
H) Acompanhando já atendido pelas Médias e Grandes 
Empresas. Fortalecimento das telecomunicações 
notadamente as provedoras de internet necessárias às 
regiões não atendidas nas áreas urbanas e rurais. 
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1° Reunião Ordinária GT (07.08.2020): os membros 
aprovaram o texto proposto 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado 
e empresas públicas não dependentes de 
transferências financeiras do Poder Público. 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado 
e empresas públicas não dependentes de 
transferências financeiras do Poder Público e 
parcerias Público-Privadas. 

PROPOSTA DOS ADM:  
 Unificar as Linhas FCO Empresarial MPE e MGE. 
 Redação original da Linha MGE por ser mais 

completa. 
  

2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das duas linhas. 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

 

 
 
 
 
 
 
 

4. PRAZO: 

a) investimento e capital de giro associado: até 15 
anos, incluído o período de carência de até 5 
anos; 

b) capital de giro dissociado: até 24 meses, 
incluído o período de carência de até 6 meses; 

c) caminhões: até 6 anos, incluído o período de 
carência de até 2 anos. 

4.       PRAZO: 

a) investimento e capital de giro associado: até 15 
anos, incluído o período de carência de até 5 
anos, podendo ser elevado a até 20 anos no 
caso de empreendimentos estruturantes de 
grande vulto considerados de alta relevância em 
setores considerados estratégicos para o 
desenvolvimento econômico e social da Região 
Centro-Oeste, desde que devidamente 
justificado no projeto; 

b) capital de giro dissociado: até 24 meses, incluído 
o período de carência de até 6 meses; 

c) caminhões: até 6 anos, incluído o período de 
carência de até 2 anos. 

Proposta dos Adm.:  
 Unificar as Linhas FCO Empresarial MPE e MGE. 
 Redação original da Linha MGE por ser mais 

completa. 
 

2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das duas linhas 

 b) Para enquadramento das operações nas classificações 
de investimento, capital de giro, inovação, 
infraestrutura de água e esgoto e de logística e 
investimentos para pessoas físicas deverá ser 
observado o disposto na Portaria Interministerial n.º 
461, de 12.01.2018 

Proposta dos Adm.: Adequar a programação com a Portaria 
Interministerial n.º 461/2018. 
 
3° Reunião Ordinária do GT, 06.09.2019: 
Os membros concordaram com o texto proposto. 
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CAPÍTULO 3 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO DO TURISMO REGIONAL PARA MPE 

CAPÍTULO 3 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO DO TURISMO REGIONAL PARA 
MPE 

Proposta dos Adm.:  
 Unificar as Linhas FCO Empresarial MPE e MGE – 

não teve alteração na redação da linha. 
 

2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das duas linhas 

1. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação e  modernização 
de empreendimentos turísticos, capital de giro 
associado e capital de giro dissociado para amparar 
gastos gerais relativos à administração do 
negócio/empreendimento. 

1. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação e 
modernização de empreendimentos turísticos, capital 
de giro associado e capital de giro dissociado para 
amparar gastos gerais relativos à administração do 
negócio/empreendimento. 

 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito    privado, 
cadastradas no Ministério do Turismo,     desde que 
prestem serviços turísticos remunerados     e exerçam 
atividades econômicas na cadeia    produtiva  do turismo, 
tais como: 

a) meios de hospedagem; 

b) agências de turismo; 

c) organizadoras de eventos; 

d) parques temáticos; 

e) acampamentos turísticos; 

f) restaurantes, cafeterias, bares e similares; 

g) centros de convenções; 

h) parques aquáticos; 

i) empreendimentos dotados de equipamentos      de 
entretenimento e lazer; 

j) estruturas de apoio ao turismo náutico; 

k) casas de espetáculos/equipamentos de   animação 
turística; 

l) prestadoras de serviços de infraestrutura para 
eventos; 

m) prestadoras especializadas em segmentos 
turísticos; e 

n) locadoras de veículos.  

(2) BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito    
privado, cadastradas no Ministério do Turismo, 
desde que prestem serviços turísticos remunerados 
e exerçam atividades econômicas na cadeia 
produtiva  do turismo, tais como: 

a) meios de hospedagem; 

b) agências de turismo; 

c) organizadoras de eventos; 

d) parques temáticos; 

e) acampamentos turísticos; 

f) restaurantes, cafeterias, bares e similares; 

g) centros de convenções; 

h) parques aquáticos; 

i) empreendimentos dotados de equipamentos 
de entretenimento e lazer; 

j) estruturas de apoio ao turismo náutico; 

k) casas de espetáculos/equipamentos de 
animação turística; 

l) prestadoras de serviços de infraestrutura para 
eventos; 

m) prestadoras especializadas em segmentos 
turísticos; e 

n) locadoras de veículos. 
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3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

 

4. PRAZO: 

a) investimento e capital de giro associado: até 36 
meses, incluído o período de carência de até 3 
meses, para EI; e até 12 anos, incluído o período 
de carência de até 3 anos e, no caso de meios 
de hospedagem, até 20 anos, incluído o período 
de carência de até 5 anos, para demais portes 

b) capital de giro dissociado: até 18 meses, 
incluído o período de carência de até 3 meses, 
para EI; e até 24 meses, incluído o período de 
carência de até 6 meses, para demais portes; 

c) caminhões: até 6 anos, incluído o período de 
carência de até 2 anos. 

4. PRAZO: 

a) investimento e capital de giro associado: até 36 
meses, incluído o período de carência de até 3 
meses, para EI; e até 12 anos, incluído o   período 
de carência de até 3 anos e, no caso de meios de 
hospedagem, até 20 anos,          incluído o período 
de carência de até 5 anos, para demais portes; 

b) capital de giro dissociado: até 18 meses,    incluído 
o período de carência de até 3 meses, para EI; e 
até 24 meses, incluído o período de carência de 
até 6 meses, para demais portes; 

c) caminhões: até 6 anos, incluído o período de 
carência de até 2 anos. 

 

   
CAPÍTULO 4 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO DOS SETORES COMERCIAL E DE 
SERVIÇOS PARA MPE 

CAPÍTULO 4 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO DOS SETORES COMERCIAL E DE 
SERVIÇOS PARA MPE 

Proposta dos Adm.:  
Unificar as Linhas FCO Empresarial MPE e MGE – não teve 
alteração na redação da linha. 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das duas linhas 

1. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação, modernização 
ou relocalização de empreendimentos dos setores 
comercial e de serviços, capital de giro associado e 
capital de giro dissociado para amparar gastos gerais 
relativos à administração do negócio/empreendimento. 

1. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação, modernização 
ou relocalização de empreendimentos dos setores 
comercial e de serviços, capital de giro associado e 
capital de giro dissociado para amparar gastos gerais 
relativos à administração do negócio/ empreendimento. 

 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado, 
desde que se dediquem a atividades nos           setores 
comercial e de serviços. 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado, 
desde que se dediquem a atividades nos            setores 
comercial e de serviços. 

 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 
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4. PRAZO: 

a) investimento e capital de giro associado: até 36 
meses, incluído o período de carência de até 3 
meses, para EI; e até 12 anos, incluído o 
período de carência de até 3 anos, para demais 
portes; 

b) capital de giro dissociado: até 18 meses, 
incluído o período de carência de até 3 meses, 
para EI; e até 24 meses, incluído o período de 
carência de até 6 meses, para demais portes; 

c) caminhões: até 6 anos, incluído o período de 
carência de até 2 anos. 

4.      PRAZO: 

a) investimento e capital de giro associado: até 36 
meses, incluído o período de carência de até 3 
meses, para EI; e até 12 anos, incluído o período 
de carência de até 3 anos, para  demais portes; 

b) capital de giro dissociado: até 18 meses, incluído 
o período de carência de até 3 meses, para EI; e 
até 24 meses, incluído o período de carência de 
até 6 meses, para demais portes; 

c) caminhões: até 6 anos, incluído o período de 
carência de até 2 anos. 

  

CAPÍTULO 5 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO PARA MPE 

CAPÍTULO 5 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO PARA MPE 

Proposta dos Adm.:  
 Unificar as Linhas FCO Empresarial MPE e MGE. 
 Portaria Interministerial MDR/ME n.º 461, de 

12.11.2018 
1.    OBJETIVOS: 

a)  contribuir para a construção de um ambiente  favorável 
à inovação no segmento empresarial visando à 
expansão do emprego e do valor   agregado nas 
diversas etapas da produção; 

b) difundir a cultura da absorção do conhecimento técnico 
e científico e estimular a cooperação entre empresas e 
Instituições Científicas e Tecnológicas (ICTs); 

c) incentivar a criação e consolidação de empresas 
intensivas em tecnologia, apoiando parques 
tecnológicos e incentivando a criação e expansão    de 
capitais empreendedores; 

d) propiciar condições para expansão de Processo de 
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (P, D & I)   em 
áreas de Biotecnologia; Agricultura Orgânica; 
Nanotecnologia; Geotecnologia; Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC); Tecnologia 
Assistiva, Insumos e Equipamentos para Saúde; 
Biofármacos, Farmoquímicos e Medicamentos; 
Higiene Pessoal, Perfumaria e Cosméticos; 
Biocombustíveis; Energia Elétrica, Hidrogênio e 
Energia Renováveis - solar fotovoltaica, biomassa e 
eólica; Petróleo, Gás e Carvão Mineral;   Agronegócio; 
Biodiversidade e Recursos Naturais; Meteorologia e 

1.    OBJETIVOS: 

a) contribuir para a construção de um ambiente 
favorável à inovação no segmento empresarial 
visando à expansão do emprego e do valor 
agregado nas diversas etapas da produção; 

b) difundir a cultura da absorção do conhecimento 
técnico e científico e estimular a cooperação entre 
empresas e Instituições Científicas e Tecnológicas 
(ICTs); 

c) incentivar a criação e consolidação de empresas 
intensivas em tecnologia, apoiando parques 
tecnológicos e incentivando a criação e expansão de 
capitais empreendedores; 

d) propiciar condições para expansão de Processo de 
Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (P, D & I) 
em áreas de Biotecnologia; Agricultura Orgânica; 
Nanotecnologia; Geotecnologia; Tecnologias da 
Informação e Comunicação (TIC); Internet das 
Coisas, Indústria 4.0, Cidades Inteligentes, 
Segurança Cibernética, Tecnologia Assistiva, 
Insumos e Equipamentos para Saúde; Biofármacos, 
Farmoquímicos e Medicamentos; Higiene Pessoal, 
Perfumaria e Cosméticos; Biocombustíveis; Energia 
Elétrica, Hidrogênio e Energia Renováveis - solar 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Proposta Finep:  
Alinhamento com diretrizes MCTIC sobre tendências em 
CT&I 
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mudanças climáticas; Programa Aeronáutico e 
Espacial; Programa Nuclear; e    Defesa Nacional e 
Segurança Pública, preferencialmente na Faixa de 
Fronteira; 

e)  apoiar o desenvolvimento de técnicas de prevenção   e 
mitigação de desastres, voltadas à defesa civil; 

f)   estimular a melhoria da qualidade, do valor    agregado 
e competitividade dos produtos, serviços    e processos 
tecnológicos que busquem, preferencialmente, a 
redução de custos e de consumo de energia e 
recursos naturais no setor produtivo, com foco nos 
mercados regional,    nacional e internacional, e a 
geração de emprego e renda; 

g) apoiar a Pesquisa e Desenvolvimento aplicados à 
segurança alimentar e nutricional com vistas ao 
desenvolvimento; 

h) financiar a realização de atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação tecnológica por 
pesquisadores, titulados como mestres ou     doutores; 

i) promover a difusão, a informação e a extensão 
tecnológicas na forma de acesso a máquinas e 
equipamentos para P&D; 

j) financiar empreendimentos inovadores, tanto na 
ampliação da sua capacidade de desenvolver 
inovações, incluindo o apoio a iniciativas de   pesquisa 
e desenvolvimento, quanto na   incorporação de 
tecnologias já disponíveis para o aprimoramento 
significativo de produtos, serviços e/ou processos; 

k) financiar a implantação, expansão, modernização, 
reforma e relocalização de empresas desenvolvedoras 
de software e prestadoras de serviços de Tecnologia 
da Informação e Comunicação (TIC) nas seguintes 
áreas: transferência e absorção de tecnologias, 
desenvolvimento de software; pesquisa, 
desenvolvimento e inovação (P, D & I); avaliação e 
certificação; treinamento e consultoria; propriedade 
intelectual; infraestrutura e apoio; 

l)  apoiar a estruturação de parques tecnológicos por meio 
do financiamento de infraestruturas de apoio ao 

fotovoltaica, biomassa e eólica; Petróleo, Gás e 
Carvão Mineral; Agronegócio; Biodiversidade e 
Recursos Naturais; Meteorologia e mudanças 
climáticas; Programa Aeronáutico e Espacial; 
Programa Nuclear; e Defesa Nacional e Segurança 
Pública, preferencialmente na Faixa de Fronteira; 

e)  apoiar o desenvolvimento de técnicas de prevenção 
e mitigação de desastres, voltadas à defesa civil; 

f)  estimular a melhoria da qualidade, do valor agregado 
e competitividade dos produtos, serviços e 
processos tecnológicos que busquem, 
preferencialmente, a redução de custos e de 
consumo de energia e recursos naturais no setor 
produtivo, com foco nos mercados regional, nacional 
e internacional, e a geração de emprego e renda; 

g) apoiar a Pesquisa e Desenvolvimento aplicados à 
segurança alimentar e nutricional com vistas ao 
desenvolvimento; 

h) financiar a realização de atividades de pesquisa, 
desenvolvimento e inovação tecnológica por 
pesquisadores, titulados como mestres ou doutores; 

i) promover a difusão, a informação e a extensão 
tecnológicas na forma de acesso a máquinas e 
equipamentos para P&D; 

j) financiar empreendimentos inovadores, tanto na 
ampliação da sua capacidade de desenvolver e de 
introduzir inovações no mercado, incluindo o apoio 
a iniciativas de pesquisa e desenvolvimento, quanto 
na incorporação de tecnologias já disponíveis para 
o aprimoramento significativo de produtos, serviços 
e/ou processos; 

k) financiar a implantação, expansão, modernização, 
reforma e relocalização de empresas 
desenvolvedoras de software e prestadoras de 
serviços de Tecnologia da Informação e 
Comunicação (TIC) nas seguintes áreas: 
transferência e absorção de tecnologias, 
desenvolvimento de software; pesquisa, 
desenvolvimento e inovação (P, D & I); avaliação e 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Proposta Finep:  
Um aspecto geral de uma inovação é que ela deve ter sido 
implementada. Um produto novo ou melhorado é 
implementado quando introduzido no mercado. Novos 
processos, métodos de marketing e métodos organizacionais 
são implementados quando eles são efetivamente utilizados 
nas operações das empresas.” 
OCDE. Manual de Oslo. Paris, 2005. 
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desenvolvimento tecnológico, incubadoras de 
empresas, aceleradoras de empresas, espaços de 
socialização, infraestruturas e equipamentos multiuso, 
incluindo a estruturação e   desenvolvimento e difusão 
de Startups; 

m) apoiar o fortalecimento da rede de serviços tecnológicos 
por meio do financiamento da implantação e 
atualização de infraestruturas e equipamentos de 
laboratórios de uso comum, laboratórios de ensaio, 
testes e certificação de produtos e processos; 

n)  proporcionar amplas condições de difundir a cultura   e 
a utilização de energia solar fotovoltaica, de acordo 
com os objetivos dos Governos Federal, Estadual e 
Municipal, dando prioridade em caráter de urgência, de 
forma simplificada e desburocratizada. 

certificação; treinamento e consultoria; propriedade 
intelectual; infraestrutura e apoio; 

l)  apoiar a criação, expansão e modernização de 
parques tecnológicos por meio do financiamento de 
infraestruturas de apoio ao desenvolvimento 
tecnológico, incubadoras de empresas, 
aceleradoras de empresas, infraestruturas e 
equipamentos multiuso, incluindo a estruturação e 
desenvolvimento e difusão de Startups; 

m) apoiar o fortalecimento da rede de serviços 
tecnológicos por meio do financiamento da 
implantação e atualização de infraestruturas e 
equipamentos de laboratórios de uso comum, 
laboratórios de ensaio, testes e certificação de 
produtos e processos; 

n)  proporcionar amplas condições de difundir a cultura e 
a utilização de energia solar fotovoltaica, de acordo 
com os objetivos dos Governos Federal, Estadual e 
Municipal, dando prioridade em caráter de urgência, 
de forma simplificada e desburocratizada 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Item I) Secretaria de Estado Indústria e Comércio e 
Serviços (SEDI 3): delimitar de forma mais eficiente as 
atividades passiveis de serem contempladas pelo programa. 
 
1° Reunião Ordinária GT (07.08.2020): os membros 
aprovaram parcialmente o texto proposto. Uma vez que, 
startups podem ser financiadas em todos os portes 

2. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação e modernização 
de empreendimentos, capital de giro associado e 
capital de giro dissociado para amparar gastos gerais 
relativos à administração do negócio/empreendimento. 

2. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, modernização, reforma, 
relocalização ou ampliação que viabilizem inovações em 
produtos, serviços, processos e métodos organizacionais 
nos empreendimentos, inclusive a elaboração de estudos 
ambientais, bem como os investimentos estabelecidos nas 
condicionantes das licenças ambientais, associados ao 
projeto de inovação, e capital de giro associado e capital de 
giro dissociado para amparar gastos gerais relativos à 
administração do negócio/empreendimento.  

Proposta dos ADM: Adequar o texto à Portaria 
Interministerial 461/2018 – dispõe sobre os critérios de 
inovação. 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com o texto proposto. 
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3. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado 
que se dediquem a atividades produtivas. 

3. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado 
que se dediquem a atividades produtivas. 

 

4. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento. 

4. ITENS FINANCIÁVEIS: Observada as vedações 
listadas no subitem 2.1 das Condições Gerais de 
Financiamento, o que for necessário à implementação 
dos projetos tais como:  

a) Desenvolvimento de novos produtos, 
processos e serviços; 

b) Transferência, desenvolvimento e absorção 
de tecnologias; 

c) Aquisição e desenvolvimento de software; 
d) Avaliação e certificação; 
e) Propriedade intelectual; 
f) Infraestrutura e apoio tecnológico; 
g) Treinamento; 
h) Introdução das inovações tecnológicas no 

mercado; e 
i) Aquisição de máquinas e equipamentos 

 
 

Proposta dos ADM: Adequação do texto à Programação do 
FNO. 
 
 
Proposta dos ADM e Finep: 
Sugestão construída em reunião entre os administradores 
com representantes da Finep e MCTIC realizada no dia 
18.09.2019, nas dependências da Sudeco.  
BB e Finep avaliarão a necessidade de definição de outras 
condições para enquadramento da proposta na linha    
 
 
 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com o texto proposto, e sugeriram 
incluir a letra “j” no intuito de incentivar a comercialização dos 
produtos criados. E ressaltaram a necessidade de criação de 
um Fundo Garantidor. 
 

 Observação: 
I - Considera-se inovação em produto ou serviço aquela que 
promove a alteração das características fundamentais 
(especificações técnicas, matérias-primas, componentes, 
software incorporado, funções ou usos pretendidos) de um 
produto ou serviço e que resulte em incremento ou 
aperfeiçoamento de seu desempenho, em relação a todos 
os produtos previamente produzidos ou trabalhados pelo 
empreendimento. 
II - Considera-se inovação em processo a implementação de 
um novo ou substancialmente aperfeiçoado método de 
produção ou de entrega de produtos ou serviços, incluindo 
modificações na forma de comercialização e nos canais de 
distribuição e venda. 
III - Considera-se inovação organizacional aquela que 
implementa um novo método organizacional nas práticas de 
negócios do empreendimento, na organização do seu local 
de trabalho ou em suas relações externas, visando melhorar 
o uso do conhecimento, a eficiência dos fluxos de trabalho 

Proposta dos Adm.: Adequação à Portaria Interministerial 
461/2018 – dispõe sobre os critérios de inovação 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com o texto proposto. 
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ou a qualidade dos bens e serviços, devendo constituir 
novidade organizativa para o empreendimento. 
 

5.        PRAZO: 

a) investimento e capital de giro associado: até 15 
anos, incluído o período de carência de até 5 anos, 
podendo ser elevado a até 20 anos no caso de 
empreendimentos considerados de alta relevância 
em setores estratégicos para o desenvolvimento 
econômico e social da Região Centro-Oeste, 
desde que devidamente justificado no projeto; 

b) capital de giro dissociado: até 24 meses, incluído o 
período de carência de até 6 meses; 

5.    PRAZO: 

a) investimento e capital de giro associado: até 15 
anos, incluído o período de carência de até 5 anos, 
podendo ser elevado a até 20 anos no caso de 
empreendimentos considerados de alta relevância 
em setores estratégicos para o desenvolvimento 
econômico e social da Região Centro-Oeste, 
desde que devidamente justificado no projeto; 

b) capital de giro dissociado: até 24 meses, incluído 
o período de carência de até 6 meses; 

 

   
TÍTULO V – PROGRAMA DE FCO EMPRESARIAL DE APOIO PARA MGE 

SUBTÍTULO I – CONDIÇÕES DE FINANCIAMENTO 
1. CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO PORTE: com base no 

faturamento bruto apurado no último exercício fiscal da 
empresa tomadora do crédito, observados os 
parâmetros a seguir: 

a) média empresa: acima de R$ 16 milhões até R$ 
90 milhões; 

b) grande empresa: acima de R$ 90 milhões; 

Obs: no caso de empresas em instalação, será 
considerada a previsão de faturamento no primeiro 
ano de produção efetiva do projeto. 

 CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO PORTE: com base 
no faturamento bruto apurado no último exercício 
fiscal da empresa tomadora do crédito, observados 
os parâmetros a seguir: 

a) média empresa: acima de R$ 16 milhões até 
R$ 90 milhões; 

b) grande empresa: acima de R$ 90 milhões; 

Obs: no caso de empresas em instalação, será 
considerada a previsão de faturamento no primeiro 
ano de produção efetiva do projeto. 

Proposta dos Adm.:  
 Unificar as Linhas FCO Empresarial MPE e MGE. 
 Redação original da Linha MGE foi mantida acima 

por ser mais completa. 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

2. ENCARGOS FINANCEIROS: 

Os encargos financeiros incidentes sobre os 
financiamentos serão apurados mensalmente, pro 
rata die, considerando os componentes descritos no 
Art. 1º-A, da Lei nº 10.177, observado 

 

a) a Resolução nº 4.622, de 02.01.2018, alterada 
pela Resolução nº 4.672, de 26.06.2018, do 
Conselho Monetário Nacional (CMN), dispõe 
sobre a forma de apuração dos encargos 
financeiros do FCO Empresarial. 

2. ENCARGOS FINANCEIROS: 

Os encargos financeiros incidentes sobre os 
financiamentos serão apurados mensalmente, pro 
rata die, considerando os componentes descritos no 
Art. 1º-A, da Lei nº 10.177, observado 

 

a) a Resolução nº 4.622, de 02.01.2018, 
alterada pela Resolução nº 4.672, de 
26.06.2018, do Conselho Monetário Nacional 
(CMN), dispõe sobre a forma de apuração 
dos encargos financeiros do FCO 
Empresarial. 

 
Proposta dos Adm.:  

 Unificar as Linhas FCO Empresarial MPE e MGE. 
 Redação original da Linha MGE foi mantida acima 

por ser mais completa. 
 
 
 
 
 
 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
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b) a Circular n.º 3.874, de 03.01.2018, do Banco 
Central do Brasil (Bacen), estabelece a forma 
de divulgação das taxas de juros do FCO 
Empresarial, de que trata a Resolução CMN 
n.º 4.622, de 02.01.2018. 

c) o Banco Central do Brasil (Bacen) divulgará 
mensalmente, através de Comunicado, os 
componentes prefixados da Taxa de Juros 
dos Fundos Constitucionais. 

d) inadimplemento: os adotados pela Instituição 
Financeira. Sem prejuízo das medidas 
judiciais cabíveis, inclusive de natureza 
executória, o mutuário fica sujeito, no caso de 
desvio na aplicação dos recursos, à perda de 
todo e qualquer benefício financeiro. 

e) para o financiamento de empreendimento 
desenvolvido em mais de um município, será 
aplicado o Fator de Localização (FL) 
correspondente ao município em que estiver 
localizada a parte do empreendimento que 
receberá o maior volume de recursos, 
observada a Tipologia definida pelo Ministério 
da Integração Nacional (Anexo II). 

Taxa de Juros – Resolução 4.672/2018 do Conselho 
Monetário Nacional:  

b) a Circular n.º 3.874, de 03.01.2018, do Banco 
Central do Brasil (Bacen), estabelece a forma 
de divulgação das taxas de juros do FCO 
Empresarial, de que trata a Resolução CMN 
n.º 4.622, de 02.01.2018. 

c) o Banco Central do Brasil (Bacen) divulgará 
mensalmente, através de Comunicado, os 
componentes prefixados da Taxa de Juros 
dos Fundos Constitucionais. 

d) inadimplemento:os adotados pela Instituição 
Financeira. Sem prejuízo das medidas 
judiciais cabíveis, inclusive de natureza 
executória, o mutuário fica sujeito, no caso de 
desvio na aplicação dos recursos,à perda de 
todo e qualquer benefício financeiro. 

e) para o financiamento de empreendimento 
desenvolvido em mais de um município,será 
aplicado o Fator de Localização (FL) 
correspondente ao município em que estiver 
localizada a parte do empreendimento que 
receberá o maior volume de recursos, 
observada a Tipologia definida pelo 
Ministério da Integração Nacional (Anexo II). 

Taxa de Juros – Resolução 4.672/2018 do Conselho 
Monetário Nacional:  

Os membros concordaram com a unificação das linhas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

3. LIMITE FINANCIÁVEL: 3. LIMITE FINANCIÁVEL:  
a) investimento: sobre o valor total do 

empreendimento financiável serão aplicados os 
percentuais a seguir indicados: 

Regiões 
 

Porte 

Faixa de Fronteira, RIDE e 
Microrregiões de Média 

Renda e Baixo 
Dinamismo (Anexos II a 

IV) 

Demais 
Municípios e 

DF (Anexos II a 
IV) 

Até 

Méd
ia 

Ren
da  
Até 

Alta 
Renda 

Até 

Médio 95% 90% 85% 

a) investimento: sobre o valor total do 
empreendimento financiável serão aplicados 
os percentuais a seguir indicados: 

Regiões 
 

Porte 

Faixa de Fronteira, 
RIDE e Microrregiões 

de Média Renda e 
Baixo Dinamismo 

(Anexos II a IV) 

Demais 
Municípios e DF 
(Anexos II a IV) 

Até 
Média 

Renda  
Até 

Alta 
Renda 

Até 

Médio 95% 90% 85% 

Grande 90% 80% 70% 

Notas: 

Proposta dos Adm.:  
 Unificar as Linhas FCO Empresarial MPE e MGE. 

. 
 
 
 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 
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Grande 90% 80% 70% 

Notas: 
1)  para enquadramento no limite financiável, será 

considerado o município de localização do 
empreendimento, conforme Tipologia definida pelo 
Ministério da Integração Nacional (Anexo II); 

2)  para o financiamento de empreendimento desenvolvido 
em mais de um município, será aplicado o percentual 
correspondente ao município em que localizada a parte 
do empreendimento que receberá o maior volume de 
recursos, observada a Tipologia definida pelo Ministério 
da Integração Nacional (Anexo II); 

1)  para enquadramento no limite financiável, será 
considerado o município de localização do 
empreendimento, conforme Tipologia definida pelo 
Ministério da Integração Nacional (Anexo II); 

2)  para o financiamento de empreendimento 
desenvolvido em mais de um município, será 
aplicado o percentual correspondente ao município 
em que localizada a parte do empreendimento que 
receberá o maior volume de recursos, observada a 
Tipologia definida pelo Ministério da Integração 
Nacional (Anexo II); 

b) capital de giro associado: até 30% do valor 
financiado pelo FCO para investimento. 

b) capital de giro associado: até 30% do valor 
financiado pelo FCO para investimento. 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

c)  capital de giro dissociado: até R$ 900 mil para 
médias e até R$ 1.200 mil para grandes 
empresas. 

c)  capital de giro dissociado: até R$ 900 mil para 
médias e até R$ 1.200 mil para grandes 
empresas. 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

Obs.: 
I. sobre os parâmetros constantes nas alíneas “b” e “c” 

não se aplicam os limites indicados na alínea “a” 
acima, obedecidos o teto de financiamento e a 
assistência máxima permitida pelo Fundo; 

II. sobre os parâmetros constantes na alínea “c” deve-
se observar o somatório do saldo devedor total das 
operações de capital de giro dissociado em nome do 
Tomador. 

 

Obs.: 
I. sobre os parâmetros constantes nas alíneas “b” e 

“c” não se aplicam os limites indicados na alínea 
“a” acima, obedecidos o teto de financiamento e a 
assistência máxima permitida pelo Fundo; 

II. sobre os parâmetros constantes na alínea “c” 
deve-se observar o somatório do saldo devedor 
total das operações de capital de giro dissociado 
em nome do Tomador. 

 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

4. LIBERAÇÃO DE RECURSOS: 
a) Capital de giro dissociado: 

1)          o pagamento dos gastos relativos à aquisição 
de insumos, matéria-prima e formação de  
estoques para vendas deverá ser efetuado 
diretamente ao fornecedor, mediante 
apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou via 
cartão FCO, sem necessidade de   
apresentação de nota(s) fiscal(is); e/ou 

2)       o pagamento dos demais gastos deverá ser       
feito por meio crédito em conta corrente do 
mutuário, a título de 
reembolso/ressarcimento, mediante 

4. LIBERAÇÃO DE RECURSOS: 
a) Capital de giro dissociado: 

1)      o pagamento dos gastos relativos à aquisição 
de insumos, matéria-prima e formação de 
estoques para vendas deverá ser efetuado 
diretamente ao fornecedor, mediante 
apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) ou via 
cartão FCO, sem necessidade de 
apresentação de nota(s) fiscal(is); e/ou 

2)        o pagamento dos demais gastos deverá ser 
feito por meio crédito em conta corrente do 
mutuário, a título de 
reembolso/ressarcimento, mediante 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 
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apresentação da documentação 
comprobatória do(s) gasto(s) e de seu(s) 
efetivo(s) pagamento(s). Poderão ser 
reembolsados os gastos realizados em até 30 
dias anteriores à data de protocolo da    
proposta no Banco. 

b) FCO Investimento: 
1)        Preferencialmente Via Cartão FCO; e/ou 
2)   Pagamento direto ao fornecedor mediante 

apresentação da(s) nota(s) fiscal(is); e/ou 
3)      Crédito em conta corrente do mutuário a título de 

reembolso/ressarcimento, mediante 
apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) e 
respectivo(s) comprovante(s) de quitação. 

 
Observações: 
(1)   Para o financiamento de investimento em 

obra civil admite-se a liberação 
diretamente ao mutuário, a título de 
adiantamento, referente à parcela prevista 
do cronograma de utilização do crédito; 

(2) No caso de aquisição de máquinas e/ou 
equipamentos, nacionais e/ou 
importados, admite-se a liberação 
diretamente ao mutuário a título de 
adiantamento, exclusivamente para 
eventos de produção (bens fabricados 
sob encomenda), conforme   estabelecido 
no Contrato Comercial   e/ou Fatura 
Proforma (Proforma  Invoice). 

 
c) Capital de Giro Associado: 

1)    Repasse diretamente ao mutuário, mediante 
crédito em conta corrente vinculada à 
operação. 

 
Obs.: item aplicável às Instituições Financeiras 

Operadoras que disponibilizam o Cartão 
FC. 

apresentação da documentação 
comprobatória do(s) gasto(s) e de seu(s) 
efetivo(s) pagamento(s). Poderão ser 
reembolsados os gastos realizados em até 
30 dias anteriores à data de protocolo da 
proposta no Banco. 

b) FCO Investimento: 
1)        Preferencialmente Via Cartão FCO; e/ou 
2)   Pagamento direto ao fornecedor mediante 

apresentação da(s) nota(s) fiscal(is); e/ou 
3)      Crédito em conta corrente do mutuário a título 

de reembolso/ressarcimento, mediante 
apresentação da(s) nota(s) fiscal(is) e 
respectivo(s) comprovante(s) de quitação. 

 
Observações: 
(1)   Para o financiamento de investimento 

em obra civil admite-se a liberação 
diretamente ao mutuário, a título de 
adiantamento, referente à parcela 
prevista do cronograma de utilização do 
crédito; 

(2)  No caso de aquisição de máquinas e/ou 
equipamentos, nacionais e/ou 
importados, admite-se a liberação 
diretamente ao mutuário a título de 
adiantamento, exclusivamente para 
eventos de produção (bens fabricados 
sob encomenda), conforme 
estabelecido no Contrato Comercial 
e/ou Fatura Proforma (Proforma 
Invoice). 

 
c) Capital de Giro Associado: 

1)    Repasse diretamente ao mutuário, mediante 
crédito em conta corrente vinculada à 
operação. 

 
    Obs.:  item aplicável às Instituições Financeiras 

Operadoras que disponibilizam o Cartão 
FC. 
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5.     REPROGRAMAÇÃO DE DÍVIDAS: o Agente Financeiro 
poderá aplicar, caso a caso, a prerrogativa de 
reprogramação de dívida no âmbito do FCO 
Empresarial, com os mesmos encargos financeiros 
antes pactuados no instrumento de crédito, desde    que 
se comprove a incapacidade de pagamento do mutuário 
em consequência de dificuldade de   produção e/ou 
comercialização dos seus produtos   e/ou serviços, 
decorrente de fatores alheios à sua gestão, observadas, 
ainda, as seguintes condições: 

a) o cronograma de reembolso deverá ser   readequado 
à nova capacidade de pagamento; 

b) os prazos de carência e de reposição da      operação 
original poderão ser ampliados respeitados os 
prazos máximos definidos em    cada Programa. 
Excepcionalmente, nos casos     em que a medida 
for imprescindível à    recuperação do crédito, o prazo 
de reposição poderá, a partir de 05.07.2007 (data da    
publicação da Resolução n.° 310, de      29.06.2007) 
e por uma única vez, ser ampliado em até 50% do 
prazo máximo definido em cada Programa, contado 
a partir da data da reprogramação. 

Obs: os números relacionados às operações 
reprogramadas com base na presente 
autorização deverão ser incluídos nos 
relatórios de Informações Gerenciais e de 
Prestação de Contas (anual), bem como 
deverá constar dos Relatórios de     Prestação 
de Contas Anual a avaliação     dos efeitos 
dessas reprogramações nas disponibilidades 
do Fundo. 

5.   REPROGRAMAÇÃO DE DÍVIDAS: o Agente Financeiro 
poderá aplicar, caso a caso, a prerrogativa de 
reprogramação de dívida no âmbito do FCO 
Empresarial, com os mesmos encargos financeiros 
antes pactuados no instrumento de crédito, desde 
que se comprove a incapacidade de pagamento do 
mutuário em consequência de dificuldade de 
produção e/ou comercialização dos seus produtos 
e/ou serviços, decorrente de fatores alheios à sua 
gestão, observadas, ainda, as seguintes condições: 

a) o cronograma de reembolso deverá ser 
readequado à nova capacidade de pagamento; 

b) os prazos de carência e de reposição da operação 
original poderão ser ampliados respeitados os 
prazos máximos definidos em cada Programa. 
Excepcionalmente, nos casos em que a medida 
for imprescindível à recuperação do crédito, o 
prazo de reposição poderá, a partir de 05.07.2007 
(data da publicação da Resolução n.° 310, de 
29.06.2007) e por uma única vez, ser ampliado 
em até 50% do prazo máximo definido em cada 
Programa, contado a partir da data da 
reprogramação. 

Obs: os números relacionados às operações 
reprogramadas com base na presente 
autorização deverão ser incluídos nos 
relatórios de Informações Gerenciais e de 
Prestação de Contas (anual), bem como 
deverá constar dos Relatórios de Prestação 
de Contas Anual a avaliação dos efeitos 
dessas reprogramações nas 
disponibilidades do Fundo. 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

   

TÍTULO V – PROGRAMA DE FCO EMPRESARIAL DE APOIO PARA MGE 
SUBTÍTULO II – LINHAS DE FINANCIAMENTO 

CAPÍTULO 1 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL PARA MGE 

CAPÍTULO 1 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL PARA MGE 

PROPOSTA DOS ADM:  
 Unificar as Linhas FCO Empresarial MPE e MGE. 
 Redação original da Linha MGE foi mantida acima 

por ser mais completa. 
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1. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação, modernização, 
adequação ambiental e sanitária ou relocalização de 
empreendimentos industriais e agroindustriais, com ou 
sem capital de giro associado e capital de giro 
dissociado para amparar gastos gerais relativos à 
administração do negócio/empreendimento. 

1. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação, 
modernização, adequação ambiental e sanitária ou 
relocalização de empreendimentos industriais e 
agroindustriais, com ou sem capital de giro 
associado e capital de giro dissociado para amparar 
gastos gerais relativos à administração do 
negócio/empreendimento. 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado, 
desde que se dediquem à atividade produtiva nos 
setores industrial, agroindustrial e mineral e Parcerias 
Público-Privadas exclusivamente para a indústria de 
defesa. 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito 
privado, desde que se dediquem à atividade 
produtiva nos setores industrial, agroindustrial e 
mineral e Parcerias Público-Privadas exclusivamente 
para a indústria de defesa. 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de    Financiamento. 

Obs.: no caso de produção de álcool e fabricação e 
refinamento de açúcar, admite-se o 
financiamento desde que o projeto: 

a)     seja autossuficiente na geração de energia 
elétrica  demandada por seu programa    de 
produção; e 

b) esteja inserido em Programa de 
Desenvolvimento  dos Governos  Estaduais 
ou do Distrito Federal. 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de 
Financiamento. 

Obs.: no caso de produção de álcool e fabricação e 
refinamento de açúcar, admite-se o 
financiamento desde que o projeto: 

a)  seja autossuficiente na geração de energia 
elétrica  demandada por seu programa de 
produção; e 

b) esteja inserido em Programa de 
Desenvolvimento  dos Governos 
Estaduais ou do Distrito Federal. 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

4.        PRAZO: 

a)      investimento e capital de giro associado: até 12 
anos, incluído o período de carência de até 3 
anos; 

b)      capital de giro dissociado: até 24 meses, incluído 
o período de carência de até 6                   meses; 

c)     caminhões: até 6 anos, incluído o período de 
carência de até 2 anos. 

4.       PRAZO: 

a)      investimento e capital de giro associado: até 12 
anos, incluído o período de carência de até 3 
anos; 

b)    capital de giro dissociado: até 24 meses, incluído 
o período de carência de até 6 meses; 

c)      caminhões: até 6 anos, incluído o período de 
carência de até 2 anos. 

 

   

CAPÍTULO 2 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
INFRAESTRUTURA ECONÔMICA PARA MGE 

CAPÍTULO 2 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
INFRAESTRUTURA ECONÔMICA PARA MGE 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 
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1. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços necessários 
à implantação, ampliação, modernização     e reforma de 
infraestrutura econômica, com ou sem capital de giro 
associado e capital de giro dissociado  para amparar 
gastos gerais relativos à administração    do 
negócio/empreendimento, nos setores de: 

a) transporte: 

I. rodoviário – estradas vicinais e coletoras; 

II. hidroviário – instalações portuárias e 
equipamentos de navegação fluvial; 

III. ferroviário; 

IV. aeroviário; 

b) armazenagem – unidades de armazenagem coletora, 
intermediária e terminal; 

c) abastecimento de água; 

d) esgotamento sanitário; 

e) usinas de compostagem/aterros sanitários; 

f) instalação de gasoduto; 

g) produção de gás; 

h) distribuição de gás canalizado; 

i) atividades de logística nos segmentos de: 
armazenagem, centros de distribuição, transporte, 
comunicação e energia; 

j) telecomunicações. 

Obs.:fica admitido o financiamento de 
empreendimentos no âmbito do Programa de 
Aceleração do Crescimento – PAC nos setores 
acima. 

1.  FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação, modernização e 
reforma de infraestrutura econômica, com ou sem 
capital de giro associado e capital de giro dissociado 
para amparar gastos gerais relativos à administração do 
negócio/empreendimento, nos setores de: 

n) transporte: 

V. rodoviário – estradas vicinais e coletoras; 

VI. hidroviário – instalações portuárias e 
equipamentos de navegação fluvial; 

VII. ferroviário; 

VIII. aeroviário 

o) armazenagem – unidades de armazenagem 
coletora, intermediária e terminal; 

p) abastecimento de água; 

q) esgotamento sanitário; 

r) usinas de compostagem/aterros sanitários; 

s) instalação de gasoduto; 

t) produção de gás; 

u) distribuição de gás canalizado; 

v) atividades de logística nos segmentos de: 
armazenagem, centros de distribuição, transporte, 
comunicação e energia; 

w) telecomunicações. 

x) geração de energia elétrica (fotovoltaica, pequena 
central Hidrelétrica-PCH, Centrais Geradoras 
Hidrelétricas-CGH, Biomassa, Biogás e Eólicas); e 

y) Linha de transmissão de Energia Elétrica. 

Obs.: fica admitido o financiamento de 
empreendimentos no âmbito do Programa 
de Aceleração do Crescimento – PAC nos 
setores acima. 

 
 
 
 
 
 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
SEMAGRO (OF Nº 631/COINFI/GAB/SEMAGRO/2019: 
Fortalecimento da matriz energética Estadual, para ficar mais 
evidente dentro da programação uma vez que encontra-se 
somente nas prioridades.  
Dotar o Estado com linhas de transmissão de energia elétrica 
para o desenvolvimento de regiões que necessitam de carga 
energética suficientes para implantação de 
empreendimentos. 
 
1° Reunião Ordinária GT (07.08.2019): Os membros 
aprovaram o texto proposto. 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado, 
empresas públicas não dependentes de transferências 
financeiras do Poder Público e Parcerias Público-
Privadas 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito 
privado, empresas públicas não dependentes de 
transferências financeiras do Poder Público e 
Parcerias Público-Privadas 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 
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3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

4.        PRAZO: 

a.  investimento e capital de giro associado: até      
15 anos, incluído o período de carência de até   5 
anos, podendo ser elevado a até 20 anos no caso 
de empreendimentos estruturantes de grande 
vulto considerados de alta relevância   em setores 
considerados estratégicos para o 
desenvolvimento econômico e social da    Região 
Centro-Oeste, desde que     devidamente 
justificado no projeto; 

b. capital de giro dissociado: até 24 meses,   
incluído o período de carência de até 6     meses; 

c. caminhões: até 6 anos, incluído o período de 
carência de até 2 anos. 

4.        PRAZO: 

a. investimento e capital de giro associado: até 15 
anos, incluído o período de carência de até 5 
anos, podendo ser elevado a até 20 anos no 
caso de empreendimentos estruturantes de 
grande vulto considerados de alta relevância 
em setores considerados estratégicos para o 
desenvolvimento econômico e social da 
Região Centro-Oeste, desde que devidamente 
justificado no projeto; 

b. capital de giro dissociado: até 24 meses, 
incluído o período de carência de até 6 meses; 

c. caminhões: até 6 anos, incluído o período de 
carência de até 2 anos. 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

CAPÍTULO 3 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO DO TURISMO REGIONAL PARA 
MGE 

CAPÍTULO 3 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO DO TURISMO REGIONAL PARA 
MGE 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

1.    FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação e modernização 
de empreendimentos turísticos, com ou sem capital de 
giro associado e capital de giro dissociado para 
amparar gastos gerais relativos à administração do 
negócio/empreendimento. 

1.    FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação e 
modernização de empreendimentos turísticos, com 
ou sem capital de giro associado e capital de giro 
dissociado para amparar gastos gerais relativos à 
administração do negócio/empreendimento. 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado, 
cadastradas no Ministério do Turismo, desde que 
prestem serviços turísticos remunerados e exerçam 
atividades econômicas na cadeia produtiva do turismo, 
tais como: 

a. meios de hospedagem; 

b. agências de turismo; 

c. organizadoras de eventos; 

d. parques temáticos; 

e. acampamentos turísticos; 

f. restaurantes, cafeterias, bares e           similares; 

g. centros de convenções; 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito 
privado, cadastradas no Ministério do Turismo, 
desde que prestem serviços turísticos remunerados 
e exerçam atividades econômicas na cadeia 
produtiva do turismo, tais como: 

a. meios de hospedagem; 

b. agências de turismo; 

c. organizadoras de eventos; 

d. parques temáticos; 

e. acampamentos turísticos; 

f. restaurantes, cafeterias, bares e         similares; 

g. centros de convenções; 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 
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h. parques aquáticos; 

i. empreendimentos dotados de equipamentos de 
entretenimento e lazer; 

j. estruturas de apoio ao turismo náutico; 

k. casas de espetáculos/equipamentos de 
animação turística; 

l. prestadoras de serviços de infraestrutura para 
eventos; 

m. prestadoras especializadas em segmentos 
turísticos; e 

n. locadoras de veículos. 

h. parques aquáticos; 

i. empreendimentos dotados de equipamentos 
de entretenimento e lazer; 

j. estruturas de apoio ao turismo náutico; 

k. casas de espetáculos/equipamentos de 
animação turística; 

l. prestadoras de serviços de infraestrutura para 
eventos; 

m. prestadoras especializadas em segmentos 
turísticos; e 

n. locadoras de veículos. 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de     Financiamento 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de Financiamento 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

4. PRAZO: 

a. investimento e capital de giro associado: até 12 
anos, incluído o período de carência de          até 
3 anos; 

b. capital de giro dissociado: até 24 meses, incluído 
o período de carência de até 6    meses; 

c. caminhões: até 6 anos, incluído o período de 
carência de até 2 anos. 

4. PRAZO: 

a. investimento e capital de giro associado: até 
12 anos, incluído o período de carência de até 
3 anos; 

b. capital de giro dissociado: até 24 meses, 
incluído o período de carência de até 6 meses; 

c. caminhões: até 6 anos, incluído o período de 
carência de até 2 anos. 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

CAPÍTULO 4 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO DOS SETORES COMERCIAL E DE 
SERVIÇOS PARA MGE 

CAPÍTULO 4 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO DOS SETORES COMERCIAL E DE 
SERVIÇOS PARA MGE 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

1. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação, modernização 
ou relocalização de empreendimentos dos setores 
comercial e de serviços, com ou sem capital de giro 
associado e capital de giro dissociado para amparar 
gastos gerais relativos à administração do 
negócio/empreendimento. 

 

1. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação, modernização 
ou relocalização de empreendimentos dos setores 
comercial e de serviços, com ou sem capital de giro 
associado e capital de giro dissociado para amparar 
gastos gerais relativos à administração do 
negócio/empreendimento. 

 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado, 
desde que se dediquem a atividades nos setores 
comercial e de serviços 

2. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito 
privado, desde que se dediquem a atividades nos 
setores comercial e de serviços 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 
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3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de    Financiamento. 

3. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de 
Financiamento. 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

4. PRAZO: 

a. investimento e capital de giro associado: até 12 anos, 
incluído o período de carência de até 3     anos; 

b. capital de giro dissociado: até 24 meses, incluído o 
período de carência de até 6 meses; 

c. caminhões: até 6 anos, incluído o período de carência 
de até 2 anos. 

4. PRAZO: 

a. investimento e capital de giro associado: até 12 
anos, incluído o período de carência de até 3 anos; 

b. capital de giro dissociado: até 24 meses, incluído o 
período de carência de até 6 meses; 

c. caminhões: até 6 anos, incluído o período de 
carência de até 2 anos 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

   
CAPÍTULO 5 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO PARA MGE 

CAPÍTULO 5 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE CIÊNCIA, 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO PARA MGE 

 

1.       OBJETIVOS: 

a. contribuir para a construção de um ambiente 
favorável à inovação no segmento empresarial 
visando à expansão do emprego e do valor 
agregado nas diversas etapas da produção; 

b. difundir a cultura da absorção do    conhecimento 
técnico e científico e estimular a cooperação 
entre empresas e Instituições Científicas e 
Tecnológicas (ICTs); 

c. incentivar a criação e consolidação de  empresas 
intensivas em tecnologia, apoiando parques 
tecnológicos e incentivando a criação e expansão 
de capitais empreendedores; 

d. propiciar condições para expansão de   Processo 
de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (P, D 
& I) em áreas de     Biotecnologia; Agricultura 
Orgânica; Nanotecnologia; Geotecnologia; 
Tecnologias   da Informação e Comunicação 
(TIC);  Tecnologia Assistiva, Insumos e    
Equipamentos para Saúde; Biofármacos, 
Farmoquímicos e Medicamentos; Higiene 
Pessoal, Perfumaria e Cosméticos; 
Biocombustíveis; Energia Elétrica, Hidrogênio e 
Energia Renováveis - solar fotovoltaica, 
biomassa e eólica; Petróleo, Gás e Carvão 

1.       OBJETIVOS: 

a.  contribuir para a construção de um ambiente 
favorável à inovação no segmento empresarial 
visando à expansão do emprego e do valor 
agregado nas diversas etapas da produção; 

b. difundir a cultura da absorção do 
conhecimento técnico e científico e estimular a 
cooperação entre empresas e Instituições 
Científicas e Tecnológicas (ICTs); 

c. incentivar a criação e consolidação de 
empresas intensivas em tecnologia, apoiando 
parques tecnológicos e incentivando a criação 
e expansão de capitais empreendedores; 

d. propiciar condições para expansão de 
Processo de Pesquisa, Desenvolvimento e 
Inovação (P, D & I) em áreas de Biotecnologia; 
Agricultura Orgânica; Nanotecnologia; 
Geotecnologia; Tecnologias da Informação e 
Comunicação (TIC); Tecnologia Assistiva, 
Insumos e Equipamentos para Saúde; 
Biofármacos, Farmoquímicos e 
Medicamentos; Higiene Pessoal, Perfumaria e 
Cosméticos; Biocombustíveis; Energia 
Elétrica, Hidrogênio e Energia Renováveis - 
solar fotovoltaica, biomassa e eólica; Petróleo, 

 
PROPOSTA DOS ADM:  

 Unificar as Linhas FCO Empresarial MPE e MGE. 
 Redação original da Linha MGE foi mantida acima 

por ser mais completa. 
 
 
 
 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
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Mineral; Agronegócio; Biodiversidade e Recursos 
Naturais; Meteorologia e mudanças climáticas; 
Programa Aeronáutico e Espacial; Programa 
Nuclear; e Defesa Nacional e Segurança Pública, 
preferencialmente na    Faixa de Fronteira; 

e. apoiar o desenvolvimento de técnicas de 
prevenção e mitigação de desastres, voltadas   à 
defesa civil; 

f. estimular a melhoria da qualidade, do valor 
agregado e competitividade dos produtos, 
serviços e processos tecnológicos que busquem, 
preferencialmente, a redução de custos e de 
consumo de energia e recursos naturais no setor 
produtivo, especialmente    pela implementação 
de centrais fotovoltaicas, com foco nos mercados 
regional, nacional e internacional, e a geração de 
emprego e    renda; 

g. apoiar a Pesquisa e Desenvolvimento   aplicados 
à  segurança alimentar e nutricional com vistas 
ao desenvolvimento; 

h. financiar a realização de atividades de  pesquisa, 
desenvolvimento e inovação tecnológica por 
pesquisadores, titulados como mestres ou 
doutores; 

i. promover a difusão, a informação e a    extensão 
tecnológicas na forma de acesso a máquinas e 
equipamentos para P&D; 

j. financiar empreendimentos inovadores, tanto   na 
ampliação da sua capacidade de  desenvolver 
inovações, incluindo o apoio a iniciativas de 
pesquisa e desenvolvimento, quanto na 
incorporação de tecnologias já disponíveis para o 
aprimoramento significativo de produtos, serviços 
e/ou processos; 

k. financiar a implantação, expansão, 
modernização, reforma e relocalização de 
empresas desenvolvedoras de software e 
prestadoras de serviços de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC) nas   seguintes 
áreas: transferência e absorção de tecnologias, 

Gás e Carvão Mineral; Agronegócio; 
Biodiversidade e Recursos Naturais; 
Meteorologia e mudanças climáticas; 
Programa Aeronáutico e Espacial; Programa 
Nuclear; e Defesa Nacional e Segurança 
Pública, preferencialmente na Faixa de 
Fronteira; 

e. apoiar o desenvolvimento de técnicas de 
prevenção e mitigação de desastres, voltadas 
à defesa civil; 

f. estimular a melhoria da qualidade, do valor 
agregado e competitividade dos produtos, 
serviços e processos tecnológicos que 
busquem, preferencialmente, a redução de 
custos e de consumo de energia e recursos 
naturais no setor produtivo, especialmente 
pela implementação de centrais fotovoltaicas, 
com foco nos mercados regional, nacional e 
internacional, e a geração de emprego e renda; 

g. apoiar a Pesquisa e Desenvolvimento 
aplicados à  segurança alimentar e nutricional 
com vistas ao desenvolvimento; 

h. financiar a realização de atividades de 
pesquisa, desenvolvimento e inovação 
tecnológica por pesquisadores, titulados como 
mestres ou doutores; 

i. promover a difusão, a informação e a extensão 
tecnológicas na forma de acesso a máquinas e 
equipamentos para P&D; 

j. financiar empreendimentos inovadores, tanto 
na ampliação da sua capacidade de 
desenvolver inovações, incluindo o apoio a 
iniciativas de pesquisa e desenvolvimento, 
quanto na incorporação de tecnologias já 
disponíveis para o aprimoramento significativo 
de produtos, serviços e/ou processos; 

k. financiar a implantação, expansão, 
modernização, reforma e relocalização de 
empresas desenvolvedoras de software e 
prestadoras de serviços de Tecnologia da 

Os membros concordaram com a unificação das linhas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 
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desenvolvimento de software; pesquisa, 
desenvolvimento e inovação (P, D & I); avaliação 
e certificação; treinamento e consultoria; 
propriedade intelectual; infraestrutura e apoio; 

l. apoiar a estruturação de parques tecnológicos 
por meio do financiamento de infraestruturas de 
apoio ao desenvolvimento tecnológico, 
incubadoras de empresas, aceleradoras de 
empresas, espaços de socialização, 
infraestruturas e equipamentos multiuso, 
incluindo a estruturação e desenvolvimento e 
difusão de Startups; 

m. apoiar o fortalecimento da rede de serviços 
tecnológicos por meio do financiamento da 
implantação e atualização de infraestruturas e 
equipamentos de laboratórios de uso comum, 
laboratórios de ensaio, testes e certificação de 
produtos e processos; 

n. proporcionar amplas condições de difundir a 
cultura e a utilização de energia solar 
fotovoltaica, de acordo com os objetivos dos 
Governos Federal, Estadual e Municipal,    dando 
prioridade em caráter de urgência, de forma 
simplificada e desburocratizada. 

Informação e Comunicação (TIC) nas 
seguintes áreas: transferência e absorção de 
tecnologias, desenvolvimento de software; 
pesquisa, desenvolvimento e inovação (P, D & 
I); avaliação e certificação; treinamento e 
consultoria; propriedade intelectual; 
infraestrutura e apoio; 

l. apoiar a criação, expansão e modernização de 
parques tecnológicos por meio do 
financiamento de infraestruturas de apoio ao 
desenvolvimento tecnológico, incubadoras de 
empresas, aceleradoras de empresas, 
infraestruturas e equipamentos multiuso, 
incluindo a estruturação e desenvolvimento e 
difusão de Startups; 

m. apoiar o fortalecimento da rede de serviços 
tecnológicos por meio do financiamento da 
implantação e atualização de infraestruturas e 
equipamentos de laboratórios de uso comum, 
laboratórios de ensaio, testes e certificação de 
produtos e processos; 

n. proporcionar amplas condições de difundir a 
cultura e a utilização de energia solar 
fotovoltaica, de acordo com os objetivos dos 
Governos Federal, Estadual e Municipal, 
dando prioridade em caráter de urgência, de 
forma simplificada e desburocratizada. 

 
 
 
 
 
 
 
 
l) 
Secretaria de Estado Indústria e Comércio e Serviços 
(SEDI 3): delimitar de forma mais eficiente as atividades 
passiveis de serem contempladas pelo programa. 
1° Reunião Ordinária GT (07.08.2019): Os membros 
aprovaram parcialmente o texto proposto. Uma vez que, 
startups podem ser financiadas em todos os portes.  
 
 
 
 
 

2. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação e modernização 
de empreendimentos, com ou sem capital de giro 
associado e capital de giro dissociado para amparar 
gastos relativos à administração do 
negócio/empreendimento. 

. 

2. FINALIDADE: financiar todos os bens e serviços 
necessários à implantação, ampliação e 
modernização de empreendimentos, com ou sem 
capital de giro associado e capital de giro dissociado 
para amparar gastos relativos à administração do 
negócio/empreendimento. 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

3. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito privado 
que se dediquem a atividades produtivas e     Parcerias 
Público-Privadas 

3. BENEFICIÁRIOS: pessoas jurídicas de direito 
privado que se dediquem a atividades produtivas e 
Parcerias Público-Privadas 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

4. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de    Financiamento. 

4. ITENS FINANCIÁVEIS: o que for necessário à 
implementação do projeto, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de 
Financiamento. 
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5.        PRAZO: 

a.     investimento e capital de giro associado: até 15 
anos, incluído o período de carência de até 5 anos, 
podendo ser elevado a até 20 anos no  caso de 
empreendimentos estruturantes de grande vulto 
considerados de alta relevância     em setores 
estratégicos para o     desenvolvimento econômico 
e social da Região Centro-Oeste, desde que 
devidamente   justificado no projeto; 

b.     capital de giro dissociado: até 24 meses,    
incluído o período de carência de até 6 meses. 

5.        PRAZO: 

a.     investimento e capital de giro associado: até 
15 anos, incluído o período de carência de até 5 
anos, podendo ser elevado a até 20 anos no 
caso de empreendimentos estruturantes de 
grande vulto considerados de alta relevância em 
setores estratégicos para o desenvolvimento 
econômico e social da Região Centro-Oeste, 
desde que devidamente justificado no projeto; 

b.     capital de giro dissociado: até 24 meses, 
incluído o período de carência de até 6 meses. 

 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das linhas. 

   
TÍTULO VI – PROGRAMA DE FCO RURAL 

SUBTÍTULO I – CONDIÇÕES DE FINANCIAMENTO 
1. CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO PORTE: 1. CLASSIFICAÇÃO QUANTO AO PORTE:  

a. produtores rurais e extrativistas, considerada a 
renda bruta agropecuária anual proveniente da 
venda dos produtos oriundos de todas as 
atividades agropecuárias exploradas pelo 
produtor: 

I. mini: até R$ 360 mil; 

II. pequeno: acima de R$ 360 mil até R$ 4,8 
milhões; 

III. pequeno-médio: acima de R$ 4,8 
milhões até R$ 16 milhões; 

IV. médio: acima de R$ 16 milhões até     R$ 
90 milhões; 

V. grande: acima de R$ 90 milhões. 

 

a. produtores rurais e extrativistas, considerada a 
renda bruta agropecuária anual proveniente da 
venda dos produtos oriundos de todas as 
atividades agropecuárias exploradas pelo 
produtor: 

Porte Renda Bruta  

Mini até R$ 360 mil 

Pequeno 
acima de R$ 360 mil 
 até R$ 4,8 milhões 

Pequeno-Médio 
acima de R$ 4,8 milhões 

até R$ 16 milhões 

Médio 
acima de R$ 16 milhões 

 até R$ 90 milhões 
Grande  acima de R$ 90 milhões 

 

 
 
 
 
 
 
 
Observação: colocado as informações em um quadro com 
objetivo de facilitar a visualização das informações. 

b. critérios a serem observados na classificação do 
porte do produtor rural: 

I.      considera-se como renda agropecuária 
bruta anual a prevista ou a obtida, a  que 
for maior, englobando todas as 
atividades agropecuárias exploradas 
pelo produtor, inclusive as atividades  em 
regime de integração, apuradas  pela 
Instituição Financeira,. Tratando-se de 

b. critérios a serem observados na classificação 
do porte do produtor rural: 

I.      considera-se como renda agropecuária 
bruta anual a prevista ou a obtida, a 
que for maior, englobando todas as 
atividades agropecuárias exploradas 
pelo produtor, inclusive as atividades 
em regime de integração, apuradas 
pela Instituição Financeira,. Tratando-
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produção florestal, considera-se como 
renda agropecuária bruta anual prevista 
o valor resultante da divisão   da receita 
estimada pelo número de anos previstos 
até a sua efetivação; 

II.    a classificação como mini e pequeno 
produtor fica condicionada a que, no 
mínimo, 80% de sua renda bruta     anual 
seja proveniente da atividade          rural, 
excetuando-se os rendimentos 
provenientes de atividade     assalariada, 
de pensão e de aposentadoria; 

III.      a apuração da renda bruta terá por   base 
o preço de mercado,     englobando todas 
as atividades agropecuárias exploradas 
pelo  produtor; 

se de produção florestal, considera-se 
como renda agropecuária bruta anual 
prevista o valor resultante da divisão 
da receita estimada pelo número de 
anos previstos até a sua efetivação; 

II.    a classificação como mini e pequeno 
produtor fica condicionada a que, no 
mínimo, 80% de sua renda bruta anual 
seja proveniente da atividade rural, 
excetuando-se os rendimentos 
provenientes de atividade assalariada, 
de pensão e de aposentadoria; 

III.     a apuração da renda bruta terá por base 
o preço de mercado, englobando todas 
as atividades agropecuárias 
exploradas pelo produtor; 

 
 
 

2. ENCARGOS FINANCEIROS: 

a) taxa fixa de juros estabelecida de acordo com a 
finalidade do financiamento e o porte do 
produtor, cooperativa ou associação, conforme 
abaixo: 

a.1) investimento, inclusive com custeio 
associado: 

 
Taxa efetiva de 
juros prefixada 

Taxa pós fixada 

Porte 

Encargos 
Financeiros (% ao 

ano) 

Encargos Financeiros 
(% ao ano) 

Sem 
bônus 

de 
adimp
lência 

de 
15% 

refere
nte à 
alínea 

“b” 

Com 
bônus 

de 
adimplê
ncia de 

15% 
referente 
à alínea 

“b” 

Parte fixa 
acrescida 
do Fator 

de 
Atualizaçã

o 
Monetária 

(FAM) 

Com 
bônus de 
adimplên

cia de 
15% 

referente 
à alínea 

“b”(BA=0,
85) 

Mini  5,67 0,01 

2. ENCARGOS FINANCEIROS: 

a) taxa fixa de juros estabelecida de acordo com 
a finalidade do financiamento e o porte do 
produtor, cooperativa ou associação, 
conforme abaixo: 

a.1) investimento, inclusive com custeio 
associado: 

 
Taxa efetiva de 
juros prefixada 

Taxa pós fixada 

Porte 

Encargos 
Financeiros (% ao 

ano) 

Encargos Financeiros 
(% ao ano) 

Sem 
bônus 

de 
adimp
lência 

de 
15% 

refere
nte à 
alínea 

“b” 

Com 
bônus 

de 
adimplê
ncia de 

15% 
referente 
à alínea 

“b” 

Parte fixa 
acrescida 
do Fator 

de 
Atualizaçã

o 
Monetária 

(FAM) 

Com 
bônus de 
adimplên

cia de 
15% 

referente 
à alínea 

“b”(BA=0,
85) 

Mini  5,67 0,01 
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Pequeno 5,86 
 0,19 + 

FAM Pequeno
-Médio 

Médio 6,32 6,06 
0,62 + 
FAM 

0,38 

Grande 6,76 6,44 
1,05 + 
FAM 

0,74 

 

a.2) Custeio: 

 
Taxa efetiva de 
juros prefixada 

Taxa pós fixada 

Porte 

Encargos 
Financeiros (% 

ao ano) 

Encargos 
Financeiros (% ao 

ano) 
Sem 
bônu
s de 

adimp
lência 

de 
15% 

refere
nte à 
alínea 

“b” 

Com 
bônus 

de 
adimplê
ncia de 

15% 
referent

e à 
alínea 

“b” 

Parte fixa 
acrescida 
do Fator 

de 
Atualizaç

ão 
Monetária 

(FAM) 

Com 
bônus 

de 
adimplê
ncia de 

15% 
referent

e à 
alínea 

“b”(BA=
0,85) 

Mini 

6,00 5,79 
0,32 + 
FAM 

0,13 
Pequen
o 
Pequen
o-Médio 

Médio 6,50 6,22 
0,80 + 
FAM 

0,53 

Grande 7,00 6,64 
1,27 + 
FAM 

0,93 

 

a.3) operações florestais destinadas ao 
financiamento de projetos de conservação e 
proteção do meio ambiente, recuperação de 
áreas degradadas ou alteradas e 
desenvolvimento de atividades sustentáveis, no 

Pequeno 5,86 
 0,19 + 

FAM Pequeno
-Médio 

Médio 6,32 6,06 
0,62 + 
FAM 

0,38 

Grande 6,76 6,44 
1,05 + 
FAM 

0,74 

 

a.2) Custeio: 

 
Taxa efetiva de 
juros prefixada 

Taxa pós fixada 

Porte 

Encargos 
Financeiros (% 

ao ano) 

Encargos 
Financeiros (% ao 

ano) 
Sem 
bônu
s de 

adimp
lência 

de 
15% 

refere
nte à 
alínea 

“b” 

Com 
bônus 

de 
adimplê
ncia de 

15% 
referent

e à 
alínea 

“b” 

Parte fixa 
acrescida 
do Fator 

de 
Atualizaç

ão 
Monetária 

(FAM) 

Com 
bônus 

de 
adimplê
ncia de 

15% 
referent

e à 
alínea 

“b”(BA=
0,85) 

Mini 

6,00 5,79 
0,32 + 
FAM 

0,13 
Pequen
o 
Pequen
o-Médio 

Médio 6,50 6,22 
0,80 + 
FAM 

0,53 

Grande 7,00 6,64 
1,27 + 
FAM 

0,93 

 

a.3) operações florestais destinadas ao 
financiamento de projetos de conservação e 
proteção do meio ambiente, recuperação de 
áreas degradadas ou alteradas e 
desenvolvimento de atividades sustentáveis, 
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financiamento de projetos para Inovação 
tecnológica nas propriedades rurais e    para 
ampliação, modernização, reforma e   
construção de novos armazéns: 

 
Taxa efetiva de 
juros prefixada 

Taxa pós fixada 

Porte 

Encargos 
Financeiros (% 

ao ano) 

Encargos 
Financeiros (% ao 

ano) 
Sem 

bônus 
de 

adimp
lência 

de 
15% 

refere
nte à 
alínea 

“b” 

Com 
bônus 

de 
adimpl
ência 

de 15% 
referen

te à 
alínea 

“b” 

Parte fixa 
acrescid

a do 
Fator de 
Atualizaç

ão 
Monetári
a (FAM) 

Com 
bônus 

de 
adimplê
ncia de 

15% 
referent

e à 
alínea 

“b”(BA
=0,85) 

Mini 

5,25 5,15 
- 0,39 + 

FAM 
 

0,48 

Pequen
o 
Pequen
o-Médio 
Médio 
Grande 

 

b. bônus de adimplência: será aplicado sobre a    
parcela da dídiva paga até a data do respectivo     
vencimento, observada a metodologia definida 
no                        art. 2º da Resolução CMN nº 
4.673, de 2018. 

c. inadimplemento: os adotados pela Instituição 
Financeira. Sem prejuízo das medidas judiciais 
cabíveis, inclusive de natureza executória, o 
mutuário fica sujeito, no caso de desvio na 
aplicação dos recursos, à perda de todo e 
qualquer              benefício financeiro. 

no financiamento de projetos para Inovação 
tecnológica nas propriedades rurais e para 
ampliação, modernização, reforma e 
construção de novos armazéns: 

 
Taxa efetiva de 
juros prefixada 

Taxa pós fixada 

Porte 

Encargos 
Financeiros (% 

ao ano) 

Encargos 
Financeiros (% ao 

ano) 
Sem 

bônus 
de 

adimp
lência 

de 
15% 

refere
nte à 
alínea 

“b” 

Com 
bônus 

de 
adimpl
ência 

de 15% 
referen

te à 
alínea 

“b” 

Parte fixa 
acrescid

a do 
Fator de 
Atualizaç

ão 
Monetári
a (FAM) 

Com 
bônus 

de 
adimplê
ncia de 

15% 
referent

e à 
alínea 

“b”(BA
=0,85) 

Mini 

5,25 5,15 
- 0,39 + 

FAM 
 

0,48 

Pequen
o 
Pequen
o-Médio 
Médio 
Grande 

 

b. bônus de adimplência: será aplicado sobre a 
parcela da dídiva paga até a data do respectivo 
vencimento, observada a metodologia definida 
no art. 2º da Resolução CMN nº 4.673, de 
2018. 

c. inadimplemento: os adotados pela Instituição 
Financeira. Sem prejuízo das medidas 
judiciais cabíveis, inclusive de natureza 
executória, o mutuário fica sujeito, no caso de 
desvio na aplicação dos recursos, à perda de 
todo e qualquer benefício financeiro. 
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Obs.: na Linha de Financiamento de 
Conservação da Natureza e de Integração 
Lavoura-       Pecuária-Floresta (FCO 
Verde), Modalidade     1 – Conservação da 
Natureza, poderá ser pactuado o 
pagamento no período de    carência dos 
juros capitalizados nesse   período, 
dependendo da análise, pelo Banco  do 
Brasil, da capacidade de pagamento do 
empreendimento, ou por ocasião das 
amortizações de capital, 
proporcionalmente    ao valor amortizado, e 
da liquidação do financiamento. 

 
FCO RURAL – Pré – Encargos Financeiros – Resolução nº 
4.673/2018 Conselho Monetário Nacional 

 
FCO RURAL – Pós – Encargos Financeiros – Resolução nº 
4.673/2018 Conselho Monetário Nacional 

 

Obs.: na Linha de Financiamento de 
Conservação da Natureza e de 
Integração Lavoura-Pecuária-Floresta 
(FCO Verde), Modalidade 1 – 
Conservação da Natureza, poderá ser 
pactuado o pagamento no período de 
carência dos juros capitalizados nesse 
período, dependendo da análise, pelo 
Banco do Brasil, da capacidade de 
pagamento do empreendimento, ou por 
ocasião das amortizações de capital, 
proporcionalmente ao valor amortizado, 
e da liquidação do financiamento. 

 
FCO RURAL – Pré – Encargos Financeiros – Resolução nº 
4.673/2018 Conselho Monetário Nacional 

 
FCO RURAL – Pós – Encargos Financeiros – Resolução nº 
4.673/2018 Conselho Monetário Nacional 

3. LIMITE FINANCIÁVEL: 
 

3. LIMITE FINANCIÁVEL:  

a) investimento fixo e semifixo: sobre o valor total 
do empreendimento financiável serão aplicados 
os percentuais a seguir indicados: 

Regiões 
 

Porte 

Faixa de 
Fronteira, RIDE 
e Microrregiões 
de Média Renda 

e Baixo 
Dinamismo 

(Anexos II a IV) 

Demais Municípios 
e DF (Anexos II a IV) 

Até 

Média 
Renda e 
Médio e 

Alto 
Dinamis

mo 
Até 

Alta 
Renda 

Até 

Mini/ Pequeno 100% 100% 100% 

Pequeno-Médio 100% 95% 90% 

a) investimento fixo e semifixo: sobre o valor total 
do empreendimento financiável serão aplicados 
os percentuais a seguir indicados: 

Regiões 
 

Porte 

Faixa de 
Fronteira, RIDE 
e Microrregiões 
de Média Renda 

e Baixo 
Dinamismo 

(Anexos II a IV) 

Demais Municípios 
e DF (Anexos II a 

IV) 

Até 

Média 
Renda e 
Médio e 

Alto 
Dinamis

mo 
Até 

Alta 
Renda 

Até 

Mini/ Pequeno 100% 100% 100% 

 
 
 
Proposta dos Adm.:  

 a mudança visa possibilitar uma melhor distribuição 
dos recursos para as áreas prioritárias e portes 
prioritários, bem como pulverizar o crédito. 

 
 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a unificação das duas linhas 
e com a redução dos percentuais dos limites de 
financiamentos para os tomadores de médio e grande porte, 
uma vez que esse porte tem condições de buscar outras 
fontes de financiamento para compor o projeto, dessa 
maneira haverá uma disponibilização maior de recursos para 
aplicação aos tomadores de menor porte. Essas mudanças 
contribuirão para a desconcentração do crédito, diminuição 
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Médio 95% 90% 85% 

Grande 90% 80% 70% 

Notas: 
1. para enquadramento no limite financiável,    será 

considerado o município de localização   do 
empreendimento, conforme Tipologia definida 
pelo Ministério da Integração    Nacional (Anexo 
II); 

2. para o financiamento de empreendimento 
desenvolvido em mais de um município, será 
aplicado o percentual correspondente ao 
município em que localizada a parte do 
empreendimento que receberá o maior    volume 
de recursos, observada a Tipologia definida pelo 
Ministério da Integração    Nacional (Anexo II); 

3. para operações florestais destinadas ao 
financiamento de projetos para conservação e 
proteção do meio ambiente, recuperação de 
áreas degradadas ou alteradas e 
desenvolvimento de atividades sustentáveis,   no 
âmbito da Linha de Financiamento de 
Conservação da Natureza e de Integração 
Lavoura-Pecuária-Floresta (FCO Verde),    serão 
aplicados os limites financiáveis da   Faixa de 
Fronteira, independentemente do município de 
localização do empreendimento; 

4. quando se tratar de financiamento de 
infraestrutura de armazenagem, serão   
aplicados os limites financiáveis da Faixa de 
Fronteira, independentemente do município     de 
localização do empreendimento. 

Pequeno-
Médio 

100% 95% 90% 

Médio 95% 90% 90% 80% 
85% 
70% 

Grande 90% 80% 80% 70% 
70% 
60% 

Notas: 
1. para enquadramento no limite financiável, será 

considerado o município de localização do 
empreendimento, conforme Tipologia definida 
pelo Ministério do Desenvolvimento Regional 
(Anexo II); 

2. para o financiamento de empreendimento 
desenvolvido em mais de um município, será 
aplicado o percentual correspondente ao 
município em que localizada a parte do 
empreendimento que receberá o maior volume 
de recursos, observada a Tipologia definida 
pelo Ministério do Desenvolvimento Regional 
(Anexo II); 

3. para operações florestais destinadas ao 
financiamento de projetos para conservação e 
proteção do meio ambiente, recuperação de 
áreas degradadas ou alteradas e 
desenvolvimento de atividades sustentáveis, 
no âmbito da Linha de Financiamento de 
Conservação da Natureza e de Integração 
Lavoura-Pecuária-Floresta (FCO Verde), 
serão aplicados os limites financiáveis da 
Faixa de Fronteira, independentemente do 
município de localização do empreendimento; 

4. quando se tratar de financiamento de 
infraestrutura de armazenagem, serão 
aplicados os limites financiáveis da Faixa de 
Fronteira, independentemente do município de 
localização do empreendimento. 

do valor médio contratado e o atendimento a um universo 
maior de beneficiários. 
 
Observação: Proposta aprovada na 12ª Reunião 
Condel/Sudeco realizada no dia 16.09.2019. 
 
Proposta dos Adm.:  
Atualizar o nome do Ministério - Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR). 
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b. aquisição de matrizes bovinas, suínas e   ovinas: 
até 2.000 (duas mil) cabeças por beneficiário, 
considerando as operações “em ser” de sua 
responsabilidade, do grupo empresarial, grupo 
agropecuário, para a  mesma finalidade, ao qual 
pertença e ao amparo do Fundo, exceto para 
aquisição de matrizes suínas, para os quais o 
limite financiável é de até 15.000 (quinze mil)  
cabeças por beneficiário. 

b. aquisição de matrizes bovinas, suínas e 
ovinas: até 2.000 (duas mil) e suínas até 
15.000 (quinze mil) cabeças por beneficiário, 
considerando as operações “em ser” de sua 
responsabilidade, do grupo empresarial, grupo 
agropecuário, para a mesma finalidade, ao 
qual pertença e ao amparo do Fundo, exceto 
para aquisição de matrizes suínas, para os 
quais o limite financiável é de até 15.000 
(quinze mil) cabeças por beneficiário. 

Proposta dos ADM: ajuste redacional. 

c. retenção de matrizes bovinas, na Planície 
Pantaneira: até 3.000 matrizes por    beneficiário, 
de acordo com o valor estimado para 
manutenção definido pelos CDE 

c. retenção de matrizes bovinas, na Planície 
Pantaneira: até 3.000  2.000 matrizes por 
beneficiário, de acordo com o valor estimado 
para manutenção definido pelos CDE 

2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Os membros concordaram com a redução do número de 
retenção de matrizes bovinas que foi de 3.000 para 2.000 
matrizes. 

d. custeio associado a projeto de investimento:  até 
30% do valor financiado pelo FCO para 
investimento; 

d. custeio associado a projeto de investimento: 
até 30% do valor financiado pelo FCO para 
investimento; 

 

e. custeio: agrícola e pecuário: os limites são os 
estabelecidos pelo Manual de Crédito Rural    do 
Banco Central do Brasil, Capítulo 3, Seção  2, 
para operações de custeio ao amparo de 
recursos controlados do crédito rural (MCR  6.2), 
admitindo financiar até 100% do orçamento. Para 
operações de custeio   pecuário é admitida a 
aquisição de bovinos, machos e fêmeas, padrão 
precoce, a serem terminados. 

e. custeio: agrícola e pecuário: os limites são os 
estabelecidos pelo Manual de Crédito Rural do 
Banco Central do Brasil, Capítulo 3, Seção 2, 
para operações de custeio ao amparo de 
recursos controlados do crédito rural (MCR 
6.2), admitindo financiar até 100% do 
orçamento. Para operações de custeio 
pecuário é admitida a aquisição de bovinos, 
machos e fêmeas, padrão precoce, a serem 
terminados. 

 
 

4.     PRORROGAÇÃO DE DÍVIDAS: nos termos do Manual de 
Crédito Rural – MCR, capítulo 2, sessão 6, o agente 
financeiro poderá aplicar a prerrogativa de prorrogação 
de dívida no âmbito do FCO Rural, com os mesmos 
encargos financeiros antes pactuados no instrumento de 
crédito, desde que se comprove incapacidade de 
pagamento do mutuário em consequência de dificuldade 
de comercialização dos produtos; de frustração de 
safras por fatores adversos; ou de eventuais ocorrências 
prejudiciais ao desenvolvimento das explorações. 

Obs:   os números relacionados às operações 
prorrogadas com base na presente 
autorização deverão ser incluídos nos 

4.    PRORROGAÇÃO DE DÍVIDAS: nos termos do Manual 
de Crédito Rural – MCR, capítulo 2, sessão 6, o agente 
financeiro poderá aplicar a prerrogativa de prorrogação 
de dívida no âmbito do FCO Rural, com os mesmos 
encargos financeiros antes pactuados no instrumento 
de crédito, desde que se comprove incapacidade de 
pagamento do mutuário em consequência de 
dificuldade de comercialização dos produtos; de 
frustração de safras por fatores adversos; ou de 
eventuais ocorrências prejudiciais ao desenvolvimento 
das explorações. 

Obs:   os números relacionados às operações 
prorrogadas com base na presente 
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relatórios de Informações Gerenciais e de 
Prestação de Contas (anual), bem como 
deverá constar dos Relatórios de 
Prestação de Contas Anual a avaliação 
dos efeitos dessas prorrogações nas 
disponibilidades do Fundo. 

autorização deverão ser incluídos nos 
relatórios de Informações Gerenciais e de 
Prestação de Contas (anual), bem como 
deverá constar dos Relatórios de Prestação 
de Contas Anual a avaliação dos efeitos 
dessas prorrogações nas disponibilidades 
do Fundo. 

5. À exceção do item 4, as presentes condições não se 
aplicam ao Pronaf e ao Pronaf – Reforma Agrária, que 
seguem regras específicas, estabelecidas pelo 
Conselho Monetário Nacional – CMN. 

5. À exceção do item 4, as presentes condições não se 
aplicam ao Pronaf e ao Pronaf – Reforma Agrária, 
que seguem regras específicas, estabelecidas pelo 
Conselho Monetário Nacional – CMN. 

 

   
TÍTULO VI – PROGRAMA DE FCO RURAL 

SUBTÍTULO II – LINHAS DE FINANCIAMENTO 
CAPÍTULO 1 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL 

CAPÍTULO 1 – LINHA DE FINANCIAMENTO DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL 

 

1. OBJETIVO: incentivar a interiorização do 
desenvolvimento e ampliar as oportunidades de 
emprego, com a utilização de tecnologias mais 
avançadas, de forma a proporcionar melhoria de renda 
e de produtividade. 

1. OBJETIVO: incentivar a interiorização do 
desenvolvimento e ampliar as oportunidades de 
emprego, com a utilização de tecnologias mais 
avançadas, de forma a proporcionar melhoria de 
renda e de produtividade. 

 

1. FINALIDADE: 
 

a. financiamento de investimentos fixo e semifixo    
e de custeio associado a projeto de investimento, 
inclusive para atividades conduzidas em regime 
de integração. Admite-se, ainda, financiar 
empreendimentos destinados ao beneficiamento 
e     transformação de matéria-prima regional in 
natura, de origem agropecuária de produção 
preponderantemente própria, compreendendo: 

I. implantação, ampliação e 
modernização de  agroindústria 
conduzida por produtores rurais de 
forma isolada ou reunidos em 
cooperativas ou associações; 

II. produção artesanal de produtos 
desenvolvidos por mini e pequenos 
produtores rurais, de forma isolada    ou 
em grupo, tais como doces, biscoitos, 
pães, geléias, queijos, iogurtes, cestas 
e artigos de couro. 

2. FINALIDADE: 
 

a. financiamento de investimentos fixo e semifixo    
e de custeio associado a projeto de 
investimento, inclusive para atividades 
conduzidas em regime de integração. Admite-
se, ainda, financiar empreendimentos 
destinados ao beneficiamento e     
transformação de matéria-prima regional in 
natura, de origem agropecuária de produção 
preponderantemente própria, compreendendo 

I. implantação, ampliação e 
modernização de  agroindústria 
conduzida por produtores rurais de 
forma isolada ou reunidos em 
cooperativas ou associações; 

II. produção artesanal de produtos 
desenvolvidos por mini e pequenos 
produtores rurais, de forma isolada 
ou em grupo, tais como doces, 
biscoitos, pães, geléias, queijos, 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
II. 
Secretaria de Estado Indústria e Comércio e Serviços 
(SIC 14): Muitos produtores de frutas buscam como 
alternativa para incrementar sua renda, a fabricação 
artesanal de polpa de frutas e sucos integrais, que buscam 
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b. financiamento de custeio nos moldes do  Manual 
de Crédito Rural – MCR, Capítulo 3. 

c. financiamento para retenção de matrizes 
bovinas, com idade de 12 a 72 meses, na 
planície pantaneira. 

d. financiamento para retenção de matrizes suínas, 
com idades de 6 meses a 40 meses 

iogurtes, polpa de frutas, sucos 
integrais, cestas e artigos de couro. 

b. financiamento de custeio nos moldes do 
Manual de Crédito Rural – MCR, Capítulo 3. 

c. financiamento para retenção de matrizes 
bovinas, com idade de 12 a 72 meses, na 
planície pantaneira. 

d. financiamento para retenção de matrizes 
suínas, com idades de 6 meses a 40 meses 

comercializar nos mercados locais. E esses itens não 
constam como prioridade na programação atual do 
FCO.Tendo em vista Leis vigentes que beneficiam a 
fabricação e comercialização de produtos artesanais, à 
exemplo da Lei 13.860 de 2019 que versa sobre queijos. 
 
1° Reunião Ordinária GT (07.08.2019): Os membros 
aprovaram o texto proposto. 
 
 
 
 
 

3. BENEFICIÁRIOS: produtores rurais, na condição de 
pessoas físicas e jurídicas, e cooperativas de 
produtores rurais, desde que se dediquem à    atividade 
produtiva no setor rural, nos moldes do MCR 1.1.4. 

3. BENEFICIÁRIOS: produtores rurais, na condição de 
pessoas físicas e jurídicas, e cooperativas de 
produtores rurais, desde que se dediquem à 
atividade produtiva no setor rural, nos moldes do 
MCR 1.1.4. 

  

 

4. ITENS FINANCIÁVEIS: todos os bens e serviços 
necessários ao empreendimento, exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de    Financiamento. 

4. ITENS FINANCIÁVEIS: todos os bens e serviços 
necessários ao empreendimento, exceto os listados 
no subitem 2.1 das Condições Gerais de 
Financiamento. 

 

5.        PRAZO: 

a. investimento fixo: até 12 anos, incluído o período 
de carência de até 3 anos; 

Obs.: quando o investimento se destinar à 
implantação de pomares de frutíferas 
cítricas e goiaba, os prazos de  carência 
dos financiamentos para adubação e 
correção do solo e para   os demais 
investimentos poderão     ser, a critério 
do projeto técnico, de    até 4 anos. 

b. investimento fixo e semifixo em infraestrutura de 
armazenagem: até 15 anos, incluídos até 3 (três) 
anos de carência; 

c. investimento semifixo: 

I. maquinário: até 10 anos, incluído o   período 
de carência de até 3 anos, respeitada a 
provável duração útil do     bem financiado; 

5.        PRAZO: 

a. investimento fixo: até 12 anos, incluído o 
período de carência de até 3 anos; 
Obs.: quando o investimento se destinar à 

implantação de pomares de frutíferas 
cítricas e goiaba, os prazos de 
carência dos financiamentos para 
adubação e correção do solo e para 
os demais investimentos poderão ser, 
a critério do projeto técnico, de até 4 
anos. 

b. investimento fixo e semifixo em infraestrutura 
de armazenagem: até 15 anos, incluídos até 3 
(três) anos de carência; 

c. investimento semifixo: 

I. maquinário: até 10 anos, incluído o 
período de carência de até 3 anos, 

 
 
 
 
 
 
 



 ANEXO 
 

 

PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2019 

(TEXTO VIGENTE) 

PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2020 

(TEXTO PROPOSTO) 
JUSTIFICATIVAS  

 

71 
 

 

II. melhoramento genético: aquisição de 
equipamentos, utensílios, hormônios, 
sêmen e outros insumos, bem como a 
contratação de serviços especializados    de 
assistência técnica nos processos        de 
melhoramento genético, como inseminação 
artificial, inclusive por tempo fixo: até 3 anos, 
incluído o período de carência de até 1 ano; 

III. aquisição de matrizes e reprodutores 
bovinos, suínos, caminhões e demais   itens 
não especificados acima: até 6    anos, 
incluído o período de carência de   até 2 
anos. 

d. custeio associado a projeto de investimento: o 
prazo deverá ser adequado ao cronograma     do 
respsectivo item de investimento    financiado; 

e. custeio agropecuário: de acordo com o fluxo de 
receitas do empreendimento, limitado aos prazos 
admitidos para operações com  Recursos 
Controlados, conforme previsto no Manual de 
Crédito Rural do Bacen, capítulo 3, seção 2; 

f. retenção de matrizes bovinas na planície 
pantaneira: até 8 anos, incluído o período de 
carência de até 4 anos. 

respeitada a provável duração útil do bem 
financiado; 

II. melhoramento genético: aquisição de 
equipamentos, utensílios, hormônios, 
sêmen e outros insumos, bem como a 
contratação de serviços especializados de 
assistência técnica nos processos de 
melhoramento genético, como 
inseminação artificial, inclusive por tempo 
fixo: até 3 anos, incluído o período de 
carência de até 1 ano; 

III. aquisição de matrizes e reprodutores 
bovinos, suínos, caminhões e demais 
itens não especificados acima: até 6 anos, 
incluído o período de carência de até 2 
anos. 

d. custeio associado a projeto de investimento: o 
prazo deverá ser adequado ao cronograma do 
respsectivo item de investimento financiado; 

e. custeio agropecuário: de acordo com o fluxo 
de receitas do empreendimento, limitado aos 
prazos admitidos para operações com 
Recursos Controlados, conforme previsto no 
Manual de Crédito Rural do Bacen, capítulo 3, 
seção 2; 

f. retenção de matrizes bovinas na planície 
pantaneira: até 8 anos, incluído o período de 
carência de até 4 anos. 

6. OUTRAS CONDIÇÕES: 

a. no caso de crédito à armazenagem para   construção 
e ampliação, admite-se o estabelecimento do 
complexo de armazenagem    em imóvel distinto 
daquele onde se realiza a produção, seja rural ou 
urbano, desde que   beneficie a logística de transporte 
e armazenagem do produtor rural; 

b. a fim de prevenir rodízio (passeio) de animais    entre 
criadores da mesma região, deve-se   estimular a 
aquisição de matrizes bovinas procedentes de outras 
regiões do País; 

6. OUTRAS CONDIÇÕES: 

I. no caso de crédito à armazenagem 
para construção e ampliação, admite-
se o estabelecimento do complexo de 
armazenagem em imóvel distinto 
daquele onde se realiza a produção, 
seja rural ou urbano, desde que 
beneficie a logística de transporte e 
armazenagem do produtor rural; 

II. a fim de prevenir rodízio (passeio) de 
animais entre criadores da mesma 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 ANEXO 
 

 

PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2019 

(TEXTO VIGENTE) 

PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2020 

(TEXTO PROPOSTO) 
JUSTIFICATIVAS  

 

72 
 

 

c. para financiamentos voltados a irrigação, o     método 
a ser adotado pelo beneficiário deve obedecer ao 
critério de ecoeficiência, ou seja, a melhor forma de 
irrigar sem desperdícios de   energia ou água; 

d. no caso de financiamento de atividade conduzida sob 
o regime de integração, a integradora deve garantir a 
aquisição da produção dos integrados durante a 
vigência dos financiamentos e prestar a devida 
assistência técnica sobre o   empreendimento, sem 
ônus para os tomadores e para o Banco; 

e. para o financiamento de retenção de matrizes 
bovinas na planície pantaneira, as propriedades 
devem preencher as seguintes condições básicas: 

I. estarem localizadas na planície   pantaneira, 
sazonalmente inundável; 

II. no mínimo, 40% de suas áreas utilizáveis 
serem constituídas de pastagens nativas, 
conforme disposto na legislação vigente; 

III. estarem integradas a projetos de 
capacitação técnica e gerencial, que 
assegurem compromissos com a    melhoria 
do manejo e dos índices zootécnicos dos 
imóveis beneficiados; e 

IV. deter áreas de pastagens, com potencial 
que permita a evolução da atividade. 

f. no caso de financiamentos voltados à atividade de 
aquicultura, o proponente deverá apresentar o 
comprovante de inscrição no Registro Geral da 
Atividade Pesqueira (RGP); 

g. para o financiamento de itens relacionados à 
atividade de pesca: 

I. o proponente deverá apresentar o 
comprovante de inscrição no Registro  Geral 
da Atividade Pesqueira (RGP) e a 
Permissão Prévia de Pesca (PPP), 
conforme as normas específicas do 
Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA);   e 

II. no caso de aquisição, modernização, 
reforma, substituição e obras de  construção 

região, deve-se estimular a aquisição 
de matrizes bovinas procedentes de 
outras regiões do País; 

III. para financiamentos voltados a 
irrigação, o método a ser adotado 
pelo beneficiário deve obedecer ao 
critério de ecoeficiência, ou seja, a 
melhor forma de irrigar sem 
desperdícios de energia ou água; 

IV. no caso de financiamento de 
atividade conduzida sob o regime de 
integração, a integradora deve 
garantir a aquisição da produção dos 
integrados durante a vigência dos 
financiamentos e prestar a devida 
assistência técnica sobre o 
empreendimento, sem ônus para os 
tomadores e para o Banco; 

V. para o financiamento de retenção de 
matrizes bovinas na planície 
pantaneira, as propriedades devem 
preencher as seguintes condições 
básicas: 

VI. estarem localizadas na planície 
pantaneira, sazonalmente inundável; 

VII. no mínimo, 40% de suas áreas 
utilizáveis serem constituídas de 
pastagens nativas, conforme 
disposto na legislação vigente; 

VIII. estarem integradas a projetos de 
capacitação técnica e gerencial, que 
assegurem compromissos com a 
melhoria do manejo e dos índices 
zootécnicos dos imóveis 
beneficiados; e 

IX. deter áreas de pastagens, com 
potencial que permita a evolução da 
atividade. 
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das embarcações de pesca comercial 
artesanal, o tomador do crédito deverá 
apresentar a anuência emitida    pelo 
Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), 
conforme disposto na Instrução Normativa 
MPA n° 07, de 19.05.2010; 

h.    entende-se como Inovação Tecnológica nas 
propriedades rurais itens financiados     destinados 
a: 

I. implantação de sistemas para   geração 
e distribuição de energia alternativa à 
eletricidade   convencional, tais como 
energia  eólica, solar e de biomassa, 
para consumo próprio, admitida a 
comercialização/compensação; 

II. equipamentos e serviços de  agricultura 
de precisão, desde o planejamento 
inicial da amostragem  do solo à 
geração os mapas de aplicação dos 
fertilizantes e   corretivos, bem como o 
sistema de conectividade no 
gerenciamento remoto das atividades 
pecuárias,     não sendo admitido o 
financiamento  de tratores e 
Implementos associados,colheitadeiras 
e suas plataformas de corte, e 
máquinas agrícolas autopropelidas 
para  pulverização e adubação; 

III. automação, adequação e construção de 
instalações para os segmentos     de 
aquicultura, avicultura, carcinicultura, 
suinocultura, ovinocaprinocultura, 
piscicultura, pecuária de leite, inclusive 
a   aquisição integrada ou isolada de 
máquinas e equipamentos para essa 
finalidade; 

IV. aquisição de programas de 
computadores  de gestão, 
monitoramento ou automação; 

X. no caso de financiamentos voltados à 
atividade de aquicultura, o 
proponente deverá apresentar o 
comprovante de inscrição no Registro 
Geral da Atividade Pesqueira (RGP); 

XI. para o financiamento de itens 
relacionados à atividade de pesca: 

XII. o proponente deverá apresentar o 
comprovante de inscrição no Registro 
Geral da Atividade Pesqueira (RGP) 
e a Permissão Prévia de Pesca 
(PPP), conforme as normas 
específicas do Ministério da Pesca e 
Aquicultura (MPA); e 

XIII. no caso de aquisição, modernização, 
reforma, substituição e obras de 
construção das embarcações de 
pesca comercial artesanal, o tomador 
do crédito deverá apresentar a 
anuência emitida pelo Ministério da 
Pesca e Aquicultura (MPA), conforme 
disposto na Instrução Normativa MPA 
n° 07, de 19.05.2010; 

XIV.    entende-se como Inovação 
Tecnológica nas propriedades rurais 
itens financiados destinados a: 

XV. implantação de sistemas para 
geração e distribuição de energia 
alternativa à eletricidade 
convencional, tais como energia 
eólica, solar, biogás e de biomassa, 
para consumo próprio, admitida a 
comercialização/compensação; 

XVI. equipamentos e serviços de 
agricultura de precisão, desde o 
planejamento inicial da amostragem 
do solo à geração os mapas de 
aplicação dos fertilizantes e 
corretivos, bem como o sistema de 
conectividade no gerenciamento 

Proposta dos Adm.:  
Atualizar o nome do Ministério - Ministério da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento (MAPA). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
I. 
Secretaria de Estado Indústria e Comércio e Serviços 
(SIC 17): Muitos produtores rurais, principalmente de 
pecuária, têm utilizado o tratamento de dejeto de animais 
para aproveitamento via biogás, procurando gerar energia 
para consumo próprio e/ou para compensação ao utilizar a 
rede de energia elétrica. 
 
1° Reunião Ordinária GT (07.08.2019): Os membros 
aprovaram o texto proposto. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
III. 
Secretaria de Estado Indústria e Comércio e Serviços 
(SIC 18): Fala-se em bem estar animal como condições de 
sustentabilidade ambiental. Tal inserção visa dar condições 
para que os produtores possam atender esse quesito. 
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V. aquisição de material genético  (sêmen, 
embriões e oócitos), provenientes de 
doadores com certificado de registro e 
avaliação de desempenho ou, 
alternativamente, para pecuária de 
corte, o certificado especial de 
identificação de   produção-CEIP; 

VI. custeio associado e assistência técnica, 
nas formas previstas nesta 
Programação 

remoto das atividades pecuárias, não 
sendo admitido o financiamento de 
tratores e Implementos 
associados,colheitadeiras e suas 
plataformas de corte, e máquinas 
agrícolas autopropelidas para  
pulverização e adubação; 

XVII. automação, adequação e construção 
de instalações para os segmentos de 
aquicultura, avicultura, carcinicultura, 
suinocultura, ovinocaprinocultura, 
piscicultura, pecuária de leite, 
inclusive a aquisição integrada ou 
isolada de máquinas e equipamentos 
para essa finalidade, inclusive para 
adequação de estruturas físicas que 
preconizem o atendimento e 
condições de bem-estar animal. 

XVIII. aquisição de programas de 
computadores de gestão, 
monitoramento ou automação; 

XIX. aquisição de material genético 
(sêmen, embriões e oócitos), 
provenientes de doadores com 
certificado de registro e avaliação de 
desempenho ou, alternativamente, 
para pecuária de corte, o certificado 
especial de identificação de 
produção-CEIP; 

XX. custeio associado e assistência 
técnica, nas formas previstas nesta 
Programação. 

1° Reunião Ordinária GT (07.08.2019): Os membros 
aprovaram o texto proposto. 
 
 
 
 
 
 
 

CAPÍTULO 2 – FCO VERDE CAPÍTULO 2 – FCO VERDE  
1. FINALIDADE: financiamento de investimentos, de 

custeio associado a projeto de investimento e de 
serviços e custos relacionados à regularização 
ambiental e fundiária dos imóveis rurais e à 
implantação de sistemas produtivos e tecnologias 
voltadas à mitigação da emissão de gases 
causadores de efeito estufa.. 

1. FINALIDADE: financiamento de investimentos, de 
custeio associado a projeto de investimento e de 
serviços e custos relacionados à regularização 
ambiental e fundiária dos imóveis rurais e à 
implantação de sistemas produtivos e tecnologias 
voltadas à mitigação da emissão de gases 
causadores de efeito estufa.. 
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2. BENEFICIÁRIOS: produtores rurais, na condição de 
pessoas físicas e jurídicas, e cooperativas de 
produtores rurais, desde que se dediquem à   atividade 
produtiva no setor rural, nos moldes do                  MCR 
1.4.1 

2. BENEFICIÁRIOS: produtores rurais, na condição de 
pessoas físicas e jurídicas, e cooperativas de 
produtores rurais, desde que se dediquem à 
atividade produtiva no setor rural, nos moldes do 
MCR 1.4.1 

 

MODALIDADE 1 – CONSERVAÇÃO DA NATUREZA MODALIDADE 1 – CONSERVAÇÃO DA NATUREZA  
1. OBJETIVOS: 

a. incentivar projetos que visem à conservação e à 
proteção do meio ambiente, à recuperação de áreas 
degradadas ou alteradas e ao desenvolvimento de 
atividades sustentáveis; 

b. apoiar a adaptação dos processos produtivos a 
tecnologias apropriadas às condições ambientais da 
região; 

c. incentivar a recuperação da área de reserva legal, 
matas ciliares e de preservação permanente; 

d. propiciar condições para expansão da atividade 
orgânica; 

e. incentivar a implantação de empreendimentos 
florestais, com foco na geração de empregos e 
renda; 

f. apoiar a viabilização de projetos que contemplem 
sequestro de carbono e redução de emissão de 
gases de efeito estufa; 

g. apoiar projetos que utilizem fontes alternativas de 
energia. 

1. OBJETIVOS: 
a. incentivar projetos que visem à conservação e à 

proteção do meio ambiente, à recuperação de 
áreas degradadas ou alteradas e ao 
desenvolvimento de atividades sustentáveis; 

b. apoiar a adaptação dos processos produtivos a 
tecnologias apropriadas às condições ambientais 
da região; 

c. incentivar a recuperação da área de reserva legal, 
matas ciliares e de preservação permanente; 

d. propiciar condições para expansão da atividade 
orgânica; 

e. incentivar a implantação de empreendimentos 
florestais, com foco na geração de empregos e 
renda; 

f. apoiar a viabilização de projetos que contemplem 
sequestro de carbono e redução de emissão de 
gases de efeito estufa; 

g. apoiar projetos que utilizem fontes alternativas de 
energia. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

2. ITENS FINANCIÁVEIS: exceto os listados no subitem 
2.1 das Condições Gerais de Financiamento, todos 
os bens e serviços necessários ao empreendimento, 
compreendendo as seguintes finalidades: 

a. possibilitar o aproveitamento de áreas 
degradadas ou alteradas, com a utilização de 
culturas, pastagens, espécies nativas ou 
exóticas adaptadas, mediante: 

I.         implantação de sistemas agroflorestais; 
II.     florestamento e reflorestamento, para fins 

energéticos e madeireiros e de celulose; 
III.  implantação de viveiros regionais para 

fornecimento de mudas; 
IV.   recuperação de áreas e de pastagens 

degradadas; 

2. ITENS FINANCIÁVEIS: exceto os listados no subitem 
2.1 das Condições Gerais de Financiamento, todos os 
bens e serviços necessários ao empreendimento, 
compreendendo as seguintes finalidades: 

a. possibilitar o aproveitamento de áreas degradadas 
ou alteradas, com a utilização de culturas, 
pastagens, espécies nativas ou exóticas 
adaptadas, mediante: 

I.       implantação de sistemas agroflorestais; 
II.    florestamento e reflorestamento, para fins 

energéticos e madeireiros e de celulose; 
III.  implantação de viveiros regionais para 

fornecimento de mudas; 
I. recuperação de áreas e de pastagens 

degradadas; 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico do 
Estado de Mato Grosso: 
o Estado do Mato Grosso conta com vários reflorestamentos 
de seringueiras abandonados pela baixa demanda dos 
últimos anos, no entanto, recentemente houve uma retomada 
na demanda pela borracha natural, sendo que recuperar os 
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IV.  implantação de culturas permanentes de 
seringueira, erva-mate, pequi e castanha do 
Brasil; 

  VI.   implantação de culturas permanentes de 
espécies vegetais nativas, tais como: 
mangaba (Hancornia speciosa), baru 
(Dypterix alata), araticum (Anonna 
crassiflora), cagaita (Eugenia desynterica), 
faveiro (Dimorphandra mollis), cupuaçu 
(Theobroma grandiflorum), açaí (Euterpe 
oleracea), dentre outras, para 
aproveitamento fitoterápico, alimentar e 
energético; 

b. conservação e recuperação de microbacias, 
nascentes e mananciais; 

c. implantação de sistemas agroflorestais e 
florestais, integrados ou não; 

d. tratamento de efluentes oriundos de atividades 
agropecuárias; 

e. produção de alimentos associados a práticas 
ecologicamente sustentáveis; 

f. produção de insumos orgânicos, tais como 
biodefensivos, biofertilizantes, compostos 
orgânicos, mudas e sementes; 

g. serviços e insumos inerentes à fase de transição 
da agricultura convencional para a orgânica, 
inclusive as relativas à certificação; 

h. inscrição, certificação, inspeção e manutenção 
de projetos de sequestro de carbono, de redução 
de emissão de gases de efeito estufa e projetos 
florestais; 

i. implantação de manejo florestal sustentado de 
baixo impacto; 

j. implantação e certificação de sistemas de gestão 
ambiental; 

k. implantação de culturas oleaginosas alternativas 
para produção de biodiesel; 

l. regularização e recuperação de áreas de reserva 
legal e de preservação permanente degradadas 
(art. 44 da Lei n.° 11.775, de 17.09.2008) e 
respectivas despesas com a regularização 
ambiental; 

II. implantação, proteção, correção e 
recuperação de culturas permanentes de 
seringueira, erva-mate, pequi e castanha 
do Brasil; 

III. implantação de culturas permanentes de 
espécies vegetais nativas, tais como: 
mangaba (Hancornia speciosa), baru 
(Dypterix alata), araticum (Anonna 
crassiflora), cagaita (Eugenia 
desynterica), faveiro (Dimorphandra 
mollis), cupuaçu (Theobroma 
grandiflorum), açaí (Euterpe oleracea), 
dentre outras, para aproveitamento 
fitoterápico, alimentar e energético; 

b. conservação e recuperação de microbacias, 
nascentes e mananciais; 

c. implantação de sistemas agroflorestais e 
florestais, integrados ou não; 

d.  tratamento de efluentes oriundos de atividades 
agropecuárias; 

e.  produção de alimentos associados a práticas 
ecologicamente sustentáveis; 

f.  produção de insumos orgânicos, tais como 
biodefensivos, biofertilizantes, compostos 
orgânicos, mudas e sementes; 

g.  serviços e insumos inerentes à fase de    transição 
da agricultura convencional para a orgânica, 
inclusive as relativas à certificação; 

h.  inscrição, certificação, inspeção e manutenção   
de projetos de sequestro de carbono, de   redução 
de emissão de gases de efeito estufa e projetos 
florestais; 

i.  implantação de manejo florestal sustentado de 
baixo impacto; 

j.  implantação e certificação de sistemas de   gestão 
ambiental; 

k.  implantação de culturas oleaginosas alternativas 
para produção de biodiesel; 

l.  regularização e recuperação de áreas de   reserva 
legal e de preservação permanente degradadas 
(art. 44 da Lei n.° 11.775, de 17.09.2008) e 

seringais já implantados seria muito mais racional do que a 
implantação de novas culturas, que necessitariam, além de 
novas áreas, investimentos muito maiores. 
 
2° Reunião Ordinária do GT, 23.08.2019: 
Texto proposto foi aprovado pelo GT. A proposta visa 
possibilitar, além da implantação de culturas permanentes de 
seringueira, erva-mate, pequi e castanha do Brasil, a 
proteção, correção e a recuperação de culturas já existente, 
evitando a necessidade de ampliação das áreas de cultivo de 
tais espécies e, consequentemente, de ampliação da fronteira 
agrícola. 
 
Observação: Proposta aprovada na 12ª Reunião 
Condel/Sudeco realizada no dia 16.09.2019. 
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m. despesas com regularização fundiária; 
n. assistência técnica necessária até a fase de 

maturação do projeto. 
o. investimentos necessários para implantação, 

ampliação e modernização de projetos que 
utilizem fontes alternativas de energia, como 
exemplo centrais fotovoltaicas e biodigestores. 

respectivas despesas com a regularização 
ambiental; 

m.  despesas com regularização fundiária; 
n.  assistência técnica necessária até a fase de 

maturação do projeto. 
o.  investimentos necessários para implantação, 

ampliação e modernização de projetos que 
utilizem fontes alternativas de energia, como 
exemplo centrais fotovoltaicas e biodigestores. 

 

3.       PRAZOS: 

a. florestamento e reflorestamento: 

I.      essências para serraria e laminação: até 20 
anos, incluído o período de carência de 
até 10 anos. O prazo de carência pode 
ser estendido quando a espécie florestal 
assim o justificar, desde que 
devidamente comprovado no projeto 
técnico e estritamente pelo prazo 
necessário à obtenção de receitas; 

II.      essências para fins energéticos: até 15 
anos, incluído o período de carência de 
até 8 anos; 

III.      essências para fins de celulose: até 15 
anos, incluído o período de carência de 
até 8 anos; 

IV.      projetos de regularização e recuperação 
de áreas de reserva legal e de 
preservação permanente degradadas, 
por meio de exploração florestal 
madeireira ou não-madeireira: até 20 
anos, incluído o período de carência de 
até 12 anos; 

b. implantação de sistemas agroflorestais e de culturas 
permanentes de seringueira, erva-mate, pequi, 
castanha do Brasil, mangaba (Hancornia speciosa), 
baru (Dypterix alata), araticum (Anonna crassiflora), 
cagaita (Eugenia desynterica), faveiro (Dimorphandra 
mollis), cupuaçu (Theobroma grandiflorum), açaí 
(Euterpe oleracea), dentre outras, para 
aproveitamento fitoterápico, alimentar e energético: 

3.       PRAZOS: 

a. florestamento e reflorestamento: 

I.      essências para serraria e laminação: até 20 
anos, incluído o período de carência de 
até 10 anos. O prazo de carência pode 
ser estendido quando a espécie florestal 
assim o justificar, desde que devidamente 
comprovado no projeto técnico e 
estritamente pelo prazo necessário à 
obtenção de receitas; 

II.      essências para fins energéticos: até 15 
anos, incluído o período de carência de 
até 8 anos; 

III.      essências para fins de celulose: até 15 
anos, incluído o período de carência de 
até 8 anos; 

IV.      projetos de regularização e recuperação 
de áreas de reserva legal e de 
preservação permanente degradadas, 
por meio de exploração florestal 
madeireira ou não-madeireira: até 20 
anos, incluído o período de carência de 
até 12 anos; 

b. implantação de sistemas agroflorestais e de 
culturas permanentes de seringueira, erva-mate, 
pequi, castanha do Brasil, mangaba (Hancornia 
speciosa), baru (Dypterix alata), araticum (Anonna 
crassiflora), cagaita (Eugenia desynterica), faveiro 
(Dimorphandra mollis), cupuaçu (Theobroma 
grandiflorum), açaí (Euterpe oleracea), dentre 
outras, para aproveitamento fitoterápico, alimentar 
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até 15 anos, incluído o período de carência de até 8 
anos; 

c. adubação, correção do solo e formação e reforma de 
pastagens: até 12 anos, incluído o período de 
carência de até 3 anos; 

d. máquinas e equipamentos: até 10 anos, incluído o 
período de carência de até 3 anos; 

e. demais investimentos: até 12 anos, incluído o período 
de carência de até 3 anos; 

f. custeio associado a projeto de investimento: o   prazo 
deverá ser adequado ao cronograma do respectivo 
item de investimento financiado; 

Obs.: nos casos de florestamento e   reflorestamento, 
admite-se que os prazos de que trata esta alínea 
sejam considerados a partir da   data prevista para 
liberação/utilização, no empreendimento, das verbas 
inerentes ao custeio associado, limitado o lapso ao 
prazo do financiamento e da linha de crédito. 

e energético: até 15 anos, incluído o período de 
carência de até 8 anos; 

c. adubação, correção do solo e formação e reforma 
de pastagens: até 12 anos, incluído o período de 
carência de até 3 anos; 

d. máquinas e equipamentos: até 10 anos, incluído o 
período de carência de até 3 anos; 

e. demais investimentos: até 12 anos, incluído o 
período de carência de até 3 anos; 

f. custeio associado a projeto de investimento: o 
prazo deverá ser adequado ao cronograma do 
respectivo item de investimento financiado; 

Obs.: nos casos de florestamento e 
reflorestamento, admite-se que os prazos de que 
trata esta alínea sejam considerados a partir da 
data prevista para liberação/utilização, no 
empreendimento, das verbas inerentes ao custeio 
associado, limitado o lapso ao prazo do 
financiamento e da linha de crédito. 

 
 
 
 
 

MODALIDADE 2 – INTEGRAÇÃO LAVOURA-PECUÁRIA 
FLORESTA (ILPF) 

MODALIDADE 2 – INTEGRAÇÃO LAVOURA-PECUÁRIA 
FLORESTA (ILPF) 

 

1.        OBJETIVOS: 

a. intensificar o uso da terra em áreas já 
desmatadas, por meio da disseminação de 
sistemas de produção sustentáveis e que 
integrem agricultura, pecuária e floresta; 

b. disponibilizar recursos para investimentos 
necessários à    implantação de sistemas de 
integração de lavoura-pecuária, lavoura- floresta, 
pecuária-floresta ou lavoura-    pecuária-floresta; 

c. aumentar a produção agropecuária em áreas   já 
desmatadas, a oferta interna e a     exportação 
de carnes, produtos lácteos,    grãos, produtos 
florestais, fibras e    oleaginosas; 

d. estimular a adoção do plantio direto; 

e. diversificar a renda do produtor rural; 

1.        OBJETIVOS: 

a. intensificar o uso da terra em áreas já 
desmatadas, por meio da disseminação de 
sistemas de produção sustentáveis e que 
integrem agricultura, pecuária e floresta; 

b. disponibilizar recursos para investimentos 
necessários à    implantação de sistemas de 
integração de lavoura-pecuária, lavoura-
floresta, pecuária-floresta ou lavoura-
pecuária-floresta; 

c. aumentar a produção agropecuária em áreas 
já desmatadas, a oferta interna e a exportação 
de carnes, produtos lácteos, grãos, produtos 
florestais, fibras e oleaginosas; 

d. estimular a adoção do plantio direto; 

e. diversificar a renda do produtor rural; 

 



 ANEXO 
 

 

PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2019 

(TEXTO VIGENTE) 

PROGRAMAÇÃO DO FCO PARA 2020 

(TEXTO PROPOSTO) 
JUSTIFICATIVAS  

 

79 
 

 

f. estimular a adoção de sistemas de produção 
sustentáveis do ponto de vista econômico e 
ambiental; 

g. assegurar condições para o uso racional e 
sustentável das áreas agrícolas, de florestas     e 
de pastagens, reduzindo problemas ambientais 
causados pela utilização da     prática de 
queimadas, pela erosão, pela monocultura, pela 
redução do teor da matéria orgânica do solo e 
outros; 

h. diminuir a pressão por desmatamento de   novas 
áreas. 

f. estimular a adoção de sistemas de produção 
sustentáveis do ponto de vista econômico e 
ambiental; 

g. assegurar condições para o uso racional e 
sustentável das áreas agrícolas, de florestas e 
de pastagens, reduzindo problemas 
ambientais causados pela utilização da prática 
de queimadas, pela erosão, pela monocultura, 
pela redução do teor da matéria orgânica do 
solo e outros; 

h. diminuir a pressão por desmatamento de 
novas áreas 

2. ITENS FINANCIÁVEIS: exceto os listados no    subitem 
2.1 das Condições Gerais de    Financiamento, todos os 
bens e serviços    necessários ao empreendimento, tais 
como: 

a. preparo do solo, aquisição, transporte,  aplicação 
e incorporação de corretivos  agrícolas (calcário 
e outros), construção de terraços e realocação 
de estradas; 

b. aquisição de sementes e mudas; 

c. plantio de lavouras, pastagens, florestas e de 
culturas de cobertura do solo; 

d. construção e modernização de benfeitorias e 
instalações destinadas à produção no sistema de 
integração; 

e. aquisição de máquinas e equipamentos, 
associados ao projeto de integração objeto do 
financiamento; 

f. aquisição de matrizes bovinas e ovinas para 
reprodução; 

g. aquisição de reprodutores, sêmen e embriões de 
bovinos e ovinos; 

h. custeio associado ao investimento; 

i. despesas relacionadas à elaboração de    projeto 
técnico e ao georreferenciamento; 

2. ITENS FINANCIÁVEIS: exceto os listados no 
subitem 2.1 das Condições Gerais de 
Financiamento, todos os bens e serviços necessários 
ao empreendimento, tais como: 

a. preparo do solo, aquisição, transporte, 
aplicação e incorporação de corretivos 
agrícolas (calcário e outros), construção de 
terraços e realocação de estradas; 

b. aquisição de sementes e mudas; 

c. plantio de lavouras, pastagens, florestas e de 
culturas de cobertura do solo; 

d. construção e modernização de benfeitorias e 
instalações destinadas à produção no sistema 
de integração; 

e. aquisição de máquinas e equipamentos, 
associados ao projeto de integração objeto do 
financiamento; 

f. aquisição de matrizes bovinas e ovinas para 
reprodução; 

g. aquisição de reprodutores, sêmen e embriões 
de bovinos e ovinos; 

h. custeio associado ao investimento; 

i. despesas relacionadas à elaboração de 
projeto técnico e ao georreferenciamento; 

 








































